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ANNOTAÇÕES 

<  i 

ENORMÍSSIMA  SENTENÇA 

tJUE  SOBRE  O  SUPPOSTO  CRIME  DE    LEZA   MAGESTADE  DE  PRIMEIRA 
CABEÇA  FOI  PROFERIDA  NA  CIDADE  DO  PORTO 
NO  DIA  2  1  d'aGOSTO  DR  1829. 


Um  veo  ensanguentado  separa  do  resto  das  Naçoens 
o  moribundo  Portugal.  No  crepe  fúnebre  ,  que  o  co- 
bre j  lêem-se  de  longe  em  afogueados  caratheres  as  pa- 
lavras espantosas  :  Perjúrio— Traiçam —  Usurpaçam — 
Mizeria  geral  —  Confiscaçam  —  Proscripçam  —  Masmor- 
ras —  Forcas  —  Fogueiras  —  e  para  nada  faltar  ao  hor- 
ror deste  quadro,  distinguem-se  a  travez  de  um  lúgubre 
ciaram  bordes  de  fanáticos  armados  de  punhàes,  anima- 
das e  sustentadas  em  seus  cannibâes  furores  por  um 
exercito  informe  de  homens  ,  que  se  dizem  religiosos  , 
mas  que  no  meio  de  seus  criminosos  excessos  in- 
sultam ao  mesmo  tempo  o  Ceo  ,  a  quem  ultrajam  in- 
vocando o  seu  Nome  e  vestindo  a  sua  Libré  ,  e  a  terra 
que  infestam  fazendo  crescer  nella  seus  horrorosos  cri- 
mes ,  único  emprego  de  suas  mams  viciosas.  As  vir- 
tudes acabaram  se  n'aquelle  desgraçado  Paiz  ,  e  até  a 
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humanidade  ja  nam  é  uma  palavra  da  lingoagem  Portu- 
gueza.  Ao  crime  chama-se  virtude  ,  e  à  fidelidade  trai- 
çam.  A  amizade  é  olhada  como  um  precipício  ,  a  inge- 
nuidade como  uma  imprudência ,  e  a  virtude  como  uma 
afectaçam.  Os  pnes  tremem  de  olhar  para  os  filhos, 
e  os  filhos  cuidam  vêr  um  estrangeiro  em  seu  próprio 
pàe.  A  Justiça  ja  nam  esta  em  Portugal  no  templo  de 
Themis  j  apparéce  no  recinto  dos  Tribunàes  revolu- 
cionários como  uma  sombra  ensanguentada  ,  armada 
de  um  punhal  em  lugar  da  espada  da  Ley  ,  e  delibe- 
rando entre  assacinos  ,  assentada  sobre  um  horroroso 
tumulo  ,  que  engole  ao  mesmo  tempo  a  virtude  ,  e  os 
talentos  ,  a  veneranda  velhice  ,  e  as  graças  da  mocidade. 

De  mui  difíicil  execuçam  é  em  verdade  a  tarefa  im- 
posta aos  historiadores  de  reunir  um  dia  os  successos 
deste  malfadado  Paiz.  Se  por  uma  parle  elles  têem  a  des- 
crever essas  surdas  maquinaçoens  com  que  a  Junta  Apos- 
tólica ,  e  a  mor  parte  dos  Governos  da  Europa  começa- 
ram   mi  nar  o  magestoso  edifício  das  Instituiçoens  Li- 
beràes  outhorgadas  a  Portugal  pela  Magnanrinidde  e 
Sabedoria  de  um  Rey  ,  que  pertendia ,  pela  restituiçam 
dos  usurpados  direitos  do  homem  ,  ir  de  accordo  com 
as  luzes  do  Século  ,  e  com  o  verdadeiro  interesse  dos 
Thronos  :  por  outra  elles  têem  de  contar  como  os  difie- 
rentes  e  successivos  Ministérios  ,  que  houve  em  Portugal 
desde  o  juramento  da  Charta  ,  ou  por  imperícia  ,  ou  por 
maldade  refinada  ,  mas  sempre  por  influencia  estran- 
geira ,  nam  sò  paralizàram  o  andamento  dessas  Institui- 
çoens Políticas  ,  mas  promoveram  a  revolta  contra  ellas, 
e  prepararam  a  usurpaçam.  Entam  ,  rôto  o  misterioso 
segredo  dos  Gabinetes  da  Europa  nòs  saberemos  de  que 
meios  se  lançou  mam  para  obrigar  o  Senhor  D.  Pedro  IV, 
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com  injuria  manifesta  de  direito  publico  1  \  e  até  da 
própria  Charla  Constitucional  2,  a  considerar  a  Regência 
de  Portugal  amovivel  para  a  entregar  nas  maôs  desse 
dissimulado  ambicioso  ,  que  ja  «m  vida  de  seu  pró- 
prio Pàe  3  tinha  por  duas  vezes  pertendido  usurpar-lhe 
a  Coroa.  Seram  entam  patentes  as  baixas  intrigas,  refal- 
sadas  insinuaçoens  e  garantias  com  que  esses  mesmos 
Gabinetes,  nam  satisfeitos  de  ter  por  um  tal  modo  pre- 
parado a  usurpaçam  da  Coroa  ,  ainda  foram  obrigar  o 
Senhor  D.  Pedro  IV.  a  dar  por  completa  a  abdicaçam 

T  a  Pendant  la  durée  de  la  régence,  aucune  cause  étrangère  à  la  per- 
sonne  du  Régent  ne  doit  interrorapre  ses  fonctions  ou  1'exclure  de  la 
régence.  Ainsi,  par  exemple,  dans  le  cas  ou,  par  défaut  d'àge  ou  autre 
cause  d'erapêchement  du  parent  Ie  plus  proche ,  la  régence  aura  été  dé- 
volue  à  uq  autre;  celui-ci ,  une  fois  entre  en  exercice,  continuera  ses 
fonctions  aussi  long-temps  que  devra  durer  la  régence;  et  le  parent  qui, 
par  quekjue  cause  que  ce  soit ,  se  sera  trouvé  empêché  d'exercer  la  ré- 
gence, nepourra  y  prétendre,  1'empêchement  cessant.»  (Fritot,  Esprit 
du  Droit.) 

a  Acarta  nam  estabelece  successôeus  de  Regência;  entregue  ao  parente 
mais  próximo  do  Rey  segundo  a  ordem  da  sucessam  que  for  maior  de 
25  annos  ao  tempo  do  impedimento  do  Rey,  manda  entregar  depois 
essa  Regência,  nam  a  autro  regente,  mas  sim  ao  mesmo  Rey  quando 
elle  chegar  à  maioridade,  ou  cessar  o  seu  impedimento.  Vejam-se  os 
Artigos  92  e  97  da  Charta  Constitucional  de  29  de  Abril  de  1826. 

5  Disseram  hum  dia  a  el  Re)'  D.  Pedro  o  Cru  ,  que  hum  man- 
cebo havia  dado  uma  facada  em  seu  pàe.  Elie  fazendo  chamar  a 
Mâe  lhe  disse  que  aquelle  filho  nam  podia  ser  de  seu  marido  ,  pois 
levantara  a  mam  para  elle ;  que  lhe  confessa-se  quem  éra  o  pàe. 
A  molher  vendo-se  tam  inquirida  pelo  Rey,  parecendo  lhe  que  o  de- 
via informar  da  verdade  contra  si  mesma,  ainda  em  cousa  que  tam 
mal  lhe  estava  á  sua  honra,  disse  que  certo  Religioso  a  forçara,  e 
lhe  fizera  aquelle  filho,  e  por  se  nam  deshonrar  o  calàra.  O  Rev  man- 
dou meter  o  Frade  num  cortiço  e  serralo  pelo  meio.  Tam  contrario 
à  natureza  julgava  aquelle  justiçozo  Monarcha  attentar  um  filho  con- 
tra um  pàe.  (Chronica  d'el  Rey  D.  Pedro.) 
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da  Coroa  em  sua  Filha  sem  se  verificarem  as  condiçoeng 
com  que  havia  sido  onerada  desde  o  principio  *,  sò  para 
depois  se  esquivarem  a  auxilia-lo  na  restauraçam  do 
Reino  como  eram  obrigados  por  antigos  e  repetidos 
Tratados  ,  e  nam  reconhecerem  quaesquer  providen- 
cias ,  que  Elie  podesse  dar  tendentes  a  essa  restaura- 
çam ,  com  o  pretexto  dequeja  nam  era,  peia  abdicaçam, 
Rey  de  Portugal :  como  se  Elie  o  nam  podesse  fazer 
sendo  Tutor  nato  de  sua  Filha  ,  e  nam  lhe  competisse 
nesta  qualidade  defender-lhe  o  Reino  e  a  herança  *. 

Horrorosa  é  lambem  a  descripçam  que  esses  historia- 
dores têem  de  fazer  dos  homens  preversos  ,  que  julga- 
ram ver  na  chegada  do  Infante  D.  Miguel  a  Portugal 
o  complemento  de  seus  votos  fanáticos  :  que  aprezentà- 
ram    no  meio   de   uma  inaudita  proscripçam  a  mais 
impudente  alegria  ,  e  que  ministrando  armas  ao  Tirano 
lhe  designaram  como  inimigos  do  Estado  todos  os  que 
nam  trajavam  a  sua  cor  ,  ou  que  em  orgias  bachanaes 
nam  iam  sellar    com  algum  crime  a  promessa  de  ad- 
hezam  à  cauza  da  rebeldia  e  da  traiçam.  E  a  esses  mons- 
tros e  à  animaçam  que  tiveram  do  Governo  que  se  deve 
o  incêndio  de  Povoaçoens  inteiras,  o  sequestro  dos  bens 
de  mais  de  cincoenta  mil  familias  redusidas  por  ellc  à 
fome  ,  à  nudez  ,  e  à  miséria  ,  os  roubos  e  assassinios 
públicos  e  impunidos  ,  a  prizam  de  mais  de  doze  mil 

1  Nam  pode  ser  mais  versátil  nem  eontradictoria  a  conducta  de 
alguns  Gabinetes  da  Europa  a  este  respeito.  INam  reconheceram  no 
Senhor  D.  Pedro  IV.  authoridade  para  dar  forma  às  Embaixadas  e 
Legaçoens,  para  nomear  Conselheiros  d'Estado,  eíc;  mas  reconhece- 
ram-lhe  essa  authoridade  e  poder  para  declarar  completa  a  abdicaçam, 
para  nomear  o  Infante  D.  Miguel  seu  Lugar  Tenente  e  Regente  de 
Portugal  !!!  etc. 
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pessoas  de  todos  os  sexos  ,  e  idades  ,  e  a  necessidade 
em  que  se  viram  milhares  de  mártires  da  legitimidade 
de  abandonar  pátria,  molheres  ,  pàes,  filhos  ,  parentes, 
e  bens  para  virem  conservar  intactos  em  Paizes  estran- 
geiros os  juramentos  sagrados  de  fidelidade  ,  que  haviam 
prestado  ao  seu  legitimo  Rey. 

Mas  entre  todos  estes  a  historia  naô  deixara  em  es- 
quecimento outra  classe  de  indivíduos,  cuja  existência 
odiosa  ficará  para  sempre  marcada  com  o  ferrete  da  in- 
fâmia,* sam  estes  os  Laubardemonts,  os  Jefferies ,  e  os 
Fouquiers  Tainvilles  Portuguezes  ,  esses  vis  algozes , 
que  têem  votado  ao  cadafalso  em  nome  da  ley  todos 
aquelles  que  nam  quizeram  mauchar-se  com  o  crime  de 
rebelliam  e  de  perjúrio.  Ja  algumas  destas  sentenças  , 
que  resuscitaram  os  autos  de  fé  em  Portugal,  tèem  sido 
objecto  de  eruditas  analyses  feitas  por  nossos  compatrio- 
tas emigrados  ,  nós  tomamos  a  nosso  cargo  a  proferida 
por  Acordam  de  21  de  Agosto  deste  anno  ,  pela  qual  fo- 
ram condemnados  a  morte  afrontoza  os  Portuguezes , 
que  de  Londres  foram  ao  Porto  no  barco  de  vapor  Bel- 
fast. Constanos  que  penna  mais  bem  aparada  do  que  a 
nossa  ja  tomara  também  a  seu  cargo  esta  honrosa  tarefa  \ 
mas  a  matéria  é  tam  transcendente,  que  ainda  que  nam 
fosse  senam  para  aproveitar  as  piquenas  maunças ,  que 
podessem  escapar  á  sua  erudiçam  e  talento,  nós  julgá- 
mos devíamos  continuar  nossos  ja  entam  principados  tra- 
balhos. Nelles  seguiremos  passo  a  passo  os  Juizes,  dando 
no  texto  a  integra  da  sentença ,  e  em  notas  a  confutaçam 
de  seus  princípios  \  mas  como  ella  começa  por  suppor 
D.  Miguel  legitimo  Rey  de  Portugal ,  rebeldes  os  que  o 
nam  reconhecem  tal ,  e  Reos  de  Leza  Magestade  os  que 
lhe  fazem  a  guerra  ;  assim  como  suppoem  que  os  Juizes 
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da  Alçada,  que  proferiram  a  sentença,  eram  regulares  c 
competentes  para  os  julgar  ,  faremos  preceder  as  nossas 
annotaçoens  das  seguintes  reflexoens  geraes. 

Quando  o  Infante  D.  Miguel  desembarcou  em  Por- 
tugal no  fatal  dia  22  de  Fevereiro  de  1828,  governava 
o  Reino  a  Infante  D.  Izabei  Maria  em  nome  de  seu  Au- 
gusta limam  e  Rey  o  Senhor  D.  Pedro  IV ,  que  havia 
sido  reconhecido  legitimo  successor  do  Reino  ,  e  Rey 
natural  de  Portugal  por  seu  Pàe  o  Senhor  D.  Joaô  VI  *, 
pela  Regência  do  Reino  2  ,  por  todos  os  Tribunaes  delle  3, 
pela  Naçaô  inteira  4  ,  pelas  Cortes  do  Reino  5,  por  todos 

1  i°.  Na  Carta  patente  de  i3  de  Março  de  i825;  20.  Na  Carta  de 
Ley,  Constituiçam  geral  e  Edicto  perpetuo  de  i5  de  Novembro  de 
1825 ;  3o.  Nas  ínstrueçoens  geraes  que  de  sua  Ordem  foram  dadas 
em  i3  de  Novembro  do  mesmo  anno  ao  Marquez  de  Palmella  Em- 
baixador em  Londres  para  pedir  que  a  Inglaterra  garantisse  a  suc- 
cessam  da  Coroa  no  Senhor  D.  Pedro;  e  4°-  no  Decreto  de  6  de  Mar- 
ço de  1826  em  que  nomeou  a  Regência  do  Reino.  Veja  se  a  Obra 
Injusta  Acclamaçam,  aonde  se  acha  a»  integra  destas  peças. 

a  i°.  Na  Circular  de  20  de  Blarço  de  1826,  pela  qual  se  manda- 
ram passar  todos  os  Diplomas,  Ordens,  e  Provisoens  em  seu  Real 
Nome;  20.  na  Deputaçam  que  se  mandou  ao  Rio  de  Janeiro  fazer-lhe 
preito  e  homenagem  do  Reino  ;  3o.  em  todos  os  actos  de  sua  pu- 
blica Administraçam  e  Governo  ;  e  4o-  no  lacto  de  ser  cunhada  a 
moeda  do  Reino  en  seu  Real  Nome. 

3  Nos  Alvarás,  Ordens,  Provisoens,  e  Sentenças  que  passaram  em 
seu  Real  Nome. 

4  Na  obediência  que  lhe  prestou,  e  nas  festas  e  regozijos  públicos 
com  que  aceitou  a  Charta  Constitucional ,  e  procedeo  toda  ella  à 
eleiçam  de  Deputados  para  as  Cortes,  por  Elie  convocadas, 

'  Reunindo  se  em  seu  Real  Nome,  e  nelle  mesmo  discutindo,  e  fa- 
zendo as  Leys,  assim  como  nos  juramentos  que  tanto  os  Dignos  Pares 
do  Reino ,  como  os  Senhores  Deputados  da  Naçam  prestaram  nas 
maras  de  seus  respectivos  Prezidentes. 
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os  Gabinetes  da  Europa  1  ,  e  até  pelo  mesmo  Infante3. 
O  decreto  de  que  elle  era  portador,  e  pelo  qual  ia  tomar 
conta  da  Regência  do  Reino,  dizia  :  —  Por  mintos  e  mui 
ponderosos  motivos,  que  se  fazem  dignos  da  Minha  Real 
Contemplaçam ,  e  attendendo  a  que  a  salvaçam  e  segu- 
rança do  Estado ,  é  ,  e  deve  ser  sempre  a  suprema  ley 
para  todo  o  Soberano,  que  so  dezeja  a  felicidade  de  seus 
súbditos  ;  e  tomando  na  Minba  Real  Consideraçam  a  in- 
teligência ,  actividade  ,  e  firmeza  de  carather  do  Infante 
D.  Miguel  Meu  muito  amado  e  prezado  Irmam  :  Heypor 
bem  nomeá-lo  Meu  Lugar  Tenente ,  outhorgando-lhe 

*  Pelas  notas  officiaes  que  derigiram  ao  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros em  Portugal,  em  reposta  ás  que  receberam  deste,  parti- 
cipando a  successam  de  Senhor  D.  Pedro  na  Coroa  de  Portugal ,  e 
depois  pelas  novas  credenciaes  ,  com  que  fizeram  acreditar  os  seus 
Ministros  junto  ao  Governo  nomeado  em  Portugal  em  nome  do  mesmo 
Senhor,  assim  como  no  facto  de  mandar  retirar  os  seus  Ministros  de 
Portugal,  logo  que  pelo  Decreto  de  3  de  Maio  se  chamou  outra  Re- 
presentaçam  Nacional  differente  da  nomeada  pelo  Senhor  D.  Pedro. 

a  i°.  Na  Carta  de  6  de  Abril  de  1826,  na  qual  o  Infante  trata  a 
seu  Irmam  por  seu  legitimo  Soberano  e  Rey,  protestando-lhe  obe- 
diência e  acatamento;  20.  na  Carta  de  12  de  Maio  de  1826,  na  qual 
se  assigna —  "Vassalo  fiel,  e  Irmam  amante  —  3o.  no  juramento  puro  e  sim- 
ple  à  Charia  Constitucional  prestado  em  Vienna  d'Austria  a  4  de  Ou- 
tubro de  1826;  4o-  no  Contracto  de  Esponsaes,  que  celebrou  em  a 
Corte  de  Vienna  com  sua  Sobrinha,  no  qual  a  reconhece,  assim  como 
ao  Senhor  D.  Pedro,  por  legítimos  Reys  de  Portugal;  5o.  nas  con- 
ferencias de  Vienna  de  18,  20,  e  23  de  Outubro  de  1827  ,  em  que 
prometeo  e  assignou  uma  perfeita  obediência  a  seu.  Augusto  Irmam  como 
Legitimo  Rey  de  Portugal;  6o.  na  Carta  escripta  aos  Dignos  Pares  do 
Reino,  de  25  de  Fevereiro  de  1827,  na  qual  fas  igual  reconhecimento 
da  Soberania  do  Senhor  D.  Pedro  e  de  sua  Filha;  7.  na  Carta  de  19 
de  Outubro  de  1827  à  Infante  Dona  Izabel  Maria  entam  Regente  do 
Reino  ;  e  finalmente  uo  Juramento  por  elle  prestado  perante  as 
Cortes  geraes  da  Naçam.  Todos  estes  documentos  se  acham  copiados 
na  Obra  —  Injusta  Acclamaçam,  aonde  podem  ser  consultados. 
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todos  os  poderes ,  que  como  Rey  de  Portugal  e  do* 
Algarves  Me  competem,  e  estam  designados  na  Charta 
Constitucional ,  afim  de  Elie  governar  e  reger  aquelles 
Reynos  em  conformidade  da  referida  Charta.  O  mesmo 
D.  Miguei  Meu  muito  amado  e  prezado  Irmam  o  tenha 
assim  entendido  e  execute.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  ao 
3  de  Julho  de  1827.  Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade. — 
Foi  em  consequência  deste  Decreto  ,  única  fonte  e  ori- 
gem de  sua  authoridade  e  poder,  que  a  Infante  D.  Izabel 
Maria  lhe  entregou  a  Regência  do  Reino  perante  as  Cor- 
tes Geraes  da  Naçam ,  tendo  elle  ahi  mesmo  prestado  o 
seguinte  solemne  juramento: — Juro  fidelidade  ao  Senhor 
D.  Pedro  IV,  e  à  Senhora  D.  Maria  II  sua  successora, 
legítimos  Reys  de  Portugal,  e  entregar  o  Governo  do 
Reino  á  Senhora  D.  Maria  II  logo  que  Ella  chegar  á 
maioridade  :  juro  igualmente  manter  a  Religiam  Catho- 
lica  Apostólica  Romana  ,  e  a  integridade  do  Reino  j  ob- 
servar a  Constituiçam  Politica  da  Naçam  Portugueza ,  e 
mais  leys  do  Reino,  e  prover  ao  bem  geral  da  Naçam 
quanto  em  Mim  couber. — Epor  tanto  indubitável  que 
logo  que  o  mesmo  Infante  D.  Miguel  em  lugar  de  ob- 
servar e  fazer  observar  a  Constituiçam  Politica  da  Mo- 
narchia  ,  pelo  contrario  a  destruio  e  cassou ,  procla- 
mando outra  ja  revogada  e  extinta  ,  como  elle  fez  pelo 
Decreto  de  3  de  Maio ,  deixou  por  esse  simples  facto  de 
ser  o  Reprezentante  e  o  Lugar  Tenente  do  legitimo  Rey 
de  Portugal,  e  passou  á  classe  ds  simples  particular  sem 
direito  algum  a  ser  obedecido  pelos  Portuguezes  ,  muito 
mais  vendo-se  por  isto ,  e  pelo  mais  que  havia  antece- 
dido ,  que  elle  animava  e  dirigia  a  Conspiração  que  per- 
tendia  accl ama-lo  Rey,  e  que  esse  Decreto  de  3  de  Maio 
ja  nam  tinha  outro  objecto  senaô  procurar  um  titulo  ou 
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petexto  á  usurpaçam  da  coroa.  A  Naçani  nam  podendo  ja 
deixar  illudir-se  dividio-se.  Uma  parte  interessada  no 
Poder  absoluto,  por  que  o  era  na  manutençani  dos  abu- 
zos  e  dos  privilégios,  trahindo  os  juramentos  de  fideli- 
dade e  obediência  por  ella  prestados  ao  Senhor  D.  Pe- 
dro IV,  acclamou  e  reconheceu  Rey  ao  Infante  D.  Mi- 
guel *,  a  outra  parte  da  Naçam,  e  até  a  mais  numerosa, 
por  que  a  sentença  confessa  que  era  composta  de  quatro 
Províncias  do  Reino,  sendo  ellas  unicamente  seis ,  per- 
maneceu fiel  aos  seus  juramentos  e  obediência,  e  correo 
mesmo  ás  armas  para  os  sustentar  ,  como  era  obrigada. 
Quem  sam  pois  os  rebeldes  ?  Os  que  continuaram  na  obe- 
diência e  fidelidade  ao  Rey,  que  tinham  jurado,  ou  aquel- 
les  que  faltando  a  ella,  e  aos  seus  juramentos,  lhe  usur- 
param a  coroa?  A  reposta  é  fácil,  e  com  ella  a  classifi- 
caçam  da  sentença,  quando  imputa  aos  que  foram  fieis  o 
crime  de  rebelliam ,  e  por  elle  os  condemna  à  morte  , 
como  se  elles  tivessem  algum  dia  prestado  juramento 
de  fidelidade  a  D.  Miguel ,  ou  o  tivessem  reconhecido 
seu  Rey,  sem  o  que  nam  pode  dar-se  rebelliam.  Este  é 
que  é  o  verdadeiro  estado  da  questam,  mas  os  Juizes  tre- 
mem de  o  aprezentar  e  de  ser  obrigados  a  fallar  nos  di- 
reitos do  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  da  Senhora  D.  Maria  II, 
pelo  que  nenhuma  mençam  fizeram  de  taes  circunstan- 
cias no  Prologo  Judiciário  ou  narraçam  do  acto  da  aceu- 
zaçam  destinado  a  servir  de  introducçam  aos  factos  parti- 
culares ,  que  só  deviam  fazer  a  matéria  da  aceusaçam. 

Como  esta  sonhada  rebelliao  he  a  base  de  todas  as 
sentenças  da  Alçada  ,  e  dos  assacinios  legaes  que  ella  ja 
tem  feito,  e  continua  a  fazer,  nós  daremos  aqui  a  in- 
tegra do  Manifesto  da  Junta  do  Porto  ,  quando  ella  se 
constituio  para  manter  a  authoridade  do  Senhor  D. 
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Pedro  IV  5  por  que  elie  apresenta  em  huni  quadro  mais 
extenso  os  motivos  que  deliberaram  os  Portuguezes  a 
separar-se  do  Infante  D.  Miguel  ,  e  deve  servir  por  isso 
de  justiíicaçam  ao  seu  procedimento. 

«  A  Junta  Provisória,  Encarregada  de  manter  a  Legitima 
Authoridade  d'El  Rei  o  Senhor  D.  Pedro  IV.,  faltaria 
a  hum  dos  seus  mais  importantes  deveres  ,  se  deixasse  de 
manifestar  à  Naçam  Portugueza,  ás  Naçoens  da  Europa, 
e  ao  Mundo  inteiro,  os  verdadeiros  motivos,  que  a  deter- 
minaram em  tam  sizudo  empenho  ,  se  deixasse  no  silencio 
as  graves  razoens ,  que  justificam  o  nobre  ,  e  denodado 
esforço,  com  que  o  brioso,  e  leal  Exercito,  unido  em 
sentimentos  a  hum  Povo  fiel  ,  correo  às  armas  para 
coadjuva-lo  na  justa  empreza  de  manter  illezos  os  Di- 
reitos d'hum  Soberano  Adorado ,  de  salvar  a  Naçam 
d'hum  opprobrio ,  que  nunca  maculara  as  paginas  da 
sua  Historia. 

»  A  Naçam  Portugueza  ,  na  qual  o  espirito  de  lealdade,, 
e  amor  aos  Seus  Monarcas,  he  hum  instincto  ,  pôde 
enxugar  as  lagrimas  ,  que  lhe  havia  arrancado  a  morte 
d'hum  Rei  Clemente  ,  com  a  elevaçam  d'hum  Rei  Legis- 
lador ,  o  Senhor  D.  Pedro  IV. ,  ao  Throno  de  Seus 
Maiores.  A  Sua  Authoridade  foi  reconhecida  ,  e  em 
Seu  Nome  exercitada  ,  desde  aquelle  doloroso  instante  , 
nam  so  pelos  Súbditos  Portuguezes  ,  mas  pelas  outras 
Potencias ,  que  nam  tardaram  em  acreditar  os  seus 
Ministros  junto  da  Regência  ,  que  o  Senhor  D.  JoamVI. 
tinha  nomeado  ;  ractificando  nesse  Acto  o  reconheci- 
mento ,  que  havia  ja  feito  dos  Direitos  do  Mesmo  Senhor 
à  Coroa  de  Portugal,  pelas  Cartas  Regias  de  i3  de 
Maio,  e  5  Novembro  de  1825.  A  mais  tranquilla  ,  e 
geral  obediência  marcou  por  toda  a  parte  aquelle  re- 
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conhecimento.  Hum  movimento  generoso  ,  e  concebido 
na  Alta  Sabedoria  do  Senhor  D.  Pedro  IV.,  produzio 
hum  Acto  ,  de  que  sam  raros  os  exemplos  na  Historia.  O 
Senhor  D.  Pedro  IV.  renunciou  ao  Poder  pleno ,  e 
absoluto,  que  Seu  Augusto  Pai  Lhe  havia  transmittido*, 
e  conhecendo  ,  que  os  nossos  males  provinham  de  huma 
administraçam  ,  que  nunca  pode  ser  boa  com  huma 
defeituosa  organisaçam  politica,  procurou  corta-los  pela 
raiz  ,  dando  à  Naçam  Instituiçoens  capazes  de  remediar 
as  necessidades  publicas ,  e  accommodadas  aos  progres- 
sos ,  que  o  espirito  humano  tem  feito  na  estrada  da  civi- 
lisaçam. 

»  Este  benéfico  Presente  ,  este  Pacto  de  Alliança  entre 
o  Rei ,  e  os  seus  Súbditos ,  pôz  em  combustam  espiritos 
inquietos,  homens  egoistas  ,  que  invocando  objectos  os 
mais  sagrados  ,  só  tinham  em  vista  conservar  a  preza  , 
que  haviam  empolgado  ,  para  continuarem  a  beber  o 
sangue  da  Naçam.  Desagradava-lhes  huma  Lei ,  que 
poem  freio  ao  crime  ,  que  reconhece  a  virtude ,  e  o  me- 
recimento ;  e  transpondo  todos  os  deveres,  ousáram  logo 
duvidar  dos  Direitos  de  Seu  Author,  e  em  breve  dispu- 
tar-lhos  com  as  armas  na  mam  ;  contradizendo  assim  ,  e 
do  modo  mais  perjuro  ,  o  seu  próprio  facto  ,  e  manifes- 
tando ao  mundo  ,  que  a  perfídia  somente  ,  e  o  seu  mal 
entendido  interesse  ,  era  o  Soberano  dos  seus  cora- 
çoens. 

»  Se  o  bravo ,  e  fiel  Exercito  debellou ,  e  expellio  para 
Solo  estranho  tam  abjecta  facçam  5  se  huma  Naçam 
Amiga ,  Fiel  ,  e  antiga  Alhada  ,  observando  religiosa- 
mente os  Tractados  ,  nos  enviou  rápidos  soccorros  5 
poderosos  inimigos ,  fóra  ,  e  dentro  do  Reino ,  podéram 
conseguir  o  que  a  forca  ,  e  a  violência  nam  conseguira  5 
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podéram  paralisar  todo  o  andamento  da  Carta  Constitu- 
cional 5  perseguir  os  amantes  do  seu  Bei ,  das  novas 
Instituiçoens ,  e  da  felicidade  da  sua  Patria  *,  tentaram 
indispor  o  Senhor  D.  Pedro  IV.  contra  aquelles  mesmos 
Portuguezes  ,  que  haviam  sustentado  os  seus  Direitos } 
ousaram  denegrir  o  seu  leal  procedimento  ,  attribuindo- 
Ihes  projectos  ,  que  homem  algum  sensato  pode  formar 
na  Europa. 

w  Tudos  elles  soífriam  resignados  ,  porque  a  revolta 
nunca  foi  a  sua  divisa  :  sabem  expor  as  vidas  ,  quando  o 
dever  os  chama  ;  porem  nunca  soprar  o  fogo  da  dis- 
córdia. O  Senhor  D.  Pedro  IV. ,  em  tanta  distancia  dos 
Portuguezes  ,  acreditou,  em  taes  circumstancias ,  que  a 
nomeaçam  do  Snr.  Infante  D.  Miguel  para  seu  Lugar 
Tenente  ,  e  Regente  d'estes  Reinos  ,  seria  o  meio  mais 
efficaz  para  manter  o  socego  ,  comprimir  partidos  ,  e 
restabelecer  com  mam  segura  ,  e  firme  ,  a  concórdia  ,  e 
harmonia  :  do  Snr.  Infante  D.  Miguel,  que  tendo  jurado 
a  Carta  Constitucional,  havia  dado  a  maior  prova  d'obe- 
diencia  ao  Seu  Rei  que  tendo  contrahido  Esponsaes 
com  a  Senhora  D.  Maria  II. ,  tinha  dado  a  maior  prova 
de  reconhecimento  dos  Direitos  de  Seu  Augusto  Irmam; 
do  Snr.  Infante  D.  Miguel ,  que  publica  ,  e  espontanea- 
mente tinha  desaprovado  o  proceder  d'hum  punhado  de 
bandidos ,  que  tomando  o  seu  Nome  por  divisa ,  e  abu- 
sando da  sinceridade  do  Povo ,  tinham  levantado  o 
estandarte  da  Revolta. 

»  Quem  nam  esperaria,  que  o  regresso  d'aquelle  Prín- 
cipe ao  seio  da  sua  Patria ,  ao  seio  da  Família  Portu- 
gueza  ,  hia  sanar  todas  as  feridas  ,  que  ainda  gotejavam 
sangue  !  Todos  nutriam  lisonjeiras  esperanças ;  mas  em 
qnam  diversos  sentidos  ! 
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)>  Aquelles, quesó  tèem por  timbre  obedecerão  seuRei, 
obedecer  à  Lei ,  e  promover  o  bem  da  Naçam  ,  nutriam 
as  esperanças  5  de  que  esse  bemliia  agora  a  consolidar-se  : 
os  inimigos  porém  do  Rei ,  da  Lei,  e  de  toda  a  Ordem  , 
respiravam  o  espirito  de  vingança  ,  e  só  delia  nutriam 
as  esperanças.  Anciosa  suspirava  toda  a  Naçam  ,  porque  a 
voz  d'hum  Príncipe  ,  encarregado  de  tam  altos  destinos, 
no  comêço  da  mais  brilhante  carreira ,  lhe  assegurasse 
os  princípios  de  Justiça ,  que  fariam  a  baze  do  seu  Go- 
verno ,  os  princípios  de  fraternal  uniam ,  que  deviam 
enlaçar  todos  os  Portuguezes  ,  fazendo-lhes  esquecer 
antigas  desavenças  :  anciosa  esperava  a  Naçam  ver  reite- 
rar ,  e  pôr  em  effeito  os  desejos  ,  que  aquelle  Príncipe 
havia  manifestado  nas  Cartas,  que  de  Viena  d' Áustria 
tinha  dirigido  a  sua  Irmâa  ,  a  Senhora  Infanta  D.  Izabel 
Maria,  entam  Regente;  porém  hum  morno  silencio 
deixou  oscillantes  as  melhores  esperanças  ,  e  os  máos 
estabeleceram  as  suas. 

»  Hum  tremendo  juramento,  prestado  á  face  da  Repre- 
sentaçam  Nacional ,  e  dos  Ministros  de  todas  as  Naçoens 
da  Europa  ,  do  modo  o  mais  solemne  ,  e  magestoso , 
estreitou  de  novo  os  vínculos  de  obediência ,  que  liga- 
vam o  Snr.  Infante  D.  Miguel,  que  em  Nome  d'El  Rei 
começava  a  governar. 

)>  A  velocidade  do  relâmpago  nam  iguala  a  rapidèzdos 
passos  retrógrados  ,  que  desde  o  seu  primeiro  desen- 
volvimento presagiam  o  funesto  acontecimento ,  que 
despertou  a  lealdade  Portugueza. 

»  A  Imprensa  ,  ha  muito  agrilhoada  ,  gemia  ao  firmar 
os  mais  sediciosos  caracteres.  Imprimiam-se  Escriptos  , 
em  que  se  procurava  demonstrar ,  que  o  Senhor  D.  Pe- 
dro IV.  tinha  perdido  o  Direito  á  Coroa  de  Portugal , 
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e  que  o  Snr.  Infante  D.  Miguei  era  o  nosso  Rei ,  e  Ab- 
soluto :  recommendava-se ,  que  fossem  por  toda  a  parte 
propagados  ;  e  os  Amigos  do  Rei  e  da  Lei  eram  nelles 
insultados,  eram  atlacados  com  a  mais  grosseira  impu- 
dência :  o  espirito  publico  agitado  ,  fascinado,  e  as  tochas 
da  Rebelliam  accezas  de  todos  os  modos.  Era  no  sagrado 
recinto  do  Palacio ,  que  bum  bando  de  perdidos  assalla- 
riados  praticavam  os  maiores  desacatos  ,  insultando  o 
Snr.  D.  Pedro  IV.,  que  até  em  seus  delírios  votavam  á 
morte  5  attacando  as  Autboridades  mais  respeitáveis  ,  e 
os  Cidadãos  mais  probos. 

»  E  taes  factos  eram  tolerados  ,  eram  animados  á  face 
dlium  Ministério  ,  composto  de  Pessoas  ,  entre  as  quaes 
Lavia  alguém  ,  que  decididamente  se  tinha  manifestado 
contra  os  Direitos  do  Snr.  D.  Pedro  IV. ,  em  quanto 
aquelle  Ministro,  que  gozava  da  opiniam  e  confiança 
dos  Soberanos  ,  Íntimos  Alliadosdo  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, fora  despedido  do  Serviço. 

))  O  crime  toma  rapidamente  o  lugar  da  virtude.  Os 
bravos  Militares,  que  obedecendo  ao  Governo  de  El  Rei 
tinham  exposto  a  vida  em  deííeza  de  Seus  inauferíveis 
Direitos  5  todos  os  Empregados  ,  que  tinham  sustentado 
o  seu  dever ,  sam ,  em  Nome  d'ElRei ,  perseguidos ,  e 
subtituidos  por  homens  ,  conhecidamente  rebeldes.  A 
cobardia  e  a  traiçam  occupam  o  lugar  do  valor  e  da 
lealdade  :  o  horisonte  politico  se  escurece ,  e  tudo  offe- 
rece  a  mais  horrorosa  perspectiva  j  tudo  annuncía  a  mais 
espantosa  procella  :  assim  hum  desalento  universal 
paralisa  todos  os  movimentos  do  Corpo  Social. 

»  O  abatido  Commercio  espirou  ,  e  o  próprio  Governo 
sentio  os  resultados  de  tam  doloroso  estado  na  falta  das 
rendas  publicas,  e  no  Descrédito  Nacional. 
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»  À  Representaçam  Nacional  he  dissolvida  ,  sem  terem 
sido  verificadas  as  circumsíancias  ,  que  reclama  a  Carta  5 
e  com  o  bem  conhecido  fim  de  afias tar,  para  o  longe  , 
quem  podesse  fiscalisar  os  Actos  do  Governo.  Deixa-se 
de  convocar  immediatamente  huma  nova  Camara  de 
Deputados,  infringindo  duplicadamente  hum  dos  mais 
interessantes  artigos  da  mesma  Carta.  Huma  Junta  se 
forma  com  o  apparente  pretexto  de  dar  novas  Instruc- 
çoens  5  e  o  acto  da  sua  creaçam  he  a  subversam  da 
Carta. 

»  Promovem-se  por  toda  a  parte ,  com  a  mais  torpe 
seducçam ,  e  com  a  maior  violência  ,  actos  de  perjúrio  , 
actos  de  rebeliam  ,  pedindo  ao  Senhor  Infante  D.  Miguel, 
que  houvesse  de  acclamar-se  Rei  Absoluto  ,  e  accla- 
mando-o  de  facto  em  muitas  partes.  Taes  procedimentos 
sam  acceites ,  e  até  louvados  5  e  a  exaltaçam  ,  que  esse 
louvor  produz ,  augmentando  o  furor  dos  malvados  , 
prepara  a  Portugal  humas  \  esperas  Sicilianas. 

»  Que  fazia  a  Naçam  Portugueza  ?  Soffria  com  rnages- 
toso  e  desapprovador  silencio  tantos  males  :  gemia , 
mas  nam  ousava  levantar  a  voz  ,  na  persuazam,  de  que 
obedecendo ,  obedecia  ao  seu  Rei  Legitimo  ;  porque  em 
Nome  desse  Rei ,  se  maquinava  a  usurpaçam. 

»  Mas  poderiam  Súbditos  fieis  conter  os  sentimentos 
leaes  ,  que  lhes  ferviam  no  peito ,  ao  vêr  coroados  os 
esforços  dos  inimigos  do  Senhor  D.  Pedro  IV?  Ao  ver 
romper  o  Pacto  Social?  Ao  ver  chamar,  com  a  mais 
decidida  usurpaçam,  cs  Estados  do  Reino?  Os  Estados 
do  Reino ,  que  haviam  tomado  huma  nova  forma  com  a 
Carta  Constitucional  ,  e  que  so  ,  em  conformidade  com 
esta,  podiam  ter  huma  existência  ?  Nam....  e  os  Monar- 
cas todos  do  Mando,  e  as  Naçoens  todas,  com  funda- 
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mento  riscariam  Portugal  da  Lista  das  Naçoens  ,  ao  vêr 
que  os  Portuguezes  sofíriam ,  que  em  despeito  do  prin- 
cipio da  Legitimidade  ,  que  faz  hoje  a  baze  do  Direito 
Publico  da  Europa  ,  fosse  usurpada  a  Coroa  ao  Senhor 
D.  Pedro  IV.  :  ao  ver  que  os  Portuguezes  nam  sabiam 
deífender  as  Instituiçoens  ,  que  Magnânimo  lhes  dera 
Àquelle  Rei ;  ao  ver  em  fim  ,  que  os  Portuguezes  ,  com 
tanta  facilidade,  quebravam  o  juramento,  que  tam 
solemnemenle  haviam  prestado. 

»  Os  Ministros  das  diversas  Potencias  Estrangeiras 
tinham  cessado  as  suas  funçoens  junto  do  Governo  de 
Lisboa ;  facto  demonstrativo  dos  sentimentos  dos  seus 
Soberanos  ,  que  haviam  reconhecido  o  Snr.  D.  Pedro  IV, 
a  Abdicaçam  na  Senhora  D.  Maria  II,  e  a  Carta  Cons- 
titucional :  facto  demonstrativo  da  effectiva  mudança  de 
Governo.  E  os  Portuguezes  haviam  de  ficar  tranquillos  , 
devorando  o  seu  próprio  opprobrio  ,  e  festejando  os 
ferros!... 

»  Sempre  foi  para  defender  os  seus  Reis  jurados,  nam 
para  tirar- lhes  o  Sceptro  ,  que  a  Naçam  Portugueza  cor- 
reo  ás  Armas.  Nam  foi  a  Naçam  Portugueza,  a  que  des- 
thronou  o  infeliz  Sr.  D.  Sancho  II.  ,  mas  sim  alguns 
Nobres  descontentes,  e  alguns  Ecclesiasticos  orgulhosos, 
a  quem  favorecia  o  espirito  de  Dominaçam  Temporal , 
que  a  Corte  de  Roma  ,  em  tempos  de  barbaridade  ,  tinha 
manifestado. 

»Foi  preciso  hum  esforço :  o  brioso  Exercito  Portuguez, 
sempre  firme  na  honra ,  e  na  obediência  ao  Rei ,  secun- 
dou a  Naçam  que  o  sanccionou  ,  elegeaido  a  Junta  Provi- 
sória .  que  hade  manter  as  importantes  funçoens ,  de  que 
se  encarregou ,  em  Nome  do  Snr.  D.  Pedro  IV. ,  e  dar 
as  mais  enérgicas  providencias  ,  até  receber  as  suas 
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Reaes  Determinaçoens ,  ás  quaes  jura  ,  á  face  da  Europa 
inteira ,  obedecer  constantemente. 

»  Aconvicçarn,  que  tem  a  Nacam  Portugueza,  da  jus- 
tiça da  sua  Causa,  augmenta  os  seus  próprios  recursos  , 
fazlhe  nutrir  as  mais  bem  fundadas  esperanças ,  de  que 
hade  merecer  o  agrado  ,  e  a  cooperaçam  dos  Soberanos 
da  Europa  \  de  que  hade  alcançar  a  protecçam  do  Deos 
(TAôbnso  Henriques ,  Protector  dos  Reis  Legítimos , 
cujo  poder  se  tem  manifestado  na  felicidade  ,  e  rapidêz, 
com  que  todos  cs  bons  Portuguezes  se  tem  apinhado  em 
roda  da  Junta  Provisória. 

))  O  desvairamento  dos  espíritos  tem  de  acabar.  Os  que 
em  boa  fé  tem  errado  ,  ham  de  esclarecer-se  ,  e  confuii- 
dir-se-ham  os  que  se  interessam  em  propagar  o  erro  , 
para  chegarem  melhor  aos  seus  fins.  Hum  raio  da  ver- 
dade affugenta  as  mais  densas  ,  e  escuras  nuvens ,  allumía 
o  mais  espesso  horizonte. 

»OSnr.  D.  Pedro  IV.  he  o  Rei  Legitimo  de  Portugal. 
E  se  o  nam  fosse  ,  reconhecè-lo-hiam  os  Soberanos  da 
Europa  ? 

))  O  Snr.  D.  Pedro  IV.  nam  he  hum  Estrangeiro  5  a 
Senhora  D.  Maria  da  Gloria  he  Portugueza  :  Elia  nasceo 
em  tempo  ,  que  o  Brazi!  pertencia  á  Família  Europèa  \  e 
se  casos  extraordinários  relaxaram  os  vínculos  ,  que 
prendiam  os  Brazileiros  ,  e  hoje  constituem  hunia  ]Vaçam 
independeute  \  nem  por  ser  Imperador  do  Brazil,  deixou 
o  Snr.  D.  Pedro  IV.  de  ser  Rei  de  Portugal ,  nem  Sua 
Augusta  Filha,  Princeza  da  Beira,  perdeo  a  qualidade 
de  Portugueza. 

»  As  Cortes  de  Lamego  prohibem,  sim,  que  o  Reino 
de  Portugal  recaia  em  hum  estranho  ,  mas  nam  ,  que 
hum  Rei  Portuguez  adquira  noves  Reinos,  e  conserve 
m'     .      ,  W  •«  2 
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os  seus  Estados.  Consulte-se  a  Historia ,  e  a  dos  Snrs, 
Reis  D.  Afíonso  III. ,  D.  Aífonso  V.  e  D.  Manoel  res- 
ponderá. 

»Nuncaesta  disposiçam  se  alterou;  e  se  os  Estados 
de  1 64 1  supplicáram  Lei  para  este  objecto,  O  Snr.  Rei 
D.  Joam  IV.  nunca  chegou  a  promulgá-la ,  nem  os  seus 
Successores. 

)>  Se  a  Naçam  tem  exercitado  o  Direito  de  dar-se  hum 
Rei ,  foi  so  na  extincçam  das  Dynastias  ;  porém  a  Dy- 
nasíia  de  Bragança,  a  Dynastia  do  Snr.  D.  Pedro  IV. 
vive  ,  e  reinara  sobre  os  Portuguezes.  Os  P01  tuguezes  e 
o  Mundo  civilizado  conhecem  muitobem  a  nossa  Historia, 
e  oDireito  Publico ,  para  metterern  em  duvida  estes  prin- 
cípios. Nam...  Elles  os  nam  contestam  :  sam  contestados 
por  hum  bando  de  ambiciosos  perversos  ,  que  desejam 
estabelecer  o  seu  egoismo  sobre  a  desgraça  da  Naçam. 

»  Os  Direitos  pois  do  Snr.  D.  Pedro  IV.  5  a  tentativa  de 
quebrantá-los  5  os  males  da  Naçam  5  a  perspectiva  diu- 
rna guerra  civil ,  d'huma  dissoluçam  gerai ;  a  impossibi- 
lidade ,  em  que  tanta  distancia  collocára  o  Snr.  D.  Pe- 
dro ÍV. ,  de  vindicar  aquelles  mesmos  Direitos,  deter- 
minaram a  Junta  a  sustentar  hum  movimento ,  que  fará 
sempre  a  gloria  da  Naçam  Portugueza  ,  e  d'hum  Exer- 
cito ,  que  oíferece  ao  Mundo  o  mais  pasmoso  exemplo  de 
valor,  de  lealdade,  e  virtude,  deffendendo  o  seu  Rei,  e 
as  Liberdades  Nacionaes. 

»Taes  sam  os  princípios  da  Junta  Provisória  5  e  seos 
Membros  perderáô  antes  a  vida,  do  que  faltar  a  tam 
sagradas  obrigaçoens. 

»  Porto,  28  de  Maio  de  1828.» 

Se  em  taes  passos,  quaes  os  que  deo  o  infante  D.  Mi- 
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guel  e  a  sua  Facçam  Regecida,  contados  naquelle  Ma- 
nifesto ,  e  públicos  á  face  de  toda  a  Europa  ,  se  nam  re- 
conhece a  traiçam  ,  a  aleivozia  ,  a  rebelliam ,  e  a  usur- 
paçam  da  coroa  e  poder  soberano ,  nós  ignoramos  que 
género  de  attentados  é  percizo  fazer  para  se  tornar  cul- 
pado de  taes  crimes  5  por  tanto  concluímos  que  a  rebel- 
liam e  traiçam  está  soda  parte  de  D.  Miguel,  de  seus 
complices ,  e  Juizes ,  e  que  os  homens  por  elles  accusa- 
dos  de  rebeldes  sam  os  únicos  ,  que  nesta  crise  foram 
fieis  á  legitimidade,  e  aos  seus  juramentos  de  fidelidade 
ao  legitimo  Rey. 

Pela  destruiçam  e  cassaçam  das  Instituiçoens  Politicas 
de  Portugal ,  e  pela  usurpaçam  da  coroa ,  ficou  como  ja 
dissemos  a  Naçarn  devedida  em  duas  partes  5  uma  com- 
posta das  pessoas  que  se  mantiveram  fieis  na  obediência 
que  haviam  jurado  ao  seu  legitimo  Rey,  e  outra  que 
traliindo  esses  juramentos  proclamou  hum  novo  Rey  : 
ambas  estas  partes  da  Naçam  se  declararam  mutuamente 
a  guerra.  Os  Portuguezes ,  que  seguiam  as  partes  do 
Senhor  D.  Pedro  IV.,  se  fizessem  alguns  prisioneiros, 
era  conforme  ao  Direito  Publico  e  das  gentes  manda-los 
effectivamente  justiçar ,  por  que  puniam  homens  ,  que 
tinham  trahido  os  seus  juramentos  de  fidelidade  ,  e  re- 
conhecido e  prestado  obediência  a  outro  Rey ,  que  es- 
colheram e  acclamáram  de  sua  livre  vontade,  estando 
ainda  vivo  o  primeiro  mas  os  prisioneiros  feitos  por  D. 
Miguel,  a  quem  elles  nam  tinham  jurado  obediência 
nem  fidelidade  ,  como  podiam  ser  punidos  dè  rebeldes 
a  huma  Auihoridade  ,  que  elles  nunca  haviam  reconhe- 
cido x?  As  condemnaçoens  por  tanto  pela  Alçada  do 


1  Isto  sam  princípios  incontestáveis;   mas  qual  tem  sido  o  resultado? 

2* 
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Porto  nam  podem  ser  concideradas  senam  como  outros 
tantos  assacinios  legaes,  commettidos  por  Autlioridades 
de  facto,  e  que  nesta  occasiam  dispunham  desgraçada- 
mente da  força.  Nem  esta  é  so  a  censura  de  Direito  Pu- 
blico Universal  a  tal  respeito  ,  é  também  a  pratica  se- 
guida por  todas  as  Naçoens ;  nós  apontaremos  hum 
exemplo  da  própria  Naçam  aonde  estamos  ?  e  escreve- 
mos estas  annotaçoens.  Quando  Luis  XVIII ,  em  i8i4> 
foi  collocado  pelos  Alliados  no  Throno  de  França,  os  Ge- 
neraes  Cambronne  e  Druot  supposto  que  Francezes  riam 
quizeram  prestar-lhe  obediência  e  acompanharam  Napo- 
leam  para  a  Ilha  d'Elba.  Desembarcando  este  no  i°  de 
Março  de  i8i5  em  Canas,  elleso  acompanharam  também, 
entraram  com  elle  em  Paris,  e  fizeram  a  guerra  aos 
Bourbons.  Presos  depois  da  batalha  de  Waíerloo  foram 
pelos  Ministros  de  Luis  XVIII  mandados  julgar  em 
Concelho  de  guerra  pelo  crime  de  rebelliam  contra  a 
Franca  ,  e  seu  Rey,  por  que  esta  era  também  em  França 
a  epocha  das  perseguiçoens  ;  mas  ambos  foram  absolvi- 
dos com  o  fundamento  de  que  nam  tendo  reconhecido 
a  Luis  XVIII  como  Rey  de  França,  nam  podia  o  facto  de 
terem  seguido  contra  elle  o  partido  do  homem  que  re- 
conheciam por  seu  Rey  e  Imperador,  faze-los  conciderar 

Huns ,  mesmo  no  calor  tia  acçam  e  do  fogo  ,  estendem  a  mam  aos 
outros  ,  e  afrontam  até  a  morte  para  lhe  salvar  a  vida  ,  como  fizeram 
os  Portuguezes  fieis  na  Terceira  a  homens,  que  ja  levavam  Juizes  , 
Algozes  ,  e  forcas  para  os  enforcar  quando  vencidos  :  os  outros  ar- 
mam-lhe  em  Lisboa  e  Porto  infundadas  accusaçoens ,  arrancam-lhe  a 
vida  em  fogueiras  e  forcas ,  e  estendem  sua  raiva,  sanha,  e  furor  até 
aos  que  se  acham  ausentes,  havendo-os  por  banidos  ,  e  convidando 
o  povo  para  os  matar!!!  Eis  a  diíFerença  dos  homens  livres  aos  vis 
escravos. 
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como  rebeldes.  E  estaràm  em  circunstancias  dííTerentes 
os  que  em  Portugal  nam  quizeram  reconhecer  hum  Rey 
Usurpador  •,  e  seguindo  as  partes  do  Rey  legitimo  fize- 
ram a  guerra  a  D.  Miguel  ?  A  sentença  porem ,  que  an- 
notamos ,  ainda  sobre  este  mesmo  objecto  dobra  de  in- 
justiça ,  por  nam  estarem  em  seu  poder  os  Reos  por  ella 
condemnados  ,  mas  ausentes  de  Portugal  em  difíerentes 
Paizes. 

Os  Romanos  tinham  por  máxima  inalterável  ,  que 
hum  ausente  nam  podia  defender-se.  Ne  quis  absens 
puniatur ;  et  hoc  jure  utimur,  ne  ahsentes  damnentur, 
negue  inaudita  parte  quemquam  damnare  aequitatis  ratio 
patitur.  Procura  o  culpado,  faze-o  prender,  mas  se  o  nam 
tens  em  teu  poder  nam  o  condemnes  antecipadamente 
sem  o  ouvir.  Nam  comeces  pelo  deshonrar  e  perder  ;  é 
melhor  suspender  hum  acto  equivoco  de  justiça  ,  que 
em  verdade  nada  vale  ,  do  que  expores  te  a  fazer  uma 
injustiça.  Tal  era  o  espirito  da  Jurisprudência  Romana, 
mas  os  Juizes  da  Alçada,  esses  Ministros  cruéis  do  furor 
de  D.  Miguel,  vendo  que  a  observarse  esta  regra  de  Di- 
reito Romano  nam  podiam  satisfazer  suas  vinganças  par- 
ticulares ,  e  que  os  ausentes  se  nam  fossem  condemnados 
em  seu  corpo,  nam  podiam  também  ser  confiscados  e 
despojados  de  seus  bens  ,  o  que  era  uma  desgraça  para 
elles  1 ,  e  para  o  Fisco  2,  foram  desenterrar  d'entre  as 

1  Todas  as  despezas  da  Alçada  sahem  era  Portugal  dos  bens  dos 
Condemnados;  o  que  faz  que  sempre  haja  Reos  ,  e  dos  ricos. 

a  Os  Reis  também  quizeram  ter  parte  nos  despojos  dos  Reos  con- 
demnados ;  e  he  por  isso  que  mandaram  aplicar  os  bens  destes  para 
o  seu  Fisco  e  Camara  Real.  Que  vergonha!  Eis  aqui  porque  nam  ser- 
vem as  Instituiçoens  liberaes ,  que  baniram  da  superfície  da  terra  taes 
horrores. 
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praticas  violentas  do  Direito  Feodal  a  máxima — de  que 
ninguenrpodia  pela  fugida  declinar  a  jurísdicçam  de  seu 
Senhor — e  a  outra  de  que — quem  confisca  o  corpo,  con- 
fisca os  bens  —  e  fizeram  também  o  processo  ás  pessoas, 
que^se  adiavam  ausentes.  Nestes  processos  vam  sempre 
os  Reos  indefesos  em  crimes  políticos  ,  por  que  sendo 
hum  axioma  de  Direito  Portuguez  criminal,  que  nin- 
guém pode  ser  ouvido  em  processo  crime  sem  estar 
preso  ,  ^seguro ,  ou  afiançado,  e  nam  se  concedendo 
estes  seguros  ou  fianças  senam  em  os  crimes  leves ,  mas 
nuncaVem  crimes  políticos  ,  nunca  os  Reos  ausentes  po- 
denrnomear  Advogado,  que  os  defenda.  A'  ninguém  é 
entam  permittido  alevantar  a  vóz  em  seu  favor.  Os  Páes  , 
os  Filhos ,  as  Espozas ,  os  Irmãos  nam  sam  admittidos 
a  sustentar  que'  a  accusaçam  é  injusta  ou  nam  está  pro- 
vada ;  quando  muito  nomea-se  pro  forma  hum  curador 
escolhido  dentre  os  Advogados  menos  distinctos  da  Ci- 
dade aonde  se  faz  o  processo ,  o  qual  privado  das  infor- 
maçoens  particulares  dos  Reos  sobre  os  factos  de  que  sam 
accusados ,  e  sempre  suspeitoso  de  que  huma  defesa 
livre  lhe  acarrete  a  mesma  perseguiçam  dos  R.eos ,  re- 
duz a  defesa  a  lugares  communs,  e  de  nenhuma  im- 
portância, pedindo  a  absolviçam  dos  Reos  como  uma  es- 
mola e  charidade  ,  mas  nunca  como  um  direito,  por  que 
têem  medo  de  sustentar  que  é  virtude,,  ou  acçam  indif- 
ferente  o  que  os  algozes  chamam  crime  5  de  maneira  que 
a  condemnaçam  ê  sempre  infalível :  e  é  desta  maneira 
que  os  Portuguezes,  que  foram  ao  Porto  no  Belfast,  sup- 
posto  que  ausentes  ,  foram  condemnados  pelos  Juizes 
da  Alçada ,  por  hum  Tribunal  d^xcepçam ,  sem  defesa 
alguma  de  sua  parte. 

Os  nossos   Reys  em  mais  de  um    acto  de  Coi  tes 
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prometeram  solemnemente  aos  povos  de  lhes  fazer  ad- 
ministrar justiça  boa  e  leal  por  Tràhunaes  fixos,  per- 
manentes, e  regulares,  em  que  os  mesmos  povos  tivessem 
confiança  por  verem  os  juizes  todos  os  dias,  e  com  os 
quaes   estivessem  a  coberto  dos  perigos,  que  corriam 
com  alçadas,  commissarios,  e  juizes  de  excepçam,  que 
eram,  diziam  esses  mesmos  Reys,  os  mais  perigosos  de 
todos.  Mas  os  Governos  dispoticos,  e  com  elles  D.  Mi- 
guel, nam  querem  das  couzas  antigas  do  Reino  senam  o 
que  lhe  pode  pretextar  a  usurpaçam,  e  irregularidadesT* 
o  seu  primeiro  cuidado  é  substituir  a  arbitrariedade  às 
leis.  Nam  se  deixa  a  estas  o  cuidado  de  vingar  a  har- 
monia social  perturbada  por  crimes  políticos,  muda-se  a 
ordem  das  jurisdicçoens,  declara-se  guerra  às  opinioens, 
aos  gestos,  aos  pensamentos,  procuram-se  juizes  de  um 
partido  e  opiniam  contraria  à  dos  Reos,  violentaselhe  , 
ou  dirigeselhe  a  conciencia,  dispensam-se  formulas,  abre- 
viam-se  prazos,  e  como  se  nam  quer  justiça,  mas-sò  con- 
fiscaçoens  e  sangue,  nomeam-se   tribunaes  especiaes,  e 
criam-se  alçadas  pai  a  julgar  esses  crimes.  Quanto  mais 
abundam  os  processos  em  que  os  Governos  sam  interes- 
sados mais  convém  nam  privar  os  Tribunaes  ordinários 
do  conhecimento  desses  processos,  para  nam  virem  as 
leis  penàes  a  receber  uma  extençam  contraria  aos  seus 
fins,  e  fòra  da  esfera  das  suas  atribuiçoens ,  mas  é  isto 
mesmo  o  que  entam  se  quer,  e  por  isso,  nam  obstante 
haver  em  Lisboa  e  Porto  duas  Relaçoens  destinadas  por 
seus  Regimentos  a  conhecerem  de  todos  os  crimes,  os 
de  Leza  Magestade  comprehendidos,  para  que  a  Justiça 
podesse  obrar  em  lugar  da  Politica,  e  regular-se  por  mo- 
tivos tirados  da  esfera  dos  Governos,  nomeou-se  a  Al- 
çada do  Porto,  composta  toda  de  Juizes  conhecidos  pela 
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sua  ferocidade,  ignorância,  e  pouca  limpeza  de  mams  T 
os  quaes  descendo  da  cadeira  da  Justiça  ao  campo  dos 
partidos  proferiram  o  seguinte. 

ACORDAM. 

§1. 

Acordam  em  Relaçam  os  da  Alçada ,  etc.  Vistos  estes 
Autos,  que  em  execuçam  das  Ordens  Regias  se  fizeram 
summarios  pelo  Acordam  fl.  62  v.  aos  réos  ausentes  , 
Marquez  de  Palmella  D.  Pedro  de  Souza  e  Holstein, 
Conde  de  Sampayo  Manoel  Antonio  de  Sampayo  Mello 
e  Castro  Torres  e  Luzignanoy  Conde  de  Villa-Flor  An- 
tonio José  de  Souza  Manoel  de  Menezes  Severim  de  No- 
ronha; Conde  de  Calhariz  D.  Alexandre  Domingos  de 
Souza  e  Holstein,  Conde  da  Taipa  D.  Gastam  da  Ca- 
mara, Joam  Carlos  de  Saldanha  Oliveira  e  Daun  que  foi 
Marechal  de  Campo  graduado,  Candido  José  Xavier  que 
foi  Tenente  Coronel  do  Exercito,  Thomas  Guilherme 
Stubbs  que  foi  Tenente  General,  Francisco  de  Paula  de 
Azeredo  que  foi  Marechal  de  Campo  graduado,  Baram 
de  Renduííe  Simam  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro, 
D.  Filippe  de  Souza  e  Holstein  que  foi  Conselheiro  da 
Fazenda,  D.  Alexandre  de  Souza  que  foi  addido  à  Le- 
gaçam  de  Londres,  Rodrigo  Pinto  Pizarro  que  foi  Co- 
ronel do  Exercito,  Manoel  José  Mendes  que  foi  Major, 
Manoel  Joaquim  Berredo  Praça,  e  Joam  da  Costa  Xa- 
vier, que  foram  Capitaens,  D.  Manoel  da  Camara,  Fran- 
cisco de  Sampayo,  Thomas  Pinto  Saavedra,  que  foram 
Tenentes,  José  Victorino  Barreto  Feio  que  foi  Tenente 
Coronel,  e  Francisco  Zacarias  Ferreira  de  Araujo,  pro- 
nunciados todos  na  Devassa  da  Regia  Commifisam  desta 
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Alçada,  e  alguns  delles  em  outras  Devassas  de  rebel- 
liam,  testemunhas  que  lhes  fazem  culpa,  documentos 
appensos,  allegaçam  de  direito  offerecida  em  sua  defeza 
pelo  Curador  que  lhes  foi  nomeado  no  dito  Acor- 
dam fl.  62  v.  etc. 

$n- 

Mostra-se  que  immediatamente  à  faustissima  e  mira- 
culosa 1  restituiçam  de  Sua  Magestade  a  estes  Reinos  , 
que  veio  felicitar  com  a  Sua  Augusta  presença,  alguns 
Portuguezes  degenerados  e  desleaes2,  concitados  pelo  ma* 

1  O  Infante  D.  Miguel  fez  a  viagem  de  Vienna  d' Áustria  para  Lisboa  , 
como  é  eostume  fazer-se  ;  nada  houve  nella  ,  que  podesse  atribuir-se  a 
milagre.  Milagre  se  o  houve  foi  em  elle  ser  nomeado  Regente  ,  e  estar 
ainda  vivo  ,  quando  pelo  bárbaro  assacinio  do  Marquez  de  Loulé,  perpe- 
trado no  próprio  palácio  do  Rey  em  Salvaterra  ,  e  pelo  horroroso  crime 
de  Leza  Magestade  commettido  no  dia  3o  de  Abril  de  1824,  devia  ter 
acabado  seus  dias  de  outra  maneira ,  como  Vassálo  ,  que  era  ,  d^ssa 
mesma  Magestade  a  quem  tam  atrozmente  ofíendeo ,  prendendo  a  em 
seu  Palacio,  exercendo  actos  de  soberania,  que  lhe  nam  competia,  e 
pertendendo  ,  ja  entam  pela  segunda  vez,  usurpar  lhe  a  coroa. 

3  Começam  aqui  as  generalidades  da  Sentença.  Tudo  nella  é  vago 
c  incerto.  Quem  eram  esses  Portuguezes  degenerados  e  desleaes  a  quem 
a  sentença  faz  um  crime  de  haverem  nesta  epocha  sabido  de  Portu- 
gal ?  Muitas  pessoas  entam  sahiram  d'aquelle  Reino ,  que  nam  foram  no 
Belfast  ao  Porto  ,  e  outras  foram  nesie  barco  de  vapor  que  nam  haviam 
sabido  nesta  epocha  de  Portugal ,  e  até  outros  que  haviam  deixado  o 
Reino  por  ordem  do  Governo  ;  no  numero  d'aquelles  entra  o  Marquez 
de  Palmella,  o  Conde  de  Calhariz  ,  Joam  Carlos  de  Saldanha,  o  Baram 
de  Renduffe  ,  D.  Alexandre  de  Souza,  Joam  da  Costa  Xavier  ,  e  Fran- 
cisco Zacharias ,  os  quaes  todos  se  achavam  em  Londres  antes  do  In- 
fante chegar  a  Portugal;  e  no  numero  destes  Rodrigo  Pinto  Pizarro  ; 
Jogo  é  uma  desaforada  mentira  asseverar  a  sentença  que  eíles  sahiram 
do  Reino  immediatamente  á  miraculosa  restituiçam  de  D.  Miguel ,  e 
atroz  barbaridade  nam  so  fazer  os  do  Belfast  responsáveis  por  factos  que 
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liguo  espirito  da  soberba  e  ambiçam1,  e  impeilidos  pelo 
iniquo  e  implacável  odio  à  sua  Real  Pessoa,  vendo  no 
heróico  valor,  firmeza,  e  sabedoria,  com  que  começava  a 
sua  íelicissima  Regência2,  o  annuncio  da  nullidade  que 
os  esperava,  e  talvez  o  próximo  castigo  de  seus  insidio- 
sos procedimentos,  sahiram  precipitada  ou  clandestina- 
mente destes  Reinos,  com  diversos  pretextos,  mas  com  a 
premeditada  malícia  de  inculcar  às  Naçoens  estrangeiras 
a  existência  de  liuma  perseguiçam  imminente3,  quando 

lhe  sam  alheios ,  corno  a  sahida  do  Reino  dos  que  nam  foram  nelie,  mas 
também  accusar  os  que  ja  estavam  em  Inglaterra  por  outros  motivos  de 
terem  sahido  de  Portugal  depois  da  chegada  do  Infante ;  a  quem  ainda 
entam  Regente  ja  a  sentença  dà  o  titulo  de  Magestade  contra  as  leys  do 
Reino.  Eis  aqui  as  provas  e  os  fundamentos  com  que  em  Portugal  se 
dam  sentenças  de  morte. 

1  Estas  expressoens  podiam  sofrerse  do  alto  do  púlpito  em  uma  Ora- 
çam  sagrada  :  em  uma  sentença  criminal  sam  impróprias  ,  e  só  foram  em- 
pregadas com  a  premeditada  malicia  de  fascinar  e  illudir  o  povo  com 
estes  palavroens ,  que  quando  muito  so  designam  o  Diabo ,  palavra  que 
é  privativa  das  sentenças  da  Inquiziçam  Religiosa. 

a  Se  nada  á  a  esperar  da  rectidam  dos  Juizes  ,  quando  a  Politica 
tem  invadido  o  sanctuario  da  justiça,  que  acontecerá  quando  esses  mes- 
mos juizes  se  tornam  até  nas  sentenças  por  opinioens  politicas  os  vis 
é  abjectos  aduladores  do  poder  ?  Felicíssima  a  Regência  de  D.  Miguel ! 
Felicíssima  a  Regência  do  perjúrio,  da  traiçam  ,  da  aleivosia,  da  usur- 
paçam  da  coroa ,  da  anihilaçam  das  Instituiçoens  politicas  da  Naçam  ! 
Felicíssima  a  Regência  das  proscripçoens,  dos  sequestros,  das  prisoens 
arbitrarias ,  das  fogueiras  ,  e  das  forcas  !  Felicíssima  a  Regência  que  tem 
feito  de  um  Paiz  reputado  o  paraizo  do  Mundo  um  deserto  da  Sibéria! 
Felicíssima  a  Regência  que  protegeo  a  anarchia,  os  tumultos ,  os  roubos , 
e  as  mortes !  Felicíssima  a  Regência  que  encheo  o  Reino  de  fome,  e  de 
miséria !  Eis  os  Juizes ,  ou  antes  os  vis  assacinos ,  que  o  Tibério  Portu- 
guez  armou  cora  a  espada  da  ley. 

3  Muitas  causas  se  assignara  neste  paragrafo  á  sahida  do  Reino  dos  taes 
degenerados  e  desleaes  Portuguezes.  Ia.  A  tentaçam  do  Diabo,  nas  pala- 
vras —  concitados  pelo  maligno  espirito  da  soberba  e  ambiçam.— Esta  se 
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pelo  contrario  haviam  sido  acolhidos  pelo  mesmo  Au- 
gusto Senhor  com  a  mais  soberana  e  verdadeiramente 
Real  Benignidade1. 

§m. 

Mostra-se  mais  da  mesma  Devassa  e  Apensos,  com 
toda  a  evidencia  que  resulta  das  correspondências  apre- 

é  punível  é  so  no  Diabo  ,  nos  tentados  uam  ;  alias  temos  a  heresia  de 
que  Jezus  Christo  também  é  digno  de  castigo,  por  que  também  foi  ten- 
tado no  horto.  2a  —  Odio  á  Real  Pessoa  do  Infante. — Excede  a  charidade 
christâa  o  preceito  de  amar  um  assacino  ,  um  usurpador,  um  parrecida  , 
o  por  isso  nam  vemos  o  crime.  3a — O  verem  na  Regência  de  D.  Miguel,  e 
annuncio  da  nullidade,  que  os  esperava,  e  talvez  o  seu  próximo  castigo.— 
Mas  aqui  apenas  encontramos  prudência  da  parte  dos  que  fogem.  4a-  Fi- 
nalmente—  a  premeditada  malícia  de  inculcar  ás  Naçoens  estrangeiras  a 
existência  de  uma  perseguiçam  imminente.— Isto  nam  está  provado  :  mas 
quando  o  estivesse  teriam  elles  inculcado  uma  falsidade  ?  Seria  isso  um 
crime  ?  Que  tinham  os  Portuguezes  a  esperar  do  reputado  assacinio  do 
Marquez  de  Loulé  ,  do  filho  mimoso  da  Rainha  ,  e  do  Quadrilheiro  e 
Carcereiro  de  seu  próprio  Páe  ?  Nam  tem  D.  Miguel  verificado  que  essa 
perseguiçam  estava  imminente  ?  Nam  tem  os  factos  justificado  o  que  só 
entam  era  uma  persumpçam  ,  mas  persumpçam  bem  fundada  ?  E'  notável 
a  contradiçam  dos  Juizes  neste  paragrafo.  Elles  asseveram  primeiro  que 
os  Portuguezes  sahiram  do  Reino  para  evitar  a  nullidade  ,  a  que  iam  ser 
reducidos  ,  e  os  castigos  que  deviam  esperar,  e  logo  depois  esquecendo- 
se  do  que  haviam  dito,  affirmam  que  quem  cs  fez  sahir  fora  a  premeditada 
malícia  de  inculcar  ás  Naçoens  estrangeiras  a  existência  de  uma  perse- 
guiçam imminente  !  !  !  Os  primeiros  motivos  ainda  podiam  obrigar  alguém 
a  deixar  pátria  ,  molher,  páes  ,  filhos ,  parentes  ,  e  bens  j  os  segundos 
motivos  a  pessoa  alguma. 

1  Esta  benignidade  de  acolhimento  consistio  em  lhe  tirar  os  empregos 
civis  e  militares ,  que  elles  tinham  ;  em  lhe  sequestrar  seus  bens  patri- 
moniaes,  em  os  metter  em  masmorras  sem  attençam  a  sexo  nem  a  idade, 
e  depois  em  os  mandar  enforcar  e  queimar.  Que  tal  he  o  acolhimento  e 
benignidade  ?  E  chamam-lhe  Soberano  e  Real !  Será ;  mas  só  dos  Neros, 
dos  Tiberios  ,  dos  Galigulas ,  dos  Caracállas ,  e  de  D.  Miguel  que  vale 
todos  elles. 
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hendidas,  da  combinaçam  e  certeza  dos  factos,  e  da  no- 
toriedade e  coincidência  dos  successos1,  que  sendo  cons- 
tantes, dentro  e  fora  do  Reino,  as  luminosas  e  pater- 
naes  providencias  2  :  com  que  o  mesmo  Senhor  se  havia 


1  Aqui  temos  correspondências  aprehendidas ,  combinaçam  e  certeza 
de  factos,  que  produziram  uma  evidencia  ;  mas  quaes  eram  essas  corres- 
pondências, por-quem  escriptas  ,  e  a  quem  dirigidas?  quais  eram  os  fac- 
tos certos,  notórios,  e  coincidentes,  que  serviram  de  base  á  combinaçam, 
e  que  produziram  essa  inculcada  evidencia  ?  A  sentença  nam  o  diz,  e  en- 
tretanto cumprialhe  o  dizelo  nam  só  por  preceito  da  ley,  que  em  toda  a 
parte  do  Mundo  ordenna  aos  Julgadores  concebam  as  sentenças  em  ter- 
mos claros  e  determinados ,  evitando  generalidades  sempre  inconclu- 
dentes,  mas  por  que  podendo  essas  sentenças  ser  embargadas  pelos 
Reos  ,  a  estes  competia  o  direito  de  analysar  essas  correspondências  , 
pezar  as  suas  palavras,  e  fazer  recahir  a  sua  imputacam  unicamente  sobre 
os  seus  auíhores  ;  competialhe  também  o  direito  de  examinar  a  realidade 
desses  factos,  a  sua  importância,  e  ligaçoens,  e  até  o  outro  de  ver  e 
examinar  se  da  combinaçam  desses  factos  ,  e  correspondências  resultava 
essa  evidencia,  que  os  Juizes  aprezentam  como  meio  de  prova  e  funda- 
mento do  seu  julgado. 

a  Ja  que  a  sentença ,  na  qual  tudo  sam  estudadas  generalidades  nam 
enumera  estas  luminosas  e  paternaes  providencias  ,  nós  o  faremos.  Pri- 
meiramente S.  A.  compoz  o  seu  Ministério  dos  mais  exaltados  absolutis- 
tas ,  que  tinha  a  Naçam  ,  ja  conhecidos  por  sua  servil  complacência  aos 
rebeldes.  Em  segundo  lugar  destituio  de  todos  os  empregos  de  publica 
administraçam  aquelles  que  se  tinham  mostrado  firmes  na  obediência  ao 
Senhor  D.  Pedro  IV,  e  nas  instiíuicoens  que  elle  havia  outhorgado  a 
Naçam  ,  e  isto  para  confiar  esses  mes-uos  empregos  de  mams  tam  puras 
como  as  do  Chefe  do  Governo  ,  e  as  dos  seus  Ministros  ;  de  forma  que  a 
rebeldia  foi  proclamada  como  uma  virtude  nacional ,  como  uma  máxima 
religiosa,  como  um  brazam  de  fidalguia,  e  como  o  heroísmo  de  fideli- 
dade. Foi  a  3a  providencia  a  Portaria  do  Ministro  das  Justiças  Castro  do 
Rio  de  18  de  Março  ao  Intendente  de  Policia  Bastos  para  este  o  infor- 
mar quaes  eram  os  Ministros  territoriaes,  que  tinham  procedido  contra  os 
amigos  da  Realeza  e  da  pessoa  de  S.  A.;  afim  de  os  fazer  experimentar 
todo  o  rigor  da  ley ,  e  os  effeitos  terríveis  da  justiça  de  S.  A.  Foi  a 
4a  providencia  a  ordem  do  dia  do  Ministro  da  guerra  Conde  de  Rio  Pardo 
recomendando  ao  exercito  a  mesma  lealdade  ,  que  mostrara  em  3o  de 
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dignado  annuir  aòs  votos1,  e  acudir  às  urgentíssimas 
precisoens  dos  seus  vassallos,  nas  representaçoens  que 

Abril  de  1824,  isto  é,  que  estivesse  prompto  a  rebellar-se  contra  o 
Senhor  D.  Pedro  IV ,  assim  como  ja  o  havia  feito  naquelle  memorável 
dia  contra  o  Senhor  D.  Joam  VI.  Foi  a  5a  providencia  a  destituiçam  de 
todos  os  Generaes  ,  Comandantes  de  corpos ,  e  Officiaes  do  exercito, 
que  se  tinham  desiiuguido  por  seu  carather,  valor  ,  e  lealdade  ,  pondo 
em  seu  lugar  os  que  se  tinham  manchado  com  o  crime  de  rebelliam,  ou 
tinham  sido  expulsos  do  mesmo  exercito  por  sua  ma  conducta,  fraqueza  , 
e  roubos.  Foi  a  6a  prohibir  que  se  tocasse  o  Himno  constitucional  com- 
posto por  El  Rey  D.  Pedro.  Foi  a  7a  approvar  S.  A.  com  a  sua  presença 
na  Igreja  de  Santo  Antonio  da  Sée  os  sediciosos  gritos  com  que  o  Padre 
Macedo  o  saudou  Rey  absoluto  do  púlpito  da  mesma  Igreja  no  Te  Deum, 
que  ahi  se  cantou  pela  sua  chegada  a  Portugal.  Foi  a  8a  mandar-se  por 
Joam  dos  Santos  criado  do  Paço  assalariar  a  Canalha  para  no  largo  d'Ajuda- 
dar  morras  ao  Senhor  D.  Pedro  IV.,  e  á  constituicam,  e  vivas  a  D.  Mi- 
guel I ;  insultando  e  apedrejando  todas  as  pessoas  que  eram  suspeitas 
de  fidelidade.  Foi  a  nona  providencia  a  dissolucam  das  Cortes  por  De- 
creto de  i3  de  Março  ;  e  a  10a  finalmente  o  Decreto  de  3  de  Maio  convo- 
cando as  extintas  Cortes  velhas. 

1  Isto  é  a  mais  escandalosa  e  descarada  mentira  que  se  tem  proferido 
em  sentenças  criminaes.  As  representaçoens  ,  que  algumas  das  camarás 
do  Reino  dirigiram  a  S.  A.,  pedindo-lhe  que  se  acclamasse  Rey,  nam 
foram  filhas  de  sua  vontade,  mas  em  consequência  de  coaccam  da  parte 
do  Ministério  e  da  Força  armada.  O  Ministro  do  Reino  Leite  de  Bar- 
ros fes  expedir  a  todas  as  camarás  as  instruccoens  seguintes  —  Que  ellas 
deviam  suplicar  a  S.  A.  Io.  Que  attendendo  ao  voto  geral  da  Nacam,  e  aos 
interesses  dos  Povos,  se  dignase  declarar  legitimo  Rey  d'estes  Reinos,  e  seu 
natural  successor;  20  a  aboliçam  das  novas  instituiçoens  por  serem  contra- 
rias aos  foros  da  Kacam,  destructivas  de  seu  pacto  primordial,  e  filhas  da 
mesma  facçam  democrática,  que  em  1820  usurpou  a  soberania. — Os  Ge- 
neraes das  Províncias  escreveram  assim  aos  Prezidentes  das  Camaras  — II- 
lustrissimo  Senhor  :  Sabendo  com  certeza,  que  algumas  Camaras  do  Reino 
têem  dirigido  a  S.  A.  R.  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  uma  representaçam 
ou  solicitaçam  ,  em  que  pedem  a  S.  A.  se  acclame  Rey,  e  cujos  princí- 
pios sam  os  que  vam  transcriptos  no  papel  incluso  (era  uma  copia  das 
Instruccoens  da  Secretaria  d'Estado  dos  negócios  do  Reino  assima  trans- 
criptas),  apresso  me  a  prevenir  de  quanto  fica  referido  a  Camara  de  
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ihc  fizeram  pelo  Senado  da  Camara  de  Lisboa  *'}  e  por 
quasi  todas  as  Camaras  do  Reino2  ,  mandando  convocar, 


pois  que  estou  bem  certo,  que  gostosa  nam  perderá  um  momento,  a  que 
as  suas  ideas  e  sentimentos  Reaiistas,  bem  como  de  toda  a  pavoaçam,  se 
inclina  ,  e  que  absolutamente  concorrerá  para  a  felicidade  da  Naçam  na 
entrega  a  S.  A.  R.  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  de  seus  inauferíveis  di- 
reitos á  coroa  destes  Reinos. — E  até  a  Gazeta  do  Governo, n.  i63,  publi- 
cou as  mesmas  insinuaçoens.  E  como  é  entam  que  os  Juizes  da  Alçada? 
sabendo  de  todas  estas  manobras  também  como  nós,  se  atreveram  a  escre- 
ver em  uma  sentença,  que  as  representaçoens  das  Camaras  foram  o  resulta- 
do de  sua  vontade  e  próprio  voto? Ridiculum  est  tales  conjingere causas. 

1  Este  senado  da  Camara  de  Lisboa  nam  se  contentou  de  pedir  a  D. 
Miguel  que  se  declarase  Rey;  no  memorável  dia  25  de  Abril,  tendo 
feito  ajuntar  no  Terreiro  do  Paco  uns  poucos  de  homens  da  ínfima  gen- 
talha, proclamou  Rey  o  Infante,  e  lavrou  auto  dessa  acclamaçam.  A  con- 
sideraçam  que  se  deve  dar  a  este  irregular  procedimento  está  até  no  De- 
creto do  próprio  Infante  de  25  de  Abril,  é  elle  do  theor  seguinte— Tendo- 
me  sido  presente  a  representaçam  que  em  data  de  hoje  fez  subir  á  minha 
augusta  presença  o  senado  de  Lisboa  ,  como  Representante  desta  nobre 
e  sempre  leal  Cidade  :  sou  servido  responder-lhe  que  exigindo  a  minha 
própria  dignidade  ,  e  a  honra  da  Naçam  Portugueza  que  objectos  tam 
graves,  como  o  que  faz  o  assumpto  da  referida  representaçam ,  sejam  tra- 
tados pelos  meios  legaes  ,  que  estabelecem  as  Leis  Fundamentaes  da 
Monarchia,  e  nam  pela  maneira  tumultuosa  que  infelismente  teve  lugar 
no  anno  de  1820,  tenho  por  certo  que  o  senado,  e  os  honrados  habi- 
tantes desta  cidade  ,  depois  de  haverem  representado  nos  termos ,  que 
somente  lhes  cumpria,  daram  ao  Mundo  e  á  Posteridade  mais  uma  prova 
da  sua  fidelidade  esperando  tranquilos  em  suas  casas  as  ulteriores  medi- 
das,  que  sò  a  mim  pertence  dar.— Parece  incrível  que  depois  deste  De- 
creto ainda  houvessem  em  Portugal  Juizes,  que  se  animassem  a  fallar  com 
louvor  na  tal  representaçam  do  senado. 

*  Que  authoridade  tinham  as  Camaras  do  Reino  para  se  intrometterem 
em  taes  negócios  ?  Todos  os  corpos  moraes  ,  que  têem  existência  legal 
em  Portugal,  têem  também  mareada  em  seus  Regimentos  a  esfera  das  suas 
atribuicoens.  E  aonde  é  que  no  Regimento  do  senado  da  Camara  de  Lis- 
boa ,  ou  no  das  Camaras  do  Reino  se  lhe  permite  a  menor  ingerência 
nas  questoens  da  successam  do  Reino,  ou  da  nomeaçam  de  Rey  ?  Elias 
nunca  foram  reuutadas  representantes  dos  povos  de  seus  destrictos ,  e 
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como  era  de  razam  e  justiça  r,  os  Tres  Estados,  pelo  sea 
Real  Decreto  de  3  de  Maio  de  18285  entraram  logo 
aquelles  degenerados  e  ingratíssimos  Portuguezes  a  ce- 
var a  sua  ferocidade  e  implacável  ira  2,  forjando  tramas 
e  maquinaçoens  3,  tendentes  a  impedir  a  importantíssima 

tanto  que  até  nos  negócios  de  sua  particular  economia  para  poderem  to- 
mar alguma  resoluçam  valida  sani  obrigadas  nam  so  a  convocar,  e  ouvir  o 
Clero,  Nobreza,  e  Povo  ,  isto  é  ,  todos  os  habitantes  do  deslricto,  mas 
a  pedir  a  confirmaçam  do  que  assim  acordarem  ao  Tribunal  do  Dezem- 
bargo  do  Paço,  ou  ao  Corregedor  da  Comarca  conforme  a  natureza  do 
negocio  ,  sem  o  que  essa  decisam  nam  é  valida. 

1  A  Charta  Constitucional  da  ÍNIonarchia  Portugueza  outhorgada  pelo 
Senhor  D.  Pedro  IV., legitimo  Rey  de  Portugal ,  foi  solemnemente  ju- 
rada, e  aceitada  por  toda  a  Naçam  aos  3i  de  Julho  de  1826,  e  pouco 
depois  ratheficada  esta  aceitaçam  e  juramento  pelos  Dignos  Pares  do 
Reino,  e  Senhores  Deputados  da  Naçam  Portugueza.  Estes  é  que  eram  os 
Legítimos  Estados  do  Reino,  por  serem  os  únicos,  que  a  Naçam  de 
acordo  com  o  seu  Legitimo  Rey  admitio ,  reconheceo,  e  jurou  manter 
e  conservar  ;  e  elles  é  que  ficaram  constituindo  a  verdadeira  e  única  re- 
presentacam  Nacional.  Desde  entam  ficaram  por  esse  acto  solemne  aboli- 
das de  facto  e  de  direito  as  Cortes  velhas  chamadas  de  Lamego,  e  quaes 
quer  Ieys,  usos  ,  e  costumes  antigos  que  nam  se  achassem  renovados  no 
novo  pacto  social.  Como  podia  ser  pois  de  razam  e  justiça  convocar  esses 
velhos  Tres  Estados  ja  extinctos  e  proscriptos  ? 

a  Em  todas  as  palavras  desta  sentença  em  lugar  da  impassibilidade,  e 
dignidade  que  deve  caractherisar  os  Juizes,  nam  apparece  senam  o  espi- 
rito de  partido  e  a  visível  paixam  de  odio  e  de  rancor,  que  lhe  dirigio  a 
mam  contra  os  Reos.No  recinto  da  justiça  so  deve  entrar  a  ley,  e  os  fac- 
tos prevenidos  pela  ley.  E'  o  lugar  da  impassibilidade.  A  porta  deve  ser 
fechada  a  todas  as  forças ,  que  a  pertendem  arrombar.  Se  os  Juizes  se 
deixam  arrastar  pelas  paixoens  e  espirito  de  partido  ,  entam  elles  esque- 
cem a  sua  coudiçam,  abandonam  a  bússola  legal,  que  unicamente  devia 
dirigilos,  colocam  o  homem  no  mesmo  ponto  em  que  so  se  procurava  o 
crime,  e  de  meros  executores  da  ley,  que  unicamente  sam,  tornam-se  os 
algozes  ,  e  os  assacinos  da  sociedade  ,  em  que  vivem. 

3  Continuam  as  generalidades  da  Sentença.  Ora  nam  esta  saltando 
aos  olhos  de  todos,  que  estes  Juizes  tam  empenhados  como  se  mos- 
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reuniam  dos  Tres  Estados  :  E  ao  mesmo  tempo  em  que 
por  huraa  parte  todas  as  classes  deste  Reino  estavam 
cheias  de  alegria  e  esperança  na  illimitada  Grandeza  e 
Paternal  Providenciado  mesmo  Augusto  Senhor  J,  offe- 
recendo  ao  Supremo  Arbitro  dos  Impérios  os  mais  ar- 
dentes e  fervorosos  votos  pela  conservaçam  e  prosperi- 
dade do  seu  Augustissimo  Regente  2,  pela  outra  parte 

tram  em  fazer  criminosos  os  Reos  ,  se  tivessem  a  menor  prova  de  al- 
gum facto  que  demonstrasse  terem  os  mesmos  Reos  impedido  a  reuniam 
dos  Tres  Estados  ,  o  apresentariam  até  revestido  de  todas  as  suas 
mais  pequenas  circunstancias  ?  Porque  nam  dizem  elles  quaes  foram 
essas  tramas  e  maquinaçoens  ?  Porque  nam  fazem  passar  com  a  expo- 
siçam  delias  aos  Leitores  essa  convicçam,  que  elles  afectam  ?  A  razam 
è  clara  :  nam  tinham  um  so  facto,  que  podessem  deduzir,  e  por  isso 
se  apegaram  ao  carunchoso  bordam  das  geueralidades. 

1  Confessamos  ingenuamente  ,  que  nam  sabemos  de  donde  provenha 
ao  Infante  D.  Miguel  esta  Grandeza  illimitada ,  e  esta  Providencia 
Paternal,  em  que  a  Sentença  diz  estavam  esperançadas  todas  as  Classes 
do  Reino.  Quanto  à  Grandeza,  pondo  de  parte  ò  dizer-se  elle  filho 
do  Senhor  D.  Joam  VI,  que  Grandeza  acquirida  podia  conservar  hum 
homem  sem  outra  educaçam  alem  da  que  recebeo  dos  Lacaios  da 
Caza  Real ,  e  que  nam  viveo  em  tempo  aígum  senam  com  Toirca- 
dores  ,  e  com  os  Carniceiros  do  Campo  de  Santa  Anna  ,  entre  os 
quaes  se  distinguia  por  todos  os  vícios  ,  e  por  todos  os  crimes?  Quanto 
ao  Amor  por  seus  Vassalos  ,  ou  á  sua  Paternal  Providencia,  nada  di- 
zemos, porque  a  historia  criminosa  de  sua  vida  ,  seus  assacinios,  seus 
attentados  contra  seu  próprio  Páe ,  e  Irmans  ,  e  o  que  a  Naçarn  Por- 
tugueza  lhe  esta  sofrendo ,  de  sobejo  responde  a  esta  vil  e  abjecta  li- 
zonja  da  Sentença. 

*  Isto  é  uma  falsidade.  A  Naçam  nam  recebeo  o  Infante  com  alegria 
e  festas ;  ella  nam  apresentou  senam  a  silenciosa  expressam  da  des- 
confiança em  que  a  tinham  posto  os  precedentes  da  sua  vida.  Se  al- 
gumas festas  de  Igreja  se  fizeram  foi  em  consequência  de  ordens  mui 
expressas  ,  que  para  isso  se  deram  pela  Secretaria  d'Estado  dos  ne- 
gócios do  Reino,  e  pela  Policia;  ordens  que  para  produsirem  o  de- 
zejado  eífeito  levavam  recomendaçam  aos  Ministros  Criminaès  de  nam 
embaraçarem  desordem  alguma  do  Povo,  e  o  deixarem  expressar  li- 
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estavam  alguns  1  dos  mencionados  reos  (unidos  ao  seu 
maligno  e  insidioso  chefe,  o  Marquez  de  Palmella,  no 
palácio  da  Legaçam  Poríugueza  em  Londres,  tornado 
entam  infame  e  vergonhosa  officina  de  conspiraçoens ) 
denigrindo  com  pérfido  e  execrando  dolo  as  Regias  e 
heróicas  virtudes  do  mesmo  Senhor  2,  calumniando  Sua 
Real  Pessoa,  e  espalhando  a  mais  virolenta  detracçam 
pelo  pestilente  vehiculo  de  periódicos  assalariados  3j  re- 

vremente  o  amor  que  tinham  à  Real  pessoa  do  Infante.  É  notável 
entre  outros  o  Aviso  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
de  18  de  Março  de  i8_'3  ao  Intendente  Geral  da  Policia  do  Reino. 

1  Se  a  Sentença  reconhece  que  nam  foram  todos  ,  porque  nam 
apresenta  os  nomes  daquelles  que  o  fizeram  ?  Para  que  deixa  pesar 
assim  em  groço  ,  e  em  generalidade  esta  arguiçam  sobre  todos  ?  A 
Sentença  nam  tinha  deste  facto  prova  alguma  ,  elle  é  unicamente 
filho  da  supposieam  dos  Juizes  ;  eouvilha-lhes  afeiar  a  conducta  dos 
Reos  ,  e  por  isso  gratuitamente  o  apresentaram  nos  termos  vagos  , 
em  que  se  acha.  Que  tal  é  o  Crédo  Judicial  dos  Algozes  do  Porto1. 
Das  boas  obras  ,  que  fazem  uns  ,  sabiamos  nòs ,  que  participavam  os 
outros ,  mas  das  mas  so  na  Corte  diabólica  de  D.  Miguel  ! 

*  A  Lisonja  ,  a  paixam  ,  e  o  espirito  de  partido  transluz  em  todas 
as  palavras  da  Sentença.  Quando  se  fàlía  dos  Reos  ,  dam-se  lhes  sem- 
pre os  epithetos  afrontosos  de  —  degenerados  —  desleaes  — insidiosos— 
ferozes — pérfidos  —  execrandos  —  detractores  — preversos  — parrecidas — 
conspiradores  —  abomináveis  —  ingratos,  etc.  Quando  se  trata  do  In- 
fante ,  so  se  encontram  os  nomes — valoroso —firme  — sábio —  sobe- 
rano —  verdadeiramente  Real  —  illimitadamente  grande  —  paternal 
— heróico —  e  aíé  virtuoso.— Desgraçados  Reos  entreguesja  taes  Juizes. 
Desgraçada  Humanidade  quando  o  Poder  Judicial  se  torna  o  vil  adu- 
lador do  Poder  Politico  ;  os  seus  feitos  nam  podem  ser  senam  mons- 
tros iguaes  a  esta  Sentença. 

3  Que  provas  tiveram  estes  Juizes  antropophagos  ,  de  que  esses 
artigos  publicados  nas  Gazetas  de  Londres  fossem  redigidos  pelos 
Portuguezes  ahi  residentes  ,  ou  por  elles  mandados  publicar  ?  Todos 
elles  sam  apresentados  ,  ou  como  producçam  própria  dos  Redactores, 
ou  como  artigos  communicados  de  Lisboa  ,  aonde  todo  o  Mundo  sabe 
que  estes  jornaes  têem  empregados  seus  ,  mesmo  Ing!ezes ,  que  lhes 
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digindo  sediciosos  e  desacordados  protestos  1  j  simulando 
que  neste  Reino  tudo  eram  desordens  de  huma  facçam 


transmittem  às  noticias  e  artigos  ,  que  elles  publicam.  Attribuir  por 
tanto  esses  artigos  aos  conhecidos  authores  delles,  ou  aos  seus  Ge- 
rentes responsáveis ,  éra  uma  operaçam  lógica  ;  mas  a  quem  nam  é 
Redactor ,  sem  ter  prova  concludentíssima  em  contrario  ,  sò  pode  ser 
fundamento  de  uma  sentença  de  morte  dada  pelos  Ministros  de  D.  Mi- 
guel. Ha  em  toda  a  Europa  milhares  de  jornaes  ,  todos  estes  à  ex- 
cepçam  de  uma  dúzia  ,  que  sam  conhecidos  pelos  seus  princípios  ab- 
solutistas e  apostólicos,  trovejàram  contra  D.  Miguel,  sua  crueldade , 
usurpaçam ,  e  aleivosia ,  e  isto  mesmo  em  terras  onde  nam  estava  um 
sò  Portuguez;  e  entam  todos  estes  artigos  foram  mandados  publicar 
pelos  Viajantes  do  Belfast  ?  Que  publicaram  estes  artigos  dos  Jor- 
naes ?  Que  D.  Miguel  queria  alevantarse  com  o  deposito,  que  seu 
Irmam  e  Rey  lhe  tinha  confiado ;  que  era  um  perjuro  ;  que  ia  usurpar 
a  coroa  de  sua  Sobrinha  ;  que  tinha  demittido  do  seus  empregos  to- 
dos os  Magistrados  e  Militares  honrados,  e  que  tinha  mettido  em  hor- 
rorosas masmorras  milhares  de  homens,  e  mulheres  de  todas  as  ida- 
des, etc.  Nam  eram  isto  factos  públicos  ?  Nam  o  sabiam  os  habitan- 
tes de  toda  a  Europa ,  e  nam  tinham  elles  liberdade  de  o  dizerem 
e  publicarem  ?  Era  necessário  que  para  isso  fossem  pedidos  e  rogados 
pelos  Portuguezes  do  Belfast  ?  Que  miserável  lógica  é  a  da  Sentença. 

1  Nam  ha  um  so  protesto  que  fosse  nesta  epocha  feito  em  Londres 
pelos  Portuguezes  ahi  residentes  contra  o  Infante  D.  Miguel.  O  que 
ha  unicamente  é  uma  nota  do  Marquez  de  Palmella  ao  Conde  Du- 
dley  ,  na  qual  o  Marquez  diz  tam  somente  «  Que  o  theor  e  a  for- 
mula do  Decreto  de  3  de  Maio ,  que  lhe  foi  oficialmente  remettido 
pelo  Infante  D.  Miguel  ,  nam  lhe  permittindo  illudir-se  mais  tempo 
sobre  a  natureza  dos  successos  de  Portugal  ,  em  que  nam  podia  to- 
mar parte  alguma  sem  faltar  ao  juramento  de  fidelidade  que  tinha 
prestado  a  Sua  Magestade  El  Rey  D.  Pedro  IV  ,  a  seus  legítimos 
successores  ,  e  a  Charta  Constitucional  ,  outhorgada  pelo  mesmo  Se- 
nhor à  Naçam  Portugueza  ,  nam  lhe  restava  outro  partido  a  tomar 
senam  o  de  deixar  de  se  considerar  Mandatário  do  Governo,  que 
actualmente  regia  em  Portugal ,  até  que  podesse  receber  as  ordens, 
que  ia  solicitar  directamente  d'El  Rey  seu  Amo  ,  a  quem  dava  parte 
desta  resoluçam.  »  He  constante,  e  o  Ministério  de  D.  Miguel  o  sabe 
perfeitamente  ,  que  até  ao  dia  23  de  Maio  ,  em  que  o  Marquez  de 
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vingativa,  ruinas,  assolaçoens  x,  aprestando  artificiosa  e 
temerariamente  os  meios  de  levar  a  efíeito  suas  furiosas 


Palmella  se  julgou  obrigado  a  escrever  ao  Conde  Dudley  aquella  Nota, 
longe  de  empecer  o  Governo  de  D.  Miguel ,  até  com  excesso  das  suas 
atribuçoens  como  Embaixador,  o  tinha  constantemente  aconselhado  a 
seguir  em  tudo  as  Instrucçoens  e  Ordens  de  seu  Irmam  e  Rey  ,  em 
nome  de  quem  o  mesmo  Infante  governava.  Desde  este  momento ,  em 
que  elle  vio  atacada  e  destruida  a  Constituiçam  do  Estado ,  e  conhe- 
ceo  que  ?e  ia  usurpar  a  Coroa  ,  nenhum  autro  recurso  lhe  restava 
senam  o  declarar  ,  como  fez  ,  que  ja  nam  era  o  Mandatário  do  Go- 
verno de  Lisboa ,  até  receber  ordens  de  seu  Amo  e  Rey  o  Senhor 
D.  Pedro  IV  ,  a  quem  unicamente  representava  em  Londres.  Este 
passo  do  Marquez  de  Palmella  é  exactamente  o  mesmo  que  deram 
todos  os  Blinistros  das  Naçoens  da  Europa  ,  que  se  achavam  acredi- 
tados perante  o  Governo  do  Senhor  D.  Pedro  IV. ,  a  quem  unica- 
mente reconheciam  como  Rey ;  pois  que  todos  elíes  nam  so  cessaram 
as  suas  funçoens  ,  mas  até  se  retiraram  de  Lisboa ;  de  maneira  que 
neste  sentido  se  faz  ao  Marquez  de  Palmella  um  crime  d'aqui!lo  mesmo 
que  todos  os  Governos  da  Europa  levaram  em  conta  aos  seus  Mi- 
nistros ,  como  um  bom  sexviço.  Bem  fizeram  os  Ministros  das  Na- 
eoens  estrangeiras ,  em  se  retirar  de  Lisboa  depois  de  terem  cessado 
as  suas  fnnçoens  diplomáticas;  se  o  nam  fizessem,  a  serem  estes  os  prin- 
cipies porque  se  admnistra  e  manda  admnistrar  justiça  em  Portugal  , 
nenhuma  duvida  tinha  D.  Miguel  de  os  mandar  processar  ,  e  aquelles 
Juizes  da  Alçada  ,  que  classificaram  tal  facto  por  um  crime  ,  em  os 
condemnar,  como  fizeram  ao  Marquez  de  Palmella  —  a  serem  levados 
debaixo  de  pregam  com  uma  corda  ao  pescoço  a  alguma  das  praças 
publicas  de  Lisboa  ou  Porto  ,  para  ahi  em  um  Cadafalso  tam  alto 
que  podes  se  ser  bem  visto  de  todo  o  povo  ,  depois  de  os  enforca- 
rem pouco  a  pouco  com  a  mesma  corda  torcida  com  um  arrocho  , 
lhes  cortarem  as  cabeças  ,  queimar-lhes  os  corpos  ,  e  acabarem  o 
espectáculo  deste  banquete  Cannibal  ,  dado  à  Europa  civilisada  ,  pri- 
meiro com  aprocissam  das  sinzas  até  ao  màr ,  e  depois  com  a  autra 
das  cabeças  espetadas  em  pàos  desde  Maihozinhos  até  às  praias  do 
mesmo  màr!!! 

1  E  quando  elles  o  fizessem  ,  o  que  nam  esta  provado  ,  nam  tinham 
asseverado  uma  verdade  ?  Nam  ha  em  Portugal  uma  facçam  vinga- 
tiva ,  que  tem  espalhado  desordens ,  ruinas  ,  assolaçoens  ?  Nam  é  obra 

3* 


(  36  ) 

maquinaçoens  fj  attrahindo  a  si  todas  as  pessoas  que  por 
sua  perversidade  estavam  descontentes  do  felicissimo 
Governo  do  mesmo  Senhor  ,  colligando-se  finalmente 
para  virem  todos  unir-se  a  seus  infames  consócios  nesta 
Cidade,  e  auxiliarem  e  sustentarem  a  rebelliam2,  fazendo 
huma  guerra  parricida  àquella  mesma  pátria  que  lhes 
dera  o  ser,  e  ao  Throno  que  os  enchera  de  benefícios  , 
honras,  e  de  grandezas  3. 

desta  facçam  a  prisam  de  Crianças  de  menos  de  dois  annos  ,  de 
mulheres  de  todas  as  idades,  de  velhos  octogenários  ,  e  de  mais  de 
doze  mil  pessoas ,  cujo  único  crime  era  serem  fieis  ao  seu  legitimo 
Rey  ?  Nam  é  obra  desta  facçam  vingativa  a  emigraçam  de  tantos  mi- 
lhares de  pessoas  ?  Nam  é  obra  desta  facçam  o  assacinio  legal  de 
quantos  Portuguezes  têem  sido  justiçados  em  Portugal  ?  Quem  fez 
queimar  pelos  Voluntários  Realistas  casas  e  povoaçoens  inteiras?  Quem 
é  a  origem  de  tantos  roubos  e  violências  praticadas  nos  caminhos  ,  nas 
ruas  ,  e  nas  casas  dos  particulares  ?  Quem  deo  à  Al  çada  do  Porto 
Insírucçoens  para  conhecer  de  tudo  ©  que  se  havia  feito  em  Por- 
tugal de  1820  em  diante  ,  que  se  era  crime,  tinha  ja  sido  perdoado 
pela  sabedoria  do  Senhor  D.  Joam  VI.  ,  e  do  Senhor  D.  Pedro  IV? 
Quem  fez  tudo  isto  senam  essa  facçam  vingativa  ,  que  ainda  agora 
está  exercendo  os  seus  furores  no  desgraçado  e  morihundo  Portugal? 

1  Quaes  foram  essas  furiosas  maquinaçoens  e  esses  meios  ?  Será 
bastante  em  Jurisprudência  Criminal  para  imposiçam  de  pena  ainda 
a  mais  mínima  o  dizer  que  um  homem  é  assacino  ,  é  ladram  ,  sem 
dizer  a  quem  roubou  ,  ou  matou  ?  Como  se  compadece  este  proce- 
dimento da  Sentença  com  a  doutrtna  de  que  é  perciso  verificar  pri- 
meiro o  corpo  de  delicio  ,  o  crime ,  para  depois  marchar  do  facto 
para  o  seu  author  ,  do  crime  para  o  delinquente  ? 

a — Chama-lho,  antes  que  to  chamem  —  diz  o  ditado  Portuguez. 
Quem  é  que  sam  os  rebeldes  ?  Os  que  sam  fieis  ao  Senhor  D.  Pe- 
dro IV.  ,  a  quem  reconheceram,  e  juraram  por  seu  Rey  ;  ou  aquelles 
que  faltando  ao  seu  juramento  lhe  negam  obediência  ,  usurpam-lhe 
a  Coroa ,  e  acclamam  outro  ?  A  resposta  é  fácil ,  e  com  ella  a  clas- 
sificaçam  da  Sentença,  do  Chefe    do  Governo  ,  e  de  taes  Juizes. 

3  Nenhum  dos  condemnados  por  esta  Sentença  fez  ainda  a  guerra 
a  sua  pátria.  Se  foram  "ao  Porto  ^  nam  foi  para  à   hostilisar  ,  foi  para 
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§  IV. 

Mostra-se  ultimamente  que  os  sobreditos  reos,  em 
perfeita  combinaçam  e  reciproca  intelligencia  com  ou- 
tros conspiradores  residentes  neste  Reino,  os  induziram 
e  instigaram  por  vários  modos  a  pòr  em  pratica  outras 
iguaes  maquinaçoens  x,  sendo  evidente  e  manifesto,  por 
correspondências  originaes  aprebendidas3,  que  se  acbam 

a  resgatar  das  maôs  de  um  Usurpador,  de  um  Tirano,  e  de  seus 
bárbaros  algozes  ;  foi  para  a  restituir  ao  seu  legitimo  Rey.  Nenhum 
dos  Reos  recebeo  do  usurpado  Throno  de  D.  Miguel  benefícios  ,  hon- 
ras ,  ou  grandezas  ,  se  isto  têem  devem-o  à  legitimidade  e  nam  à 
usurpaçam  ;  as  desta  sain  ensignias  do  crime  ,  e  darebelliam. 

*  A  Sentença  nam  diz  por  que  maneira  consta  dos  autos ,  se  é  por 
testemunhas  ,  se  é  por  documentos  —  Qae  os  Reos  do  Belfast  se  achavam 
em  perfeita  combinaçam  ,  e  reciproca  intelligeneia  com  as  pessoas  que 
chama  conspiradores  residentes  em  Portugal  —  e  nem  ao  menos  acres- 
cenlfe.  quaes  eram  essas  outras  iguaes  maquinaçoens  ,  que  elles  os 
instigaram  a  pôr  em  pratica  ,  nem  os  meios  de  que  se  serviram  para 
essa  instigaçam,  supposto  que  diga  que  elles  foram  vários.  Os  Juizes 
quizeram  que  Portugal  e  a  Europa  os  acredita-se  na  fé  de  tam  bons 
padrinhos  que  elles  eram  ,  e  por  tanto  esta  vaga  arguiçam  longe  de 
pesar  sobre  os  Reos  so  prova  a  mà  vontade,  paisam  .  e  calumnia  dos 
Juizes  ,  fugindo  sempre  da  narraçam  e  exposiçam  simples  dos  factos 
parciaes  ,  únicos  que  podem  constituir  o  crime  e  ser  objecto  de  pro- 
cedimentos criminaes,  para  a  esféra  das  arguiçoens  geraes ,  sempre  in- 
concludentes ,  e  innatendiveis  ;  mas  é  desta  maneira  que  obra  sem- 
pre a  Tirania.  Nam  podendo  achar  o  crime  nos  homens  que  ella 
teme,  ella  o  vai  procurar  por  toda  a  parte  ,  para  depois  collocar 
nelle  os  homens  ;  assim  fez  o  celebre  Jefferies  no  processo  de  Syd- 
ney  ,  e  assim  o  fez  o  Ministério  Publico  de  França  no  processo  pelos 
tumultos  de  6  de  Junho  de  1816;  mas  o  nome  de  ambos  foi  man- 
dado à  posteridade  com  o  horror  que  merecia. 

a  Aqui  ou  hà  mentira  da  parte  dos  Juizes  ,  ou  refalsada  malícia  ;  por- 
que ou  taes  correspondências  nam  existem  nos  appenscs,  como  é  de  pre- 
sumir de  alies  as  nam  transcreverem,  c  nem  ao  menos  dizerem  de  quem. 
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nos  Appensos,  que  estes  tinham  simultaneamente  por 
principal  objecto  impedir  a  reuniam  dos  Tres  Estados1, 
mesmo  à  custa  de  huma  guerra  civil  :  cousa  inaudita  ! 
contando  coma  co  adjuvaçam  p  ssoal  de  alguns  daqueíies 
reos  mais  influentes,  que,  attrahindo  outros  ao  seu  in- 
fame partido,  effectivamente  a  realizaram  depois,  e  por 
ella  se  constituíram  reos  do  gravíssimo  e  abominável 
crime  de  Lesa  Magestade  de  primeira  cabeça  pela  ma- 
neira seguinte  z. 

e  para  quem  eram  j  ou  se  alguma  existe  é  ella  tam  indirecta ,  tam  incon- 
cludente  ,  e  a  illaçam  que  tiraram  tam  forçada ,  que  nam  se  atreveram  a 
copiar  as  suas  palavras ,  para  se  nam  conhecer  a  nenhuma  importância 
da  arguiçam ,  ou  para  que  em  lugar  de  pesar  so  sobre  o  seu  author  pe- 
sasse sobre  todos  os  Reos.  Nós  estamos  persuadidos,  que  taes  corres- 
pondências nam  existem ,  "pois  que  fazendo  a  Sentença  tanta  bulha  com 
a  carta ,  que  atribue  a  Joam  Carlos  Saldanha  para  o  Tenente  Possollo 
lhe  trazer  hum  piloto  da  barra  do  Porto ,  nam  deixaria  de  as  publicar  e 
transcrever,  se  ellas  estivessem  no  processo. 

1  Como  é  que  os  Reos,  que  se  achavam  em  Londres,  e  que  so  sou- 
beram da  convocaçam  dos  Tres  Estados  no  dia  22  de  Maio  a  tempo  que 
ja  a  maior  parte  das  eleiçoens  estavam  feitas  em  Portugal ,  podiam  em 
9  dias  ,  que  unicamente  vara  à  reuniam  delles  ,  forjar  maquinaçoens  , 
fazellas  chegar  a  Portugal ,  polias  em  pratica ,  e  com  ellas  impedir  a  reu- 
niam? Estes  Juizes  nam  contavam  de  certo  com  a  analyse  da  Sentença. 
Faliam  em  guerra  civil !  E  quem  é  que  a  tem  acendido  ?  Sam  aquelles 
que  obraram  positivamente  para  desfazer  o  Legitimo  Governo  existente , 
ou  aquelles  que  pertendem  que  eíle  continue  ?  Sam  aquelles  que  conti- 
nuaram na  obediência  e  fidelidade  ao  seu  Legitimo  Rey,  ou  aquelles  que 
perjuraram  ,  faltaram  a  essa  obediência ,  nomearam  tumultuariamente 
outro  Rey,  e  quizeram  pelo  meio  da  força ,  da  perseguiçam ,  e  das  fo- 
gueiras obrigar  os  leaes  e  fieis  a  serem  também  traidores  ? 

•  Os  Reos  nunca  reconheceram  a  D.  Miguel  como  Rey  de  Portugal , 
e  por  tanto  nunca  oífenderam  essa  Magestade  que  elle  se  arrogou ;  quando 
elles  partiram  de  Londres  ja  elle  nem  Regente  era  ,  por  ter  ficado  redu- 
sido  à  classe  de  simples  particular  desde  que  cassou  as  Instituiçoens  Po- 
liticas da  Monarchia,  e  excedeo  o  Mandato  em  virtude  do  qual  gover- 
nava. 
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§  v. 

Quanto  ao  reo  Marquez  de  Palmella,  mostra-se  ;  ein 
primeiro  lugar  ,  que  com  a  maior  ingratidam }  esquecido 
da  Real  Benevolência  e  Magnaminidade  com  que ,  sem 
o  merecer ,  fora  recebido  e  tratado  por  Sua  Magestade 
quando  passou  por  Inglaterra,  o  que  seria  bastante, 
recahindo  em  hum  homem  bem  nascido,  para  desarmar 
as  injustas  prevençoens  e  malevolencias  de  que  já  havia 
dado  provas  notórias1  postergando  depois  os  briosos 
sentimentos  e  deveres ,  como  Fidalgo  da  primeira  No- 
breza ,  e  Representante  da  Naçam  Pcrtugueza  em  In- 
glaterra ,  por  delagaçam  e  benigníssima  tolerância  do 
Mesmo  Senhor,  sob  cujas  Reaes  Ordens  servia  a,  se 

1  A  Sentença  confessa  que  da  parte  do  Marquez  de  Palmella  havia  pre- 
vençoens contra  o  Infante.  Nòs  nam  o  acreditamos  ,  e  até  estamos  per- 
suadidos que  o  Marquez  é  assas  generoso  para  lhe  perdoar  os  males 
que  elle  lhe  fez ,  do  que  temos  uma  prova  nos  obséquios  dispendio- 
sos que  à  sua  custa  lhe  fez  em  Londres  ,  e  nos  conselhos  que  lhe  deo 
para  elle  seguir  as  Instrucçoens  e  Ordens  de  seu  Irmam,  e  por  esta 
maneira  vir  a  ser  Rey  de  Portugal ,  pelo  casamente  de  sua  Sobrinha; 
mas  quando  essas  prevençoens  ainda  existissem  ,  a  culpa  era  sem  du- 
vida de  quem  as  tinha  causado  prendendo-o  no  dia  3o  de  Abril 
afim  de  ser  morto  em  um  patíbulo  conjuntamente  com  os  outros  pre- 
sos ,  logo  que  o  Infante  tivesse  desthronisado  seu  Augusto  Pàe  ,  tam- 
bém nesse  mesmo  dia  preso  em  seu  próprio  Palacio. 

*  Em  todas  as  Monarchias ,  e  principalmente  nas  mistas  ,  ou  repre- 
sentativas ,  como  a  de  Portugal  ,  a  Naçam  esta  de  tal  forma  identifi- 
cada com  o  seu  Rey ,  que  nam  pode  elle  separar-se  delia.  O  Marquez 
de  Palmella  nam  era  em  Londres  o  Representante  de  D.  Miguel  , 
porque  este  nam  era  Rey  j  era  o  Representante  da  Naçam  Portugueza, 
e  de  seu  Rey  o  Senhor  D.  Pedro  IV.  Tinha  é  verdade  obrigaçam 
de  obedecer  às  ordens  do  Infante  D.  Miguel  como  Regente  do  Reino 
em  quanto  ellas  estivessem  em  harmonia  com  a  Charta  Constilucio- 
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constituio  gratuita  e  perfidamente  chefe  de  todos  os  dissi- 
dentes Portuguezes  refugiados  naqueila  corte ,  e  cabeça 
e  principal  motor  de  todas  as  tramas  e  maquinaçoens  que 
precederam  o  fatal  rompimento,  e  formal  rebelliam  mili- 
tar de  16  Maio  de  1828  nesta  Cidade  do  Porto  1  ramifi- 
cada logo  em  quatro  províncias  deste  Pteino z.  Por 

nal  ,  com  a  procuraçam  de  Df  Miguel  ,  pela  qual  governava,  e  com 
os  Direitos  e  Soberania  do  Senhor  D.  Pedro  IV.  Destruída  a  Charta, 
excedida  procuraçam  ,  e  atacados  os  Direitos  do  Rey  legitimo  ,  era  um 
crime  da  parte  do  Marquez  de  Palmella  continuar  a  obedecer  a  um 
mero  particular ,  qual  ficou  sendo  o  mesmo  Infante  ;  e  por  isso  ao 
Marquez  nam  restava  outro  algum  partido  senam  o  d'unir-se  àquella 
parte  da  Naçam  ,  que  se  conservava  fiel  ao  Senhor  D.  Pedro  IV,  e 
que  obedecia  a  quem  governava  em  seu  nome ;  porque  desta  parte 
da  Naçam  que  tinha  Rey  legitimo ,  a  quem  reconhecia  e  obedecia , 
é  que  elle  era  o  Representante  em  Londres.  O  Marquez  nam  era  En- 
carregado de  negócios  ,  nem  Ministro  plenipotenciário  y  era  Embaixa- 
dor ,  e  estes  nam  representam  senam  o  Rey. 

1  É  a  primeira  vez  que  a  Sentença  é  um  pouco  mais  clara  ,  precisa, 
e  determinada.  Aqui  temos  o  Marquez  de  Palmella  arguido  de  todas 
as  tramas  e  maquinaçoens  que  precederam  o  rompimento  de  16  de 
Maio  na  Cidade  do  Porto.  Ora  nam  tendo  elle  conhecimento  do  De- 
creto de  3  de  Maio  senam  no  dia  22  de  Maio  ,  nam  sabendo  do, 
rompimento  do  Porto  senam  no  dia  3  de  Junho  ,  como  a  Sentença 
confessa  no  §  VI,  e  tendo  até  ali  em  lugar  de  tramas  e  maquinaçoens 
aconselhado  o  Infante  para  seguir  as  Instrucçoens  e  Ordens  de  seu 
Irmam  e  Rey  ,  como  se  pode  acreditar  que  elle  em  contradiçam  com 
estes  conselhos  ,  que  D.  Miguel  tem  na  sua  correspondência  ,  cons- 
pirasse contra  elle  ,  e  se  fizesse  cabeça  e  principal  motor  das  chama- 
das tramas  ,  e  maquinaçoens  de  16  de  Maio  ?  Uma  prova ,  tornamos 
a  repetir ,  de  que  este  arguido  crime  nam  consta  dos  autos ,  e  se  acha 
so  na  maldade  dos  Juizes  é  o  nam  se  fazer  cumprida  expecificaçam 
dessas  tramas  e  maquinaçoens  ,  e  contentarem-se  taes  Juizes  com  a 
generalidade ,  com  que  as  annunciàram. 

a  Bemdito  seja  Deos  J  Tomamos  nota  desta  confissam ,  e  mui  so- 
lemnemente  a  aceitamos.  Com  que  quatro  Províncias  do  Reino  adhe- 
riram  no  mesmo  instante  ao  rompimento  do  Porto  !  Logo  adherio 
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quanto  ,  servindo  de  prelexlo  a  seus  maléficos  intentos  o 
Real  Decreto  de  3  do  dito  mez  de  Maio,  pelo  qual  o 
Mesmo  Senhor  mandara  convocar  os  Tres  Estados  do 
Reino 1 ,  tirando  o  reo  a  mascara  ,  dirigio  ao  Conde 
Dudley,  entam  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  daquella  Potencia  ,  o  façanhoso 
Protesto  na  Nota  da  data  de  a3  daquelle  mez  de  Maio , 
annunciado  logo  nos  periódicos  liberaes  de  2 ,  4  e  5  de 

nam  a  metade  da  líaçam  ,  mas  mais  de  duas  terças  partes  delia  , 
porque  sendo  seis  as  Províncias  de  Portugal ,  e  as  quatro  que  adhe- 
riram  as  principaes  e  mais  populosas ,  ainda  sem  contar  Ilhas ,  e  a 
índia  ,  que  também  adheriram  ,  veio  a  adherir  quasi  toda  a  Nacam,  e 
D.  Miguel  empregou  a  força  armada  ,  as  íbi-cas  e  as  fogueiras  para 
obrigar, à  maneira  de  Mafoma  ,  essa  decedida  maioria  da  Naçam  a  acei- 
talo  para  Rey.  Desenganese  a  Europa.  Aqni  tem  qual  é  a  vontade 
da  Naçam  Portugueza.  3Sam  sam  os  emigrados  que  o  dizem  ,  sam 
os  próprios  Magistrados  de  D.  Miguel ,  é  uma  Sentença  publica,  que 
elle  approvou  ,  e  mandou  dar  à  execuçam.  Se  essa  maioria  da  Naçam 
nam  tem  sacudido  o  jugo  do  Tirano ,  patentes  sam  os  motivos  na  opres- 
sam  em  que  se  acha,  na  falta  de  apoio  que  tem  encontrado  em  seus  allia- 
dos  ,  que  em  lugar  de  a  ajudarem  a  tem  disperso  até  a  tiros  de 
canham. 

1  Pois  o  Decreto  de  3  de  Maio  foi  apenas  um  pretexto  ,  e  nam  um 
motivo,  e  um  motivo  imperioso  ?  Pois  este  Decreto  convocando  as 
Cortes  jà  extintas  e  proscriptas  pela  aceitaçam  e  juramento  da  Charla 
Constitucional  de  29  de  Abril  nam  acabava  com  as  Instiluiçoens  Po- 
liticas do  Reino  ,  outhorgadas  pelo  Senhor  D.  Pedro  IV  ,  e  nam 
constituía  um  verdadeiro  acto  de  rebelliam  ?  Nam  era  uma  violaçam 
manifesta  também  do  outro  Decreto  de  i3  de  Julho  de  1827  ,  pelo 
qual  governava  o  próprio  Infante  nas  palavras  —  Hey  por  bem  nomear 
o  Infante  D.  Miguel  meu  muito  amado  e  presado  Irmam  meu  Lu- 
gar Tenente  afim  de  governar  e  reger  aquelles  Reinos  em  con- 
formidade da  Charta  Constitucional  ?  —  E  podia  ainda  o  Marquez 
continuar  a  considerar-se  Mandatário  de  um  Governo  rebelde  e  usur 
pador  como  era  o  de  Lisboa  depois  d'aquelle  Decreto  ?  INarn  conti- 
nuaram a  acreditar-sc  os  Ministros  das  Naçoens  Estrangeiras  perante 
um  tal  Governo,  e  havia  o  Marquez  de  Palmella  representa  lo  ? 
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Junho  seguintes,  e  transcrito  depois  na  Gazeta  Official 
da  Junta  rebelde  desta  Cidade,  N°.  18  ,  com  aquelle 
applauso  revolucionário  que  era  de  esperar  de  taes  folhas  , 
sempre  dispostas  a  contrariar  os  Governos  legi timos  ,  e  a 
calumniar  os  actos  tendentes  a  consolidar  e  defender  as 
Instiluiçoens  Monárquicas  que  seguramos  Thronos  1  , 
vendo-se  do  teor  da  referida  Nota  ,  em  que  se  ousou 
asseverar  —  que  nenhum  outro  partido  restava  (ao  reo 
Marquez  de  Palmella)  senam  o  de  cessar  de  considerar- se 
mandatário  do  Governo  que  regia  entam  em  Portugal,  até 
que  pudesse  receber  as  ordens ,  que  passava  a  sollicitar 
do  Rio  de  Janeiro  directamente ,  —  que  o  mesmo  reo , 
nam  só  abandonára  a  causa  e  inlersses  da  sua  pátria  3  5 

1  Os  Periódicos  de  Londres ,  que  ou  por  mera  concideraçain  com 
o  seu  desgraçado  Ministério  ,  ou  por  terem  parte  nos  sessenta  e 
oito  Contos  dados  em  despeza  pelo  Visconde  da  Asséça  têem  sus- 
tentado a  nam  interferência  da  Inglaterra  a  favor  da  Legitima  Rainha 
Reinante  de  Portugal  Dona  Maria  II  ,  ja  vam  recebendo  a  paga  do 
Usurpador  ,  e  de  seus  Ministros.  Vejam  como  a  Sentença  os  trata  , 
e  saibam ,  que  se  D-  Miguel  os  apanhà-se  também  os  mandava  en- 
forcar e  queimar  ,  e  que  tinha  Juizes  para  os  condemnar  ,  e  até  para 
fazer  a  execuçam  se  fosse  necessário. 

a  Ao  contrario  longe  de  abandonar  a  causa  e  enteresses  da  sua 
Patria  ,  nunca  elle  melhor  os  defendeo.  Veja-se  o  que  dissemos  na 
nota  ultima  ao  §  III.  Uma  paridade  faz  mais  visível  o  absurdo  desta 
arguiçam  da  Sentença.  Supponha-se  que  a  Hespanhapor  manhas  f  trai- 
çam  ,  e  oleivosia ,  conseguia  apoderar~se  de  Portugal  ,  e  que  tendo 
oprimido  este  Reino  com  a  força  armada ,  presa  uma  parte  de  seus 
principaes  habitantes ,  emigrados  outros  ,  outros  escondidos ,  e  outra 
parte  ainda  enforcada ,  conseguia  que  o  resto  da  Naçam  acclamasse 
Rey  a  Fernando  :  abandonaria  o  Marquez  de  Palmella  a  causa  de  sua  Pa- 
tria se  se  unisse  a  essa  parte  da  Naçam  ,  que  nam  tinha  reconhecido 

usurpa  çam  ,  e  se  declarasse  ao  Governo  entam  existente  em  Portugal 
gnerra  e  guerra  de  morte  até  restituir  o  Reino  ao  seu  legitimo  So- 
berano. Certamente  nam  ;  pois  é  o  mesmo  que  elle  fez  ,  por  que  as  cir- 
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mas  também  nam  duvidara  ser  o  primeiro  que  levan- 
tasse, como  levantou,  o  pregam  da  guerra  ao  próprio 
Governo  que  o  authorisava  ,  e  de  quem  era  mandatário1, 
seguindo-se  logo ,  no  dia  immediato  24  de  Maio  do  dito 
anno  ,  o  outro  insólito  e  assombroso  Protesto  dirigido  á 
JNaçam  Portugueza ,  feito  e  assignado  pelo  Marquez  de 
Rezende  e  Visconde  de  Itabayana  ,  residentes  entam  (e 
talvez  só  para  aquelle  fim  )  na  corte  de  Londres  publi- 
cado no  periódico  The  Courier  do  mesmo  dia  24  >  e 
igualmente  applaudido  pelos  revolucionários  desta  Ci- 
dade na  Gazeta  N°.  18  extraordinária  ;  nascido  o  dito 
Protesto  das  mesmas  maléficas  disposiçoens  contra  este 
Reino  5  produsido  pela  mesma  caballa  e  confederaçam  , 
de  que  o  reo  era  o  cabeça2,  e  redigido  com  igual  objecto 

cunstancias  eram  identicamente  as  mesmas  com  a  mudança  do  nome — 
Fernando  —  em  —  Miguel  —  Estes  Juizes  têem  de  certo  alguma  cos- 
tella  dos  desleaes,  que  por  morte  d'El  Rey  D.  Sebastiam  ,  e  depois 
na  restauraçam  de  1640,  se  bandearam  cora  Gastella.  Parecem  os  Juizes 
de  Ayamonte  ! 

1  O  Governo  que  entam  estava  em  Portugal  ja  nam  era  o  mesmo 
que  authorisara  o  Marquez  de  Palmella.  O  Infante  ja  nam  governava 
segundo  a  Charta ,  porque  a  havia  destruído  pelo  Decreto  de  3  de 
Maio  ;  os  seus  Diplomas  ja  nam  eram  assignados  como  até  alli  — 
Infante  Regente  —  mas  com  uma  assignatura  que  so  convinha  a  um 
Rey;  em  uma  palavra  ja  tinha  principiado  a  usurpaçam ,  e  por  tanto 
nam  era  o  mesmo  Governo  ,  que  tinha  authorisado  o  Marquez  de 
Palmella. 

a  Este  protesto  nam  pode  de  maneira  alguma  attribuir-se  a  outrem 
que  nam  sejam  os  honrados  Diplomáticos  que  o  assignaram  ,  nem 
acreditamos  que  elles  estejam  promptos  à  repartir  com  mais  alguém 
a  gloria  que  delle  lhes  resulta.  O  Marquez  de  Rezende  ,  e  o  Vis- 
conde de  Itabayana  nam  precisavam  ser  estimulados  por  pessoa  al- 
guma para  o  fazerem  e  publicarem.  Elles  mesmo  nam  podiam  dei- 
xar de  o  fazer  sem  uma  desobediência  formal  às  Ordens  e  Instrucçoens 
eventuaes  e  preventivas  ,  que  tinham  recebido  de  seu  Augusto  Amo. 
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o  transcendência  1  \  noíando-se  oeste  a  particular  cir- 
cunstancia ,  filha  da  preoccupaçam  e  desacordo  dos  taes 


o  Imperador  do  Brazil.  Antes  do  Infante  D.  Miguel  sahir  de  Vienna 
d' Áustria ,  e  quando  estava  teimoso  em  regressar  à  Portugal  seguindo 
o  caminho  de  Hespanha  ,  e  recusando  ir  por  Inglaterra  ,  ja  o  honrado 
Marquez  de  Rezende  tinha  feito  um  igual  protesto  que  a  sua  instan- 
cia foi  transcripto  nas  Conferencias  d'aquella  Cidade  j  e  de  certo 
nam  o  fez  por  insinuaçam  do  Marquez  de  Palmella  ,  e  da  Caballa  e 
Confederaçam  de  Londres ,  como  diz  a  Sentença.  Nam  attribuir  um 
papel  à  quem  o  fez  e  assignou  ,  e  imputa-lo  a  outrem  ,  que  se  nam 
prova  concorresse  para  elle  ,  é  em  verdade  cousa  nova  em  Jurispru- 
dência Criminal  ,  e  mais  novo  ainda  é  ser  a  consequência  dessa  gra- 
tuita e  falsa  imputaçam  a  imposiçam  da  pena  de  morte  a  esse  mesmo 
a  quem  a  Sentença  assim  calumnia. 

1  Isto  é  uma  impudentissima  mentira.  Nos  ja  transcrevemos  na  nota 
ao  §  III  as  próprias  palavras  do  chamado  protesto  do  Marquez  de 
Palmella,  O  seu  objecto  nam  é  outro  senam  declarar  ,  que  ja  nam 
éra  o  Mandatário  do  Governo  ,  que  entam  existia  em  Portugal ,  e  a 
transcendência  desíe  protesto  ou  Nota  nam  podia  ser  outra  senam 
livrar  o  Marquez  de  Palmella  de  ser  também  rebelde ,  e  complice  na 
usurpaçam  de  Lisboa  ,  e  obrigar  o  Infante  a  mandar  outro  Diplomá- 
tico para  Londres  ,  se  ahi  o  podesse  fazer  acreditar.  O  protesto  po- 
rem do  Marquez  de  Rezende  e  Visconde  dc  Itabayana  é  dirigido 
i°.  contra  toda  e  qualquer  violaçam  dos  inauferíveis  Direitos  do  Sen- 
hor D.  Pedro.  IV  e  de  sua  Augusta  Filha  a  Rainha  D.  Maria  da 
Gloria  à  Coroa  de  Portugal.  2o.  Contra  a  temerária  e  violenta  abdi- 
cam das  Instituiçoens  espontaneamente  outhorgadas  por  El  Rey  ,  e 
legalmeute  juradas  ,  e  estabelecidas  naquelie  Reino.  3°.  Contra  a  con- 
vocaçam  illegáí  e  insidiosa  dos  antigos  Tres  Estados  da  Monarchia, 
que  haviam  deixado  de  existir  ,  ja  pelo  eífeito  de  uma  diuturnissima 
prescripcam  ,  e  ja  pelo  facto  das  mencionadas  Instituiçoens  :  dirigindo- 
o  à  Naçam  Portugueza  na  firme  persuasam  de  que  nam  lho  enderes- 
sariam  em  vam  ,  c  de  que  a  sua  hereditária  fidelidade  nam  sofreria 
jamais  ,  que  uma  facçarn  pérfida  e  perjura  quebrantasse  o  principio 
tutelar  da  legitimidade  —  ;  por  tanto  longe  de  ter  este  protesto  o 
mesmo  objecto  e  transcendência  da  Nota  do  Marquez  de  Palmella  , 
é  inteiramente  diverso  e  dirigido  à  outros  fins  ;  e  por  isso  rigorosa 
mentira  a  asserçam  da  Sentença. 
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Plenipotenciários ,  de  incluírem  no  numero  dos  Actos 
protestados  o  Real  Decreto  de  i3  de  Março,  pelo  qual 
Sua  Magestade  ,  no  tempo  da  Sua  Gloriosissima  Regên- 
cia ,  dissolveo  a  Camara  dos  Deputados  em  Lisboa  $  e  o 
de  25  de  Abril ,  em  que  o  Mesmo  Augusto  Senlior  se 
dignou  responder  á  Representaçam  do  Senado  da  Ca- 
mara da  mesma  Cidade  :  como  se  a  matéria  de  hum  e 
outro  Reaes  Decretos  nam  estivesse  dentro  dos  limites 
do  seu  Poder  Supremo  ,  ainda  na  qualidade  de  Re  - 
gente  *. 

§  VI. 

Mostra-se,  em  segundo  lugar,  dos  mesmos  papeis  im- 
pressos,  públicos  e  omciaes,  juntos  por  Appenso  ,  que 

1  O  Decreto  de  i3  de  Março  nam  era  ja  referendado  por  Minis- 
tro algum  ;  tinha  sido  passado  contra  o  que  se  havia  vencido  no  Con- 
selho d'Estado  convocado  a  este  respeito  ;  nam  declarava  o  motivo 
por  que  o  bem  do  Estado  exigia  tam  extraordinária  medida  ,  como 
era  a  dissoluçam  das  Cortes  ,  e  nam  convocava  immediatamenle  ou- 
tras ,  que  as  substituíssem  ,  como  tudo  exigia  o  Artigo  74  da  Charta 
Constitucional,  e  por  tanto  ,  supposto  que  nas  aitribuçoens  do  Poder 
Moderador  estivesse  a  de  dissolver  as  Camaras  ,  nam  o  estava  o  fa- 
zello  pela  maneira  que  foi  feito.  Quanto  ao  Decreto  de  25  de  Abril, 
elle  nam  mandava  como  devia  riscar  e  trancar  o  auto  de  acclamaçam, 
que  o  Senado  havia  feito  de  D.  Miguel  em  Rey  absoluto  ,  continha 
a  promessa  ao  Senado  de  dar  elle  mesmo  ,  a  quem  unicamente  per- 
tencia, as  providencias  para  a  acclamaçam  se  vereficar  pelos  meios 
legaes  ,  qne  estabeleciam  as  antigas  Ieys  da  Monarchia  ,  cousas  estas 
que  nam  estavam  nos  limites  de  seu  Poder,  que  nunca  foi  supremo, 
ainda  na  qualidade  de  Regente  ;  e  por  tanto  seria  precipitaçam  e 
desacordo  d'aquelles  Ministros  se  nam  protestassem  contra  ambos 
aquelles  Decretos  ,  que  ou  na  forma  ,  ou  na  essência  nam  estavam 
nos  limites  do  Poder  do  Infante  na  qualidade  de  Regente  do  Reino 
em  nome  de  seu  Irmam  ;  muito  mais  sendo  o  Decreto  de  25  de  Abril 
assignado  nam     Infante  Regente  —  mas —  Com  a  Rubrica  Real. 
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o  reo,  precipitando-se  de  abismo  em  abismo ,  passara 
logo  depois  a  hostilisar  abertamente  este  Reino  ,  e  o  seu 
felicíssimo  Governo ,  reconhecendo  ,  e  pondo-se  ás  or- 
dens de  hum  punhado  de  revolucionários  abjectos  e 
despresiveis  ,  quaes  os  que  compunham  a  denominada 
Junta  Provisória,  levantada  nesta  Cidade,  lendo-se  na 
mesma  Gazeta  extraordinária  N°.  18 ,  nos  artigos  officiaes 
traduzindo  o  periódico  inglez  Evening  Mail  de  4  de  Ju- 
nho ,  o  seguinte  :  —  Sabemos  que  o  Marquez  de  Pal- 
mella  recebeo  hontem  Despachos  da  Junta  Provisória 
estabelecida  no  Porto;  e  como  ella  obra  em  nome  de 
El  Rei  seu  Amo,  ao  mesmo  tempo  que  o  Governo  de 
Lisboa  o  72/2772  faz  1 ,  Sua  Excellencia  sem  hesitaçam 
reconheceo  a  Authoridade  da  Junta ,  respondeo  aos 
despachos  >  e  obedece  às  suas  Instrucçoens  2. 

1  Nestas  palavras  copiou  a  Sentença  a  justificaçam  do  Marquez  de 
Palmella  dando  a  rasam  de  seu  procedimento.  Elie  nam  reconheceo 
um  punhado  de  re  volucionarios  abjectos  e  despresiveis  ,  reconheceo 
uma  Junta  encarregada  de  sustentar  a  authoridade  do  Senhor  D.  Pe- 
dro IV ,  que  obrava  em  nome  d'El  Rey  seu  Amo  ,  e  uma  Junta  a 
quem  obedecia  quasi  toda  a  Naçam  ,  porque  obedeciam  quatro  Pro- 
víncias segundo  confessa  a  Sentença ,  e  isto  ao  mesmo  tempo  em  que 
o  Governo  de  Lisboa  pela  mais  criminosa  rebelliam  havia  faltado  à 
obediência  e  fidelidade  devida  ao  seu  legitimo  Rey  ,  havia  destruído 
a  Ley  fundamental  da  Monarchia  ,  e  tinha  dado  principio  à  usurpa- 
çam  da  Coroa. 

*  Este  facto  de  que  o  Marquez  de  Palmella  recebeo  despachos 
»  da  Junta  do  Porto,  reconheceo  a  sua  authoridade  ,  obedeceo  às  Ins- 

trucçoens da  Junta,  e  respondeo  à  esses  despaehos  nam  consta  pela 
própria  coníissam  da  Sentença  senam  pelo  jornal  — Evening  Mail.— 
Todos  conhecem  o  peso  e  consideraçam  que  merecem  noticias  de  Jor- 
naes  ,  mas  a  Sentença  deo-lhe  todo  o  credito  apesar  deste  Jornal  ser 
um  d'aquelles  que  ella  taxou  de  calumniador.  Ora  supponha-se  que  o 
Redactor  deste  artigo  n'aquelle  Jornal  era  chamado  a  Juizo,  e  debaixo 
de  juramento  ,  único  modo  por  que  podia  ser  acreditado  em  um  pro- 
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§  VII. 

Montra-se ,  em  terceiro  lugar  ,  das  correspondências 
do  outro  rebelde  Valdez  ,  Governador  que  foi  da  Ilha  da 
Madeira,  aprehendidas  nesta  Cidade  ao  seu  Emissário  Jo- 
sé Maria  Martiniano  da  Fonseca  ,  já  justiçado ,  constantes 
do  Appenso  70.  ,  que  o  reo ,  incansável  sempre  no  seu 
plano  de  conspiraçoens  e  hostilidades  contra  estes  Rei- 
nos ,  se  poz  em  contacto  com  outros  revolucionários  e 
descontentes  de  differentes  paizes  ,  e  havendo-se  rebel- 
lado  ,  como  fica  ponderado ,  com  toda  a  Legaçam  Portu- 
gueza  em  Londres ,  e  promovido ,  quanto  esteve  da  sua 
parte,  a  rebelliam  desta  Cidade  x,  assentou  ,  em  seu 
pérfido  e  depravado  conselho,  subtrahir  também  á  obe- 
diência legitima  da  Metrópole  as  suas  Possessoens  Ultra- 
marinas2. Por  quanto  lê-se  em  huma  das  cartas  daquelle 
traidor  Valdez,  que  está  a  N°.  8  do  Appenso  703. 

cesso  crime  ,  asseverava  o  que  tinha  escripto  ,  ahi  tínhamos  o  dito 
singular  de  uma  so  testemunha  ,  o  qual  a  Ord.  L°.  3o.  tt°.  52.  de- 
clara nam  fazer  prova  alguma  ainda  quando  apresenta-se  as  rasoens 
que  tinha  para  saber  o  facto  asseverado ,  como  também  era  perciso 
por  preceito  da  outra  Ord.  L°.  i°  tt.  16.  §  i°.  e  eis  aqui  a  Sen- 
tença à  dar  por  verificado  um  facto  pela  mesma  prova  ,  que  a  Ley 
exclue. 

1  Ja  esta  demonstrado  que  o  Marquez  so  soube  do  Decreto  de  3 
de  Maio ,  e  abandonou  o  partido  do  Infante  muito  depois  dos  acon- 
tecimentos do  Porto  ,  aos  quaes  era  estranho. 

4  Esta  obediência  das  Possessoens  Ultramarinas  à  Metrópole  so  è 
legitima ,  quando  o  é  o  Governo  ,  que  ahi  existe.  Neste  caso  nam  es- 
tava ja  o  de  Lisboa  rebellado  contra  seu  legitimo  Rey  ,  destruída  a 
Ley  fundamental  da  Monarchia  ,  e  usurpada  a  Coroa. 

3  Aqui  declara-se  que  esta  Carta  esta  no  numero  8  do  Appenso  70. 
Por  que  se  nam  faz  a  mesma  referencia  a  respeito  das  outras  corres- 
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escrita  de  seu  punho  1  a  hum  dos  membros  mais  exalta- 
dos da  dita  nefanda  Junta,  o  ex-Desembargador  Cal- 
deira ,  e  datada  do  Funchal  a  3o  de  Junho  de  1828  : 
—  Tive  carta  do  Marquez  de  Palmella,  de  7  do  cor- 
rente, de  Londres,  nos  termos  mais  obsequiosos  pai  a  mim, 
e  mais  interessantes  para  o  bem  da  causa  em  que  esta- 
mos  empenhados2",  tive  igualmente  de  Candido  José  Xa- 
vier, da  mesma  data  e  lugar;  tive  do  Marquez  de  Re- 
zende, e  J^isconde  de  liabayana  ,  de  11  de  Maio  próximo : 
recebi  a  de  Palmella ,  e  Candido ,  quando  estava  dando 
as  ordens  para  a  declaraçam  formal  desta  Ilha  3.  — 

pondencias  ,  que  se  dizem  aprehendidas  ,  e  com  que  se  faz  tanta 
bulha  na  Sentença  ?  Por  dois  motivos  ,  ou  porque  ellas  nam  existem, 
ou  por  que  nada  provam  dos  factos  assim  accusados  em  generalidade. 

*  Nam  nos  consta  que  o  Governador  Valdez  fosse  ao  Porto  reco- 
nhecer por  sua  e  de  seu  próprio  punho  esta  Carta ,  ou  Escripto  par- 
ticular como  exige  a  Ord.  L.  3o.  tt°.  25  §  9.  e  L.  3o.  tt°.  52  no 
principio  ,  sem  o  que  nam  se  podia  fazer  por  élla  obra  alguma  em 
juizo  ,  e  muito  menos  nos  consta ,  que  ella  fosse  reconhecida  por 
peritos  pelo  meio  de  comparaçam  de  letras.  Se  ao  menos  isto  se 
tivesse  praticado  ,  nòs  nos  calaríamos  ,  apesar  da  confissam  que  o  Im- 
perador Justiniano  faz  na  JNovella  ^3  de  se  ter  desenganado  pelos  seus 
próprios  olhos  no  caso  de  Procopio  Prisco  dos  inconvenientes,  que 
tem  a  prova  por  comparaçam  de  letras. 

a  Esta  asserçam  ainda  quando  fosse  feita  em  juizo  debaixo  de  jura- 
mento ,  nam  podia  ser  reputada  senam  como  o  dito  de  uma  testemunha 
singular,  o  qual  nam  podia  fazer  prova  segundo  as  leis  do  Reino;  mas 
no  presente  caso  accresce  ser  este  dito  de  um  correo  do  mesmo  crime, 
como  a  Sentença  o  classifica,  e  entam  obraram  os  Juizes  contra  o  preceito 
da  Ordenacam  e  Ley  do  Reino ,  L°  3o  ,  tt°  58,  §  1 1,  e  contra  o  Alvará 
de  21  de  setembro  de  1802  ,  §  4°  em  se  servirem  de  uma  tal  confissam 
contra  outro  que  suppoem  correo  do  mesmo  délicto.  O  que  faz  a  paixam, 
e  o  espirito  de  partido! 

3  Ha  cousas  que  so  se  acreditam  vendo- se.  No  principio  deste  §  tinha 
escripto  a  sentença ,  que  o  Marquez  de  Palmella  havia  assentado  em  seu 
pérfido  e  depravado  conselho  subtrahir  também  á  obediência  legitima 
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§  vm. 

Em  concordância  e  explicaçam  da  referida  correspon- 
dência sediciosa,  está  o  artigo  4°*  das  Instrucçoens 
dadas  pelo  mesmo  Valdez  ao  sobretito  Emissário,  em  que 
se  lê  :  —  Deve  certificar  que  o  Marquez  de  Rezende }  e 
o  Visconde  de  Itabayana ,  se  dirigiram  officialmente  a 
este  Governo  (da  Ilha  da  Madeira)  em  11  de  Maio 
próximo  passado  ,  designando  que  todos  os  Alliados  de 
Sua  Magestade  o  Sejihor  D.  Pedro  apoiavam  decidida- 
mente a  resoluçam  desta  Ilha ,  tomada  a  22  de  Junho. 
—  E  no  artigo  6o.  —  Certifique  igualmente  ,  que  no 
caso  de  hum  êxito  desgraçado  na  heróica  empreza  de 
Portugal,  seram  recebidos  nesta  Ilha ,  como  irmams , 
os  emigrados  que  nella  se  quizerem  refugiar 1 .  — 

da  Metrópole  as  suas  possessoens  ultramarinas,  e  passou  a  fazer-lhe  carga 
do  procedimento  da  Ilha  da  Madeira  ;  no  fim  deste  mesmo  §  transcreve 
hum  documento  pelo  qual  mostra,  que  quando  o  Governador  da  Ilha  da 
Madeira  recebeo  uma  primeira  carta  do  Marquez  de  Palmeila,  ja  elle  es- 
tava dando  as  ordens  para  a  declaraçam  formal  daquella  possessam  ul- 
tramarina !  Logo  a  declaraçam  da  Ilha  da  Madeira  nam  pode  ser  impu- 
tada ao  Marquez  de  Palmeila ;  pois  que  ella  teria  lugar  pelas  ordens  do 
Governador  ainda  quando  essa  carta  do  Marquez  de  Palmeila  nam  fosse 
por  elle  recebida.  Parece  incrível  em  taci  piqueno  campo  tam  visivel 
contradiçam ! 

1  Os  Juizes  conheceram  que  o  artigo  da  carta  de  Valdez  transcripto 
no  §°  7o  nam  era  claro,  nem  concludente  contra  o  Marquez  de  Palmeila 
no  plano  que  gratuitamente  lhe  suppozeram  de  separar  as  possessoens  ul- 
tramarinas da  Metrópole  ,  e  por  isso  destinaram  este  §  a  explicar ,  como 
elles  dizem  ,  aquelle  artigo  da  correspondência  do  Marquez  com  o  Go- 
vernador Valdez  ,  transcrevendo  dois  artigos  das  Instrucçoens ,  que  se 
dizem  dadas  por  Valdez  a  um  homem,  que  elles  prenderam  no  Porto 
como  seu  emissário,  mas  em  nenhum  destes  artigos  achamos  uma  so  pa- 
lavra ,  que  possa  ser  relativa  ao  Marquez  de  Palmeila.  O  primeiro  ar- 
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§  ix. 

E  no  outro  sedicioso  escrito,  que  vem  a  N°.  16  do 
mesmo  citado  Appenso  ,  da  letra  do  Emissário  ,  e  igual- 
mente aprehendido  na  sua  mam  nesta  Cidade ,  lê-se  : 
—  O  Emissário  do  Marquez  de  Palmella  ao  Rio  de 
Janeiro  chegou  aqui  (ao  Funchal)  a  21  de  Junho  à 
noile  3  e  pardo  a  2 3  para  levar  officios  do  Excellendssi- 
mo  General  a  Sua  Magestade,  —  O  Emissário  do 
Marquez  de  Rezende  e  Visconde  de  Itabayana  chegou 
a  1  de  Junho ,  e  pardo  #3.  —  Resultando  do  que  fica 
exposto ,  que  liuma  simples  combinaçam  e  confrontaçam 
de  datas  daquelles  impressos,  com  as  datas  destas  cor- 
respondências ,  be  bastante  para  concluir-se  e  mostrar- 
se  evidentemente  o  fira  revolucionário  e  bostil  desta 
nefanda  confederaçam  1 . 

ligo ,  que  elles  chamam  quarto  das  Instrucçoens  so  poderia  fazer  mal  aO 
Marquez  de  Rezende ,  e  "Visconde  de  Itabayana,  se  elles  estivessem  (de 
que  Deos  os  livre)  sujeitos  à  jurisdiçam  de  D.  Miguel,  e  fosse  crime, 
assim  como  entam  foi  engano,  o  asseverarem  (se  é  verdade)  que  todos  os 
Alliados  de  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Pedro  apoiavam  decididamente 
a  resoluçam  da  Ilha  da  Madeira  tomada  a  22  de  Junho.  O  segundo  ar- 
tigo, chamado  sexto  das  instrucçoens ,  apenas  poderia  perjudicar  ao  Go- 
vernador Valdez  ,  se  fosse  igualmente  um  crime  offerecer  hospitalidade 
e  asilo ,  aos  súbditos  fieis  do  Senhor  D.  Pedro  IV,  em  uma  Ilha ,  que 
seguia  o  seu  partido,  e  se  conservava  firme  na  obediência  e  lealdade, 
que  lhe  devia. 

1  O  que  resulta  da  combinaçam  destas  datas  é  que  tanto  o  Marquez 
de  Palmella,  como  o  de  Rezende ,  e  o  Visconde  de  Itabayana,  man- 
daram emissários  ao  Rio  de  Janeiro  participar  ao  seu  Rey  e  Imperador 
os  acontecimentos  políticos  de  Portugal,  como  tinham  obrigaçam,  e  a 
resoluçam  que  cada  um  d'elles  havia  tomado,  aquelle  de  deixar  de  se 
considerar  mandatário  do  Governo  de  Lisboa,  e  estes  de  protestarem, 
como  fizeram  ,  contra  a  usurpaçam.  O  que  estes  artigos  provam  é  contra 
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§  x. 

Mostra-se ,  em  4°«  lugar ,  da  carta  original  que  vem 
no  Appenso  4o.  5  reconhecida  por  verdadeira  pelo  pró- 
prio apresentante  Lourenço  Germach  Possollo1,  Com- 
mandante  do  Barco  de  vapor  Restaurador  Lusitano ,  a 
quem  foi  dirigida,  e  pela  confroníaçam  de  letra  no  reco- 
nhecimento do  Tabelliam  ahi  junto2,  datada  em  Londres 
a  6  de  Junho  do  anno  passado  ,  e  toda  escrita  da  própria 
mam  do  outro  co-réo  Joam  Carlos  de  Saldanha  ,  e  en- 
tregue ao  dito  Possoiio  em  Liverpool,  aonde  este  se 
achava,  que  o  reo ,  depois  de  pòr  em  acçam  todas  as 
tramas  e  maquinaçoens  que  ficam  ponderadas  ,  e  de 
reconhecer,  e  fazer  causa  conimum  (posto  que  ausente) 
com  os  rebeldes  desta  Cidade ,  tratou  de  vir  em  pessoa, 
e  como  cabeça  dos  mais  co-reos3,  pòr  o  remate  á  sua 

os  Juizes  que  os  produzem ,  que  tal  confederaçam  nam  Lavia  entre  o 
Marquez  de  Palmella  e  o  Marquez  de  Rezende ,  e  Visconde  de  Ita- 
bayana,  pois  que  se  a  houvesse  mandariam  todos  as  suas  correspondên- 
cias por  um  so  emissário  ,  e  nam  enviaria  cada  um  o  seu. 

1  Nos  sabíamos  que  os  Juizes  da  Alçada  eram  auíhorisadcs  a  tirar  de- 
vassas, e  condemnar  gente  ;  mas  nam  a  criar  e  dar  officiaes  de  tabelliam, 
cuja  authoridade  nam  achamos  na  Carta  Regia ,  que  lhe  sérvio  de  cre- 
dencial. Qualquer  homem  pode  reconhecer  por  verdadeiros  os  seus  es- 
criptos  próprios ,  mas  os  dos  outros  só  os  tabelliaens  públicos,  ou  o 
Senhor  Lourenço  Germano  Possollo  por  mercê  e  graça  da  Alçada  do 
Porto. 

a  Em  casos  crimes  nunca  foi  bastante  o  reconhecimento  de  um  único 
tabelham  para  se  attribuir  a  alguém  um  documento,  que  se  diz  por  elle 
escripto.  Sempre  se  procedeo  a  exame  por  dois,  ou  trcz  peritos. 

3  A  carta  escripta  a  Possollo,  que  a  Seniença  transcreve ,  nam  mostra 
que  o  Marquez  de  Palmolla  tratasse  de  ir  a  Portugal ,  nem  que  fosse  ca- 
beça e  chefe  dos  outros;  autes  o  exclue  destas  impuíacoeus  ;  por  que 
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perfídia ,  juntando  as  suas  próprias  forças  ás  outras  for- 
ças rebelladas  :  lendo-se  na  dita  carta  :  —  Todos  os 
Portuguezes  que  ultimamente  foram  obrigados  a  sahir 
de  Portugal ,  de  acordo  com  o  Marquez  de  Palmella, 
devemos  embarcar  em  Falmouih  na  quarta  feira  II  do 
corrente  em  hum  Barco  movido  por  vapor',  todos  dese- 
jamos que  V.  -  nos  acompanhe ,  e  lhe  pedimos  que 
naquelle  dia  esteja  V.  -prompto  naquelle  sitio,  trazendo 
em  sua  companhia  o  Piloto  da  Barra  de  Porto  que  V*  - 
escolher1 . 

§  XI. 

Mostra-se ,  em  ultimo  lugar ,  que  daquelle  execrando 
e  infernal  systema  de  odio  ,  insidias  ,  e  maquinaçoens  , 
que  aberta  e  despejadamente  professaram  o  reo  e  seus 
sócios,  abortara,  namanhâ  do  lutuoso  diasô  de  Junho  do 
anno  passado ,  o  temerário  e  criminosissimo  arrojo  de 
desembarcarem  nas  praias  de  Lavra ,  a  duas  legoas  dis- 
tantes desta  Cidade  ,  vindos  de  Falmouth  no  Barco 
de  vapor  Belfast,  donde  se  dirigiram  a  Matbosinhos ,  e 
dahi  a  esta  mesma  Cidade ,  escoltados  pelos  Voluntários 
rebeldes  a  cavallo  e  rodeados  de  huma  innumeravel 
multidam  de  revolucionários,  na  maior  parte  da  mais 

elle  nam  era  dos  Portuguezes  ultimamente  obrigados  a  sahir  de  Portu- 
gal ,  que  sam  os  únicos ,  que  a  carta  assevera  deviam  embarcar  em  Fal- 
mouth,, Prestar  o  seu  acordo  nam  é  ser  chefe  e  cabeça.  Os  Juizes  assen- 
taram de  nam  ser  exactos  nem  verdadeiros  cm  cousa  alguma. 

1  A'  esta  carta  ,  única  prova  da  doutrina  deste  § ,  deve  aplicar-se  o 
que  expendemos  na  penúltima  nota  ao  §  70 ;  ç  o  dito  singular  de  uma  so 
pessoa ,  e  essa  correo  do  crime ;  e  por  isso  tal  carta  nenhuma  prova  pode 
fazer  em  juizo. 
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abjecta  plebe  ,  que  sempre  costumam  figurar  nas  com- 
moçoens  e  perturbaçoens  civis 1 ,  e  com  este  indecente  e 
vergonhoso  cortejo,  no  meio  de  vozerias  sediciosas2, 
alaridos  ,  e  gestos3  produzidos  pela  mais  insana  exalta- 
çam  ,  e  frenezi  revolucionário ,  foram  conduzidos  ,  como 
em  triunfo  ,  á  Casa  Pia  ,  que  era  o  local  das  sessoens  do 
nefando  Governo  rebelde ,  aonde  logo  se  amalgamaram 
os  traidores  de  dentro  com  os  traidores  vindos  de  fòra  \ 
successo  que  ,  produzindo  por  buma  parte  o  maior 
assombro  e  pungentissiima  dor  4  aos  honrados  e  fieis 
vassallos  .  e  habitadores  pacíficos  desta  desgraçada  Ci- 

1  Nam  foi  a  plebe  abjecta  quem  os  acompanhou  de  31athosinhos  para 
o  Porto  ,  foi  quasi  toda  a  Povoaçam  d'aquella  cidade  com  as  pessoas 
mais  imminentes  de  todas  as  classes.  Foram  recebidos  com  repiques  de 
sinos  de  todas  as  IgTejas  e  corporaçoens  Religiosas  ,  sem  excepcam  de 
uma  só  ,  e  depois  comprimentados  pelos  Prelados  dessas  corporaçoens 
Religiosas,  festejandose  á  noute  a  sua  chegada  com  illuaiinacam  espon- 
tânea de  toda  a  cidade,  distinguindo-se  nella  os  conventos  dos  Lóios,  de 
S.  Bento,  5.  Clara,  e  Serra. 

a  O  que  a  Sentença  chama  vozerias  sediciosas  ,  eram  os  vivas  ao  Se- 
nhor D.  Pedro  IV,  à  Senhora  D.  Maria  II ,  e  à  Charta  Constitucional. 
Nas  occasioes  de  publica  alegria  dos  amantes  da  Legitimidade  nunca  se 
ouviram  outros  alguns  :  os  morras  sara  privativos  dos  abjectos  Vassallos 
dos  Tiranos,  que  querem  o  sangue,  e  a  morte  de  seus  coneidadams  para 
lhe  empolgarem  os  bens.  Um  dia  vira  em  que  a  Authoridade  Legitima 
peça  contas  aos  Authores  da  sentença  de  tam  criminosa  classificacam, 

3  Como  os  Tiranos  de  todos  os  tempos  se  assemelham  uns  aos  outros! 
No  tempo  do  Tibério  de  Roma  diz  o  Author  da  Grandeza  e  Decadência 
dos  Romanos  —  nam  eram  so  as  acçoens  ,  que  se  puniam  à  sombra  da 
Ley  de  Lesa  Magestade,  mas  as  palavras,  os  gestos,  e  os  pensamentos. 
—  No  tempo  do  Tibério  Portuguez  nós  vemos  em  uma  publica  sen- 
tença fazer  um  crime  de  Lesa  Magestade  aos  desgraçados  Portuguezes 
do  Belfast  dos  gestos  dos  outros  que  os  receberam  no  Porto .'  isto  é  ex- 
ceder a  tirania  do  Romano. 

*  Este  assombro  e  esta  pungentíssima  dor  exprimiram  a  com  lumi- 
nárias«  repiques  de  sinos ,  e  outros  testemunhos  de  alegria. 
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dade ,  testemunhas  de  tam  extraordinário  e  horrososo 
espectáculo1,  vendo  torpemente  manchada  e  associada  á 
causa  da  execranda  e  abominável  rebelliam  huma  porçam 
da  Fidalguia  Portugueza3,  por  outra  parte  foi  applaudido, 
e  avaliado  pelo  orgam  impuro  dos  periódicos  rebeldes  , 
como  hum  reforço  e  auxilio  decisivo  ,  ou  já  como  huma 
victoria ,  que  a  traiçam  havia  alcançado  sobre  a  Causa  da 
Realeza  e  da  Monarquia  :  lendo-se  no  N°.  2 5  extraordi- 
nário da  chamada  Gazeta  Official  do  mencionado  dia  26 
de  Junho,  (depois  de  enumerar  alguns  dos  principaes 
co-reos,  que  haviam  chegado  de  Inglaterra ,  e  á  testa 
dos  quaes  he  sempre  contemplado,  como  cabeça3,  o  reo 
Marquez  de  Pai  mel  la ,  neste  e  outros  lugares  da  mesma 

1  Espectáculo  horroroso  é  o  que  estes  Juizes  Gannibaes  lhes  têem  dado 
nas  forcas  e  fogueiras ,  com  que  a  têem  coberto  de  luto  ;  espectáculo 
de  horror  é  a  orphandade  em  que  elles  têem  deixado  a  maior  parte  dos 
seus  habitantes ;  espectáculo  de  horror  é  o  da  fome,  da  mizeria,  e  da 
desolaçam,  que  elles  têem  espalhado  por  todo  o  Reino. 

*  A  que  foi  no  Belfast  nunca  se  manchou  com  este  crime.  Rebeldes 
sam  aquelles  que  juraram  fidelidade  ao  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  depois 
faltaram  a  ella  acclamando  outro  Rey.  Rebelde  é  o  Infante  D.  Miguel , 
que  usurpou  a  coroa  a  seu  Irmam ,  depois  de  tantas  vezes  lhe  ter  ju- 
rado fidelidade.  Rebelde  é  o  Duque  de  Cadaval,  que  foi  membro  da  Re- 
gência em  nome  do  Senhor  D.  Pedro  IVj  que  jurou  a  constituiçam,  acei- 
tou a  presidência  da  Camara  dos  Pares  por  trez  Legislaturas,  e  hoje  é 
Presidente  do  Ministério  de  D.  Miguel ,  a  quem  jurou  e  acclamou  Rey. 
Rebelde  é  o  Duque  de  Lafoens ,  que  foi  ao  Rio  de  Janeiro  em  nome  da 
Naçam  Portugueza  reconhecer  o  Senhor  D.  Pedro  IV ,  Rey  de  Portu- 
gal ,  que  nam  larga  uma  Gram  Cruz  que  Sua  Magestade  lhe  deo  como 
Rey  de  Portugal ,  e  depois  andou  feito  sindico  da  fidalguia  rebelde 
pedindo  assignaturas  para  o  Miguel  Rey.  Rebeldes  sam  todos  os  que  as- 
signàram  a  representaçam  redigida  em  casa  deste  Duque  ,  pedindo  a  D. 
Miguel  se  acclamase  Rey,  estando  ainda  em  seu  vigor  o  juramento  de 
fidelidade  prestado  ao  Senhor  D.  Pedro  IV. 

3  Com  effeito  vir  o  nome  do  Marquez  de  Palmella  em  primeiro  lugar 
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Gazeta  ,  e  do  torpíssimo  periódico  o  Imparcial) ,  —  que 
já  se  achavam  dentro  dos  muros  desta  infeliz  Cidade  do 
Porto ,  —  annuncio  que  foi  acompanhado  da  seguinte 
ridícula  passagem  :  — -  Que  elles  e  outros  muitos  Patrio- 
tas ,  ouvindo  a  voz  da  pátria ,  se  apressaram  a  vir  em 
seu  socorro ,  e  apparecéram  no  campo  da  honra  para 
levarem  seus  nomes  aos  mais  distinctos  lugares  do  Tem- 
plo da  Immortalidade ,  onde  ja  se  achavam  collocados 
por  acçoens  nobres  ,  leaes  e  valorosas  *.  — 

§  XII. 

Mostra-se  que  depois  deste  gravíssimo  delicto ,  attes- 
tado  ,  como  fica  dito,  pelos  próprios  rebeldes  em  seus 
papeis  officiaes  ,  e  presenciado  ou  referido ,  como  de 
notoriedade  e  certeza  incontestável ,  pelas  testemunhas 
da  Devassa  desta,  Alçada  Nos.  1,2,  3,  4*5,  6, 8,  11, 
16,  17  et  18,  se  seguio  despachar-se  o  reo  para  Com- 
mandante  em  chefe  do  Exercito  de  operaçoens  rebeldes2, 
como  consta  da  Portaria  datada  de  26  de  Junho  1828  , 
lançada  na  Gazeta  Official  appensa  N°.  275  emprego  que 
o  reo  acceitou  e  exerceu  nos  poucos  dias  da  sua  fatal 
residência  neste  paiz;  o  que  affirmam  pelo  verem  algumas 

em  uma  lista  d'um  Jornal  é  prova  de  que  elle  era  chefe  e  cabeça  dos 
outros  ?  Que  miséria ! 

1  Qual  será  mais  rediculo  apresentarem  aquelles  Jornaes  estes  elogios, 
ou  a  Sentença  fazer  carga  delles  aos  elogiados  ? 

*  O  Marquez  de  Palmella  nam  foi  membro  da  Junta  do  Porto  , 
de  quem  era  a  Porteria  de  26  de  Junho  :  como  é  pois  que  elle  se 
despachou  a  si  mesmo  Gommandante  em  chefe  do  exercito  ?  No  §  i5 
diz  a  Sentença  o  contrario. 
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testemunhas  já  mencionadas1 ,  e  se  prova  também  pela 
Gazeta  extraordinária  do  mesmo  numero  a  £L,  85  ,  onde, 
dando-se  noticias  do  Exercito  de  operaçoens ,  que  nessa 
manhân  de  29  chegara  já  batido,  e  em  retirada  a  Oliveira 
de  Azeméis,  se  lê  :  —  Os  Excellentissimos  Marquez  de 
Palmella  e  Conde  de  Villa-Flor  vieram  (do  Exercito 
à  Cidade  do  Porto)  combinar  com  o  Governo  medidas 
ulteriores  2. — 

§  XIII. 

Finalmente  ,  mostra-se  pelos  juramentos  das  ditas 
testemunhas ,  e  he  facto  publico  e  notório  em  todo  este 
Reino ,  que  o  mesmo  reo ,  depois  de  se  haver  unido  aos 
inimigos  do  Rei  e  do  Reino3,  como  fica  referido  ,  para 
o  deservir  e  hostilizar  4,  depois  de  prestar  a  tam  abomi- 
nável facçam 5  todo  o  auxilio ,  apoio  e  cooperaçam  pes- 
soal ,  como  está  demonstrado ,  e  conhecendo  que  a 

1  Quaes  eram  estas  testemunhas  ,  e  quaes  seus  nomes?  A  expres- 
sam —  algumas  —  e  ir  à  Sentença  buscar  para  prova  deste  artigo  o 
testemunho  e  authorídade  de  um  Jornal,  inculca  bastante  que  nenhuma 
das  testemunhas  da  Devassa  o  jurou. 

3  Note-se  que  as  palavras  —  do  Exercito  à  Cidade  do  Porto —  sam 
da  Sentença,  e  nam  do  Jornal. 

3  O  Marquez  de  Palmella  nunca  se  unio  aos  Sectários  de  D.  Miguel; 
estes  é  que  sam  os  inimigos  do  Rey  e  do  Reino. 

4  Ao  contrario  foi  para  ver  se  o  livrava  das  hostilidades  que  ja 
sofria  ,  e  das  que  lhe  estavam  imminentes  ,  entregue  ao  poder  ab- 
soluto de  um  Tirano  Usurpador  ,  que  o  tem  levado  às  bordas  da 
sepultura. 

*  Quem  estabelece  um  Governo  para  manter  a  legitima  Authori- 
dade  do  Rey  ,  que  toda  a  Naçam  espontaneamente  havia  reconhecido, 
nam  é  uma  Facçam  abominável.  Facçam  é  a  que  mudou  o  Governo 
estabelecido  á  tanto  tempo  ,  e  que  ella  mesmo  havia  jurado  manter. 
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causa  da  traiçam  e  da  rebelliam  hia  a  ser  anniquilada 
pelo  Exercito  fiel,  que  a  perseguia,  depois  de  a  vencer 
briosamente  no  campo,  se  evadio1  clandestinamente  na 
noite  do  dia  2  para  3  de  Junho  com  seus  infames  consó- 
cios ,  e  outros  que  cobardemente  se  lhe  juntaram  no 
mesmo  Barco  de  vapor  que  os  conduzira  ,  na  maior  con- 
fusam ,  e  desordenado  desalento. 

Crimes  tam  graves  e  enormes ,  como  ficam  provados 
ao  réo,  o  constituem  muitas  vezes2  réo  de  Lesa  Mages- 
tade  de  primeira  cabeça ;  e  nam  tendo  allegado  por  seu 
Curador  cousa  alguma  que  o  releve  das  penas  em  que 
se  acha  incurso3,  deve  ser  condemnado  com  todo  o 
rigor  das  Leis. 

§  XIV. 

Quanto  aos  reos  Conde  de  Villa-Flor  4,  e  Joam  Carlos 
de  Saldanha  Oliveira  e  Daun,  mostra- se  que  elles  com 
outros  revolucionários  vieram  a  esta  Cidade  no  Barco  de 

1  E  que  tal  !  Aqui  temos  o  Marquez  accusado  porque  veio  ao  Porto  , 
e  por  que  se  evadio  do  Porto  !  Quem  escapará  à  taes  Juizes  ? 

a  Esta  frase  he  nova  em  Sentenças  Criminaes  ;  ella  so  mostra 
que  os  Juizes  ficaram  com  pena  de  nam  poderem  condemnar  o  Mar- 
quez tantas  vezes  à  morte  ,  quantas  imaginaram  ,  que  eile  tinha  sido 
criminoso. 

3  Nem  allegou  ,  nem  allegará  cousa  alguma  perante  as  justiças  de 
D.  Miguel  ;  se  o  fizesse  ,  indirectamente  reconheceria  sua  authoridade 
e  poder  ,  de  que  o  Marquez  esta  bem  longe. 

4  O  Conde  de  Villa-Flor  era  de  todos  os  Portuguezes  o  que  mais 
se  achava  recomendado  ao  sanhudo  furor  de  D.  Miguel ,  por  ser  o 
Commandante  em  chefe  da  Divisam  que  bateo  o  rebelde  Marquez 
de  Chaves,  e  seus  sequazes  em  18^6,  e  os  obrigou  a  reíugiarem-se 
em  Hespanha.  Para  ver  se  o  illudia  e  obrigava  à  ficar  no  Reino  até  a 
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vapor  Belfast ,  com  o  fim  positivo  e  directo  de  auxilia- 
rem a  nefanda  rebelliam  1  que  nella  tinha  rebentado  : 
Por  quanto ,  nam  só  foi  pomposamente  annunciada  a 
sua  chegada  no  dia  26  de  Junho  de  1828  em  o  N°.  25 
da  Gazeta  extraordinária,  Appenso  3Q.  a  fl.  79  v°.  (que 
tinha  caracter  de  official,  segundo  a  declaraçam  feita  na 
Portaria  de  26  de  Maio  a  fl.  i5),  dizendo-se  :  —  Que  a 
maior  alegria  se  tinha  apoderado  de  todos ,  por  se  acha-* 
rem  dentro  dos  muros  desta  Cidade  (do  Porto)  os  reos , 
e  outros  muitos  Patriotas ,  que }  ouvindo  a  voz  da 
pátria,  se  apressaram  a  vir  em  seu  soccorro,  etc,2. — * 
Expressoens  bem  demonstrativas  das  suas  criminosas 
intençoens  ,  que  elles  nam  desmentiram,  antes  sim 
comprovaram  por  sua  posterior  conducta  ;  mas  também 
foi  esse  annuncio  repetido  e  ampliado  na  Gazeta  N°.  26, 
relativa  ao  dia  27  de  Junho,  que  a  fl.  81  do  mesmo 
Appenso  contém  huma  relaçam  mais  circunstanciada  de 
todas  as  pessoas  vindas  de  Inglaterra  no  dito  Barco  de 
vapor  ,  entre  ps  quaes  foram  os  reos  novamente  mencio- 

sua  chegada  pedio  ao  Ministro  Inglês  em  Vienna  para  elle  por  via 
do  Embaixador  Inglês  em  Lisboa  lhe  asseverar  ,  quanto  lhe  vivia 
reconhecido  pelo  modo  porque  elle  se  havia  conduzido  ;  mas  o  Conde 
nam  deixou  enganarse  ,  e  passou-se  a  Inglaterra. 

1  Pía  introducçam  à  estas  annotacoens  e  em  differentes  partes  delias  , 
ja  esta  dito  quanto  basta  para  se  saber  de  que  parte  estava  a  re- 
belliam. 

a  O  resto  deste  artigo  da  Gazeta  nam  lhe  fez  conta  copia-lo.  Nòs 
o  faremos  pois  que  sendo  um  documento  por  elles  apresentado  como 
meio  de  prova  ,  nam  o  podem  admittir  em  uma  parte  ,  e  reprovar 
na  outra  —  Um  exemplo  de  tamanha  fidelidade  ,  chamando  as  ben- 
çams  da  Patria  sobre  Nomes  tam  respeitáveis,  é  um  raio  de  re- 
provaçam  sobre  as  Cabeças  que  têem  incitado  a  rebelliam  e  a  anar- 
chia,  e  rasgado  dolorosas  feridas  cm  uma  Naçam,  digna  de  tudo  o 
que  é  grande. 
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nados ,  achando-se  também  comprovada  a  sua  vinda  e 
desembarque  pelos  depoimentos  de  muitas  testemunhas 
da  Devassa  desta  Alçada  já  apontadas  ao  reo  antece- 
dente ,  que  os  viram  e  conheceram ,  e  todas  presencia- 
ram que  logo  no  mesmo  dia ,  e  sem  interrupçam , 
foram  os  reos  empregados  pela  rebelde  Junta  Pro- 
visória. 

§  XV. 

Mostra-se  mais  que  os  reos  foram  nomeados  pela  mes- 
ma Junta  e  Portarias  de  26  de  Junho,  que  estam  insertas 
a  fl.  82  do  dito  Appenso  N°.  3o,  para  fazerem  serviço 
no  Exercito  empenhado  na  sustentaçam  da  rebelliam , 
assumindo  os  lugares  que  lhes  competissem  ,  segundo 
as  suas  patentes  e  antiguidade  :  e  que  acceitáram  sinii- 
Ihante  nomeaçam  e  serviço  ,  se  comprova  nam  só  pelos 
depoimentos  das  ditas  testemunhas  ,  mas  também  , 
quanto  ao  reo  Conde  de  Villa-Flor ,  pelas  subsequentes 
Portarias  de  nomeaçam  ,  a  fl.  8 ,  de  hum  Ajudante  de 
Ordens ,  e  tres  Officiaes  ás  suas  ordens  5  pelo  annuncio 
feito  ,  a  fl.  85  ,  de  que ,  tendo  ido  o  mesmo  Conde  com 
o  co-reo  Marquez  de  Palmella  para  o  Exercito  rebelde , 
voltára  dali  com  este  para  combinarem  com  o  Governo 
medidas  ulteriores  \  e  ultimamente  pelo  outro  annuncio, 
publicado  a  fl.  91  ,  que  mencionou  ter  o  reo  escrito  para 
a  Junta  rebelde  ás  9  horas  e  meia  do  dia  i°.  de  Junho  , 
referindo  entre  outras  noticias  :  —  Que  o  campo  estava 
bem  guardado,  e  que  elle  e  o  General  Saldanha  jatinham 
visitado  todos  os  postos  avançados.  —  E  quanto  ao  reo 
Joam  Carlos  Saldanha  ,  pelo  contexto  deste  mesmo 
ultimo  annuncio,  e  pelo  que  se  lê  a  fl.  85  do  mesmo 
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Appenso  de  que  :  — A*s  quatro  horas  da  manhân  (do  dia 
29  de  Junho)  chegàra  a  Oliveira  de  Azeméis.  —  Mos- 
trando-se  também  pela  Portaria  de  28  do  dito  mez  , 
a  íl.  84 ,  que  ambos  estes  réos  com  o  Marquez  de  Pal- 
mella  foram  collocados  no  commando  do  Exercito  de 
operaçoens  dos  rebeldes  e  de  suas  difíerentes  divisoens  \ 
empregos  da  maior  transcendência  e  importância ,  no 
exercício  dos  quaes  se  propuzeram  a  hostilizar  aquella 
mesma  pátria  que  lhes  dera  o  ser ,  que  os  enchera  de 
títulos  de  honra  e  grandeza,  de  que  se  mostraram 
indignos  *. 

§  XVI. 

Accresce  mais  a  carta ,  que  se  acha  inseria  110  Ap- 
penso 4°«  ?  escrita  pelo  próprio  punho  do  reo  Joam 
Carlos  Saldanha  a  6  de  Junho  ,  datada  de  Londres  ,  com 
direcçam  a  Lourenço  Germach  Possollo,  commandante 
do  Barco  de  vapor  Restaurador  Lusitano ,  já  mencio- 
nada ao  reo  Marquez  de  Palmella ,  pela  qual  he  mani- 
festa a  confederaçam  e  concelho  que  houve  entre  o  réo 
e  dito  Marquez,  e  mais  Portuguezes  revolucionários  que 
nessa  época  se  achavam  em  Londres ,  todos  de  acordo 
para  virem  a  esta  Cidade  ,  corno  e  flecti  vãmente  vieram, 
quando  a  mesma  se  achava  rebellada  constituindo-se 
os  réos  e  seus  sócios,  por  este  abominável  facto,  com- 

1  Estamos  persuadidos  que  os  Réos  longe  de  negarem  que  foram 
ao  Porto  para  se  unirem  ao  Governo  que  se  havia  encarregado  de 
manler  a  legitima  authoridade  do  Senhor  D.  Pedro  IV  ,  se  honram 
de  o  ter  feito.  O  que  é  desgraçadamente  certo  é  que  elJes  nada  fi- 
zeram contra  essa  Facçam  que  os  condemna  agora  à  morte.  O  seu 
supposto  Crime  foram  so  desejos. 
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plices  e  fautores  da  facçam  revolucionaria  existente  neste 
Reino  ,  a  qual  tanto  contava  com  a  sua  ajuda  e  coope- 
raçam  que  já  o  infame  conspirador  Joaquim  José  de 
Queiroz  ,  na  sua  aprehendida  correspondência  ,  inserta 
no  Appenso  N°.  5,  carta  original  do  N°.  n  ,  dirigida  ao 
outro  co-réo  já  justiçado  Francisco  Silvério  de  Carvalho, 
que  foi  Fiscal  dos  Tabacos  na  Cidade  de  Aveiro  ,  tinha 
inculcado  a  vinda  dos  réos  de  Inglaterra ,  como  hum 
auxilio  com  que  deviam  contar  os  conspiradores,  pelas 
expressoens  seguintes  :  —  Restaurado  o  Porto,  vai 
logo  noticia  a  Inglaterra }  e  he  natural  que  Villa-Flor 
e  Joam  Carlos,  etc,  se  lhe  venham  unir; —  o  que  assim 
verificáram  os  successos  posteriores1. 

Nam  diminuem  de  forma  alguma  a  gravidade  das  im- 
putaçoens ,  que  resultam  contra  os  réos  de  factos  tam 
criminosos  e  tam  provados,  as  allegaçoens  de  direito 
offerecidas  pelo  Curador  que  se  lhes  nomeou  para  os 
defender,  como  ausentes  ;  e  por  isso  devem  ser  con- 
demnados  nas  penas  que  merecem  por  seus  graves 
crimes  ,  reguladas  pelas  Leis. 

§  XVII. 

0  réo  Thomas  Guilherme  Stuhbs  ,  pronunciado  na 
Devassa  desta  Alçada  pelos  depoimentos  das  testemu- 
nhas que  o  conheceram  e  viram  nesta  Cidade,  apoiando 

1  Esta  Carta  nam  prova  a  afirmativa  da  Sentença  ;  ella  apenas  diz, 
que  era  natural  que  Villa-Flor  e  Joam  Carlos  se  lhe  viessem  unir ;  isto 
é  que  suppostos  os  sentimentos  de  fidelidade  d'aquelles  Generaes  ao 
Senhor  D.  Pedro  IV  ,  era  de  presumir  que  elles  viessem  unir-se  a 
um  Governo  que  tinha  por  fim  a  manutençam  de  seus  direitos  à  Co- 
roa de  Portugal. 
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e  sustentando  a  execranda  rebelliam  militar^  como  abaixo 
se  mostrará ,  havia  sido  antecedentemente  culpado  na 
Devassa,  a  que  de  ordem  Regia  procedera  o  Juiz  do 
Crime  desta  Cidade  ,  pelos  tumultos  sediciosos  e  anár- 
quicos na  mesma  praticados  em  a  noite  de  28  de  Julho 
de  1827  e  nas  seguintes,  e  pela  audacíssima  representa- 
çam  que  ,  em  data  de  29  do  mesmo,  havia  dirigido, 
pela  Secretaria  da  Marinha ,  encarregada  entam  dos 
negócios  da  Guerra  á  Real  Presença  da  Serenissima 
Senhora  D.  Isabel  Maria  ,  Infanta  Regente  ,  culpa  esta 
de  que  o  réo  vai  a  ser  julgado  em  primeiro  lugar,  jun- 
tamente com  o  crime  de  rebelliam  ,  visto  que  desertou 
e  fugio  ,  estando  em  Conselho  de  Guerra,  e  antes  de  ser 
julgado 1  ,  mandada  para  esse  eíFeito  accumular  neste 

1  Isto  he  horroroso  ,  e  por  si  so  basla  para  caratherisar  o  Governo 
e  os  Juizes.  O  Tenente  General  Stubbs  ja  havia  sido  julgado  por 
este  crime  em  Conselho  de  guerra  ,  a  que  respondeo  por  ordem  do 
Ministério  da  Infante  D.  Izabel  Maria ,  e  havia  sido  absolvido  e  de- 
clarado innocente  por  sentença  desse  Conselho  ;  o  Tribunal  porem  do 
supremo  Conselho  de  guerra  ,  composto  de  homens  votados  aos  prin- 
cípios do  absolutismo  ,  e  que  desejavam  afastar  dos  Commandos  ,  e 
até  do  Reino  os  militares  ,  que  eram  fieis  ao  Rey  e  à  Charta,  nam 
lhe  competindo  pelas  leys  Portuguezas  outra  alguma  authoridade  mais 
do  que  a  de  confirmar  as  sentenças  ,  ou  de  minorar  a  pena ,  em  que 
osRéos  fossem  condemnados,  recusaram  a  confirmaçam  d'aquella  Sen- 
tença ,  porque  era  de  absolviçam  ,  e  passaram  ao  outro  criminoso  ex- 
cesso de  mandar  tirar  segunda  Devassa  contra  as  leys  do  Reino  , 
que  manifestamente  o  prohibiam ,  afim  de  ver  se  entre  as  testemu- 
nhas delia ,  apparecia  alguma  que  fizesse  carga  ao  Reo  ,  e  podesse 
servir ,  de  fundamento  à  sentença  de  sangue  ,  que  tinham  jurado 
contra  elle.  Esta  ^Devassa  foi  incumbida  ao  Juiz  do  Crime  Jose  de 
Vasconcellos  Teixeira  Lebre ,  inimigo  capital  do  Réo  ,  e  um  dos  Mi- 
nistros que  mais  se  distinguia  pelo  seu  odio  ao  Senhor  D.  Pedro  IV , 
e  às  suas  Instituçoens ;  procuraram-se  testemunhas  de  molde  para  ju- 
rar nella,  e  foi  sò  quando  estas  circunstancias  se  souberam  em  Lis- 
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Processo  pelo  Régio  Aviso  de  20  de  setembro  de  1828, 
expedido  pela  Secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
Guerra ,  que  se  acha  a  £L  2  do  Appenso  6o  *. 

§  XVIII. 

Mostra-se  de  todo  o  dito  Appenso ,  e  dita  Conta  ou 
participaçam  official  feita  pelo  réo  ao  Ministro  de  Esta- 
do ,  que  entam  era  da  Marinha  ,  Antonio  Manoel  de 
Noronha,  acompanhando  a  mencionada  representaçam, 
que  está  no  seu  original  a  fl.  i3  ;  do  teor  da  mesma 
representaçam,  também  junta  no  original  a  fL  i5  da 
Devassa  intitulada  de  Ajuntamentos  e  Tumultos  sedicio- 
sos ,  na  parte  respectiva  ao  réo  junta  por  translado  a 
fl.  ioí  ;  e  da  informaçam  do  Juiz  devassante  ácerca  dos 
mesmos  factos  a  fl.  97  2 ,  que  o  réo,  a  quem  cumpria, 

boa  ,  e  quando  ja  o  Infante  havia  dissolvido  as  Cortes  ,  e  principiado 
a  usurpaçam  ,  que  o  General  Stubbs  nam  podendo  esperar  justiça  al- 
guma de  quem  tinha  pincipiado  a  administralla  roubando  uma  Coroa  , 
se  retirou  de  Lisboa  no  mesmo  Paquete ,  em  que  ja  vieram  tam- 
bém emigrados  alguns  dignos  Pares  ,  e  Senhores  Deputados  da 
Naçain. 

1  Esta  Sentença  é  um  precioso  museo  de  raridades  !  Quem  diria  , 
que  o  Governo  de  D.  Miguel  ,  deste  Enviado  do  absolutismo  para 
destruir  as  Instituiçoens  Liberaes  ,  havia  mandar  processar  um  ho- 
mem pelo  crime  ,  que  indevidamente  se  lhe  imputou  ,  de  ter  atten- 
tado  contra  asatíribuçoens  do  Poder  moderador  da  infante  D.  Izabel 
Maria  no  tempo  de  seu  Governo  Constitucional  ?  Aos  Tiranos  nada 
escapa.  O  carrancudo  Tibério  também  fez  processar  e  condemnar  como 
réo  de  Lesa  Majestade  o  infeliz  Cremucio  Cordo  por  ter  elogiado  o 
carather  de  Bruto  ,  e  por  ter  chamado  a  Caio  Cássio  o  ultimo  dos 
Romanos ,  ambos  entam  mortos  à  quasi  um  século  ,  e  também  achou 
Juizes  que  o  condemnassem. 

*  Por  muito  dispostos  que  nòs  estivéssemos  à  encontrar  rregulari- 
dades  nesta  Sentença  ,  nunca  nos  podia  lembrar  que  ella  apresen- 
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como  Oííiciai  General  do  Exercito ,  coilocado  no  elevado 
e  importante  emprego  de  Governador  das  Armas  do 
Partido  desta  Cidade ,  dar  exemplo  de  obediência  e 
subordinaçam  ás  Ordens  Superiores ,   e  conservar  e 
manter  a  tranquilidade ,  socego  e  segurança  publica  , 
bem  longe  de  desempenhar  estes  seus  primeiros  e  sagra- 
dos deveres  ,  foi  o  mesmo  que  os  infringio  e  calcou , 
desobedecendo  ,  insubordinando-se  ,  perturbando  ,  e 
constituindo- se  o  motor  e  chefe  de  sediciosos  tumultos, 
e  cabeça  de  outros  amotinadores  :  Por  quanto  mostra-se 
que  ,  chegando  a  esta  Cidade  ,  no  dia  28  do  dito  mez  de 
Julho ,  a  noticia  de  Lisboa ,  pelo  Barco  de  vapor  Res- 
taurador Lusitano,   de  haver  a  Sereníssima  Senhora 
Infanta  Regente  demittido  do  cargo  de  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  negócios  da  Guerra  ao  eo-réo 
Joam  Carlos  de  Saldanha  Oliv  eira  e  Daun,  se  divisou  no 
réo,  e  seu5)  pérfidos  sequazes  nesta  Cidade,  a  mais  vehe- 
mente  e  desacordada  desesperaçam  e  raiva  5  o  que  era 
bem  natural  que  sentissem  na  queda  do  seu  mais  audaz 

tasse  como  fundamento  de  condemnaçam  a  informaçam  graciosa ,  de 
que  o  Juiz  Devassante  fez  acompanhar  a  remessa  da  Devassa  ,  que 
foi  encarregado  de  tirar.  Nada  pode  ser  tam  contrario  ao  espirito  e 
letra  da  Legislaçam  Portugueza.  Ella  nos  Crimes  nunca  reconheceo 
como  meio  de  prova  taes  informaçoens  ;  limitou  o  conhecimento  del- 
les  ao  meio  das  Querellas  ,  das  Devassas ,  dos  Summarios  ,  e  das  De- 
nuncias ,  mas  em  todos  estes  casos  o  officio  do  Juiz  do  prepa- 
ratório acaba  com  a  pronuncia,  em  cujo  despacho,  se  o  caso  excede  a 
alçada  do  Juiz  Devassante  ,  se  decreta  a  remessa  à  authoridade  compe- 
tente ,  sem  outra  alguma  informaçam  ;  mas  Portugal  chegou  a  tal  estado 
de  arbitrariedade  no  tempo  de  D.  Miguel,  que  nam  só  os  Juizes  do  pre- 
paratório, para  fazer  carga  aos  réos,  informam  particularmente  sobre  as 
pessoas  devassadas  ,  mas  acham  Juizes  ,  que  nam  têem  pejo  de  attesta- 
rem  a  sua  ignorância  de  Legislaçam  ,  tomando  taes  informaçoens  por  fun- 
damento de  suas  sentenças ! 
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e  pernicioso  mantenedor1,  possando  o  mesmo  réo , 
auxiliado  torpemente  de  outros  revolucionários  ,  que  só 
para  esse  execravel  attentado  tinham  vindo  de  Lisboa 
naquelie  Barco  de  vapor,  a  concertar  o  plano  dos  movi- 
mentos populares  e  tumultuarios  ,  que  effectivamente 
tiveram  lugar,  os  quaes ,  segundo  a  conhecida  táctica 
revolucionaria ,  rompendo  simultânea  ou  seguidamente 
aos  que  houveram  na  Cipital  nessa  mesma  infeliz  época, 
e  com  a  mesma  sediciosa  confederaçam ,  constituíssem  o 
Governo  no  apuro  de  revogar  a  dita  demissam  ,  e  resti- 
tuir o  Ministro  demittido  ;  reduzindo-o  desta  sorte  a  ser 
dali  por  diante  victima  da  petulância  revolucionaria  2. 

1  Eis  o  elogio  da  conducta  do  General  Saldanha  nesta  época.  Estes 
pérfidos  sequazes  do  reo  eram  os  amigos  e  defensores  das  Instiluicoens 
pelo  Senhor  D.  Pedro  outhorgadas  à  Naçam  ,  as  quaes  a  camarilha  que 
fez  dimittir  o  Ministro  á  muito  tempo  solapava  e  pertendia  derribar,  e 
se  o  General  era  o  Mantenedor  desses  homens  entam  também  o  era  des- 
sas Instituiçoens  ;  mas  para  os  Juizes  era  isto  um  crime. 

a  No  ultimo  conselho  de  Ministros  que  em  1827  se  fez  em  Lisboa 
antes  da  Infante  D.  Izabel  Maria  partir  para  as  Caldas  da  Rainha  propôs- 
se  a  demissam  do  Intendente  Geral  de  Policia  Bastos  ,  e  a  nomeacam 
de  Pedro  de  Mello  Breyner  para  Regedor  das  Justiças.  Estas  propostas 
foram  approvadas  por  todos  os  Ministros  ,  e  por  S.  A.  que  mandou  la- 
vrar os  respectivos  Decretos.  O  Bispo  do  Algarve  descuidouse  de  os 
lavrar,  e  S.  A.  partio  sem  os  assignar  recomendando  com  tudo  na  occa- 
síani  do  embarque,  —  que  lhos  remeitessem,  quauto  antes.— Um  Pa- 
quete chegado  neste  dia  de  Inglaterra  fez  mudar  S.  A.  de  resoluçam  ,  e 
o  Visconde  de  Santarém  participou  ao  Ministério  —  que  S.  A  melhor 
informada  nam  assignava  aquelles  Decretos.  Os  Ministros  encarregaram 
entam  o  General  Saldanha  Ministro  da  Guerra  de  ir  ás  Caldas  da  Rainha 
pedir  a  S.  A.  ou  a  assignatura  dos  Decretos  ou  a  demissam  de  lodos. 
ÍNani  foi  possível  resolver  a  Infanta  a  assignalos,  e  Saldanha  pedio  cm 
consequência  a  sua  demissam  que  lhe  foi  dada.  Bastos  tratou  de  apro- 
veitar a  sensaçam  que  devia  causar  a  demissam  do  General  para  figurar 
um  tumulto  e  conspiraçam,  abafada  depois  pelos  seu;  cuidados  e  diligen* 
cias.  Alguns  Agentes  provoradores  se  espalharam  pelas  praças  e  lugares 
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§  XIX. 

Mostra-se  mais  que  ,  depois  do  dito  abominável  con- 
celho e  plano  ,  formado  na  mesma  casa  do  Governo  das 
Armas  em  que  residia  o  réo1,  se  viram  reunir-se  ,  na 
tarde  do  dia  28  de  Julho,  os  Voluntários  dos  dous  bata- 
lhoens  que  entam  existiam  nesta  Cidade  ,  e  paisanos  , 
sem  objecto  algum  de  serviço,  nem  outro  algum  motivo 

públicos.  Um  delles  o  ex~prior  do  Barreiro  gritou  no  meio  do  Rocio , 
que  o  oiro  dos  Apostólicos  ja  ia  apparecendo,  e  que  a  demissam  de  Sal- 
danha era  obra  delle.  Este  novo  Satanaz  conhecido  pelo  povo  foi  preso 
por  elle  e  conduzido  à  presença  do  Ministro  do  Bairro  do  Rocio  Sem- 
blano,  que  achando-se  no  segredo  do  Intendente  e  conhecendo  o  preso 
por  agente  da  Policia,  o  soltou.  O  ex  prior  do-Barreiro  foi  novamente 
preso  pelo  povo  ,  e  conduzido  à  Guarda  Principal  aonde  íiicou ,  e  os 
habitantes  de  Lisboa  que  se  haviam  reunido  aos  que  prenderam  aquelle 
Agente  Provocador ,  espalharam-se  entam  pela  Cidade  a  dar  vivas  à 
Carta  Constitucional,  ao  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  ao  General  Saldanha  , 
e  se  dirigiram  a  casa  do  Juiz  do  Povo,  e  do  Ministro  da  Fazenda  Manoel 
Antonio  de  Carvalho,  pedindo-lhe  rogassem  à Infante  Regente  a  resti- 
tuiçam  do  General  Saldanha  ao  Ministério  da  guerra.  Eis  os  tumultos  de 
Lisboa.  Entretanto  apesar  de  nelles  nam  haver  a  menor  desordem  foram 
dissolvidos  pela  Força  armada ,  e  depois  ínventaram-se  ridículas  fabulas 
de  conspirações  e  Republicas,  que  se  deram  motivo  à  prisam  de  muitas 
pessoas  ,  entrando  alguns  dignos  Pares  do  Reino ,  foram  depois  nos 
Juízos  Públicos  desmascaradas  ,  provando-se  que  tudo  eram  manobras 
da  Policia,  e  as  testemunhas  falsas,  e  por  ella  arranjadas,  o  que  produzio 
a  absolvicam  geral  dos  reos,  e  a  maior  indignaçam  contra  a  Policia. 

1  Nenhum  conselho ,  ou  plano,  se  fez  em  casa  do  Reo  para  excitar 
aquelles  tumultos .  Os  passageiros  do  barco  de  vapor  apenas  desembar- 
cados, publicaram  a  noticia  da  demissam  do  General  Saldanha,  contando 
a  impressam  que  ella  havia  feito  em  Lisboa.  Os  habitantes  do  Porto 
correram  entam  aos  lugares  públicos  para  se  certificarem  delia  ,  e  das 
suas  circunstancias,  e  foi  esse  o  único  motivo,  que  deo  lugar  a  taes  ajun- 
tamentos. 
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para  tam  extraordinária  reuniam  e  r  ,  havendo  attrahido 
assim  huma  grande  mui  lidam  de  povo,  ao  aproximar-se 
a  noite ,  entráram  de  soltar  clamores  e  vociferaçoens 
sediciosas  ,  dando  vivas  —  ao  General  Saldanha ,  Minis- 
tro da  Guerra2  —  os  quaes  eram  correspondidos  das 
janellas  do  dito  Quartel  General,  e  repetidos  por  elle 
mesmo3,  e  juntando-se  entam  aos  amotinadores  muitos 
soldados  dispersos  com  a  musica  do  regimento  de  Infan- 
teria  9,  á  luz  de  archotes  ,  levando  arvoradas  bandeiras 
com  varias  firmas  e  difíerentes  dísticos  4,  entrou  a  diva- 
gar aquelle  revoltoso  bando ,  em  numero  talvez  de  tres 
a  quatro  mil  indivíduos,  pelas  ruas  desta  Cidade  ,  insul- 
tando as  pessoas  que  lhe  pareciam  afíectas  ao  systema  da 
Realeza ,  quebrando-lhes  as  vidraças  das  janellas ,  e 
praticando  outras  arrogâncias  e  desatinos  próprios  de 
hum  ajuntamento  anárquico5}  dirigindo-se  a  casa  das 

1  Tal  reuniam  de  Batalhoens  nam  houve.  Os  Voluntários  do  Porto  , 
esses  mesmos  que  tanto  se  distinguiram  agora  na  Ilha  Terceira  derro- 
tando elles  sos  a  expediçam  de  D.  Miguel ,  eram  paisanos  estabelecidos 
na  Cidade  do  Porto.  Elles  concorreram  nesta  occasiam  aos  lugares  pú- 
blicos como  os  outros  Cidadams,  mas  misturados  com  estes  e  desarma- 
dos, e  dispersos  ;  por  tanto  sem  forma  alguma  militar,  e  sem  reuniam 
como  Batalhoens. 

a  Por  que  nam  falia  a  Sentença  nos  outros  vivas  que  foram  os  mais 
vezes  repetidos  —  ao  Senhor  D.  Pedro  IVo  —  à  Senhora  D.  Maria  II,  e 
à  Charta  Constitucional  — Forte  medo  tem  de  fallar  em  taes  objectos. 

3  Os  vivas  que  do  Quartel  General  se  deram  foram  ao  Senhor  D. 
Pedro  IVo,  à  Senhora  D.  Maria  II,  e  à  Charta. 

4  Isto  é  pura  invençam  ou  dos  Juizes,  ou  das  testemunhas  falsas  que 
juraram  ne  Devassa  escolhidas  a  dedo  pelo  Ministro  que  depois  de  de- 
vassante  foi  informante.  Esta  invençam  é  semelhante  à  outra  da  Repu- 
blica que  Bastos  poz  em  pratica  em  Lisboa ,  convencida  de  falsa  nos 
Juízos  públicos  d'aquella  Cidade. 

*  Eis  aqui  a  Sentença  e  os  Juizes  ?  Houveram  arrogâncias  e  desatinos 

5* 
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Authoridades  para  as  obrigarem  ,  como  de  facto  obriga- 
ram ,  quasi  á  força ,  o  Clianceller  da  Relaçam  ,  e  o  Cor- 
regedor da  Comarca  a  acompanhallos  ao  Quartel  General, 
aonde  voltaram  huma  e  mais  vezes  ,  sempre  com  as 
mesmas  vozerias  e  vivas  repelidos  e  alternadamante  cor- 
respondidos das  janellas  do  Quartel  General  ,•  e  tendo-se 
reproduzido  este  horrível  e  tenebroso  espectáculo,  já 
mais  se  vio  que  o  réo  ,  per  si  ou  por  outrem  ,  procurasse 
obstar  a  tam  criminosos  e  estranhos  ajuntamentos,  o 
conservar  a  ordem  e  tranquilidade  publica  ;  antes,  pelo 
contrario,  abusando  do  seu  emprego  e  áuthoridade  ,  os 
preparou  e  coadjuvou  T. 

§  XX. 

Mostra-se  que,  em  conformidade  do  mesmo  sedicioso 
plano  e  conselho2,  passou  o  réo  a  formalizar  a  petulante 

próprios  de  um  ajuntamento  anarchico,  e  no  fim  confessa  que  nam  houve 
senam  algumas  vidraças  quebradas  ,  cujo  facto  era  apenas  objecto  de 
uma  accam  eivei  de  damno  !  Muito  bom  é  o  povo  do  Porto  ,  que  no 
meio  da  anarchia,  de  arrogâncias  e  desatinos  ( termos  novos  na  lista 
dos  crimes),  se  contenta  de  quebrar  trastes  de  assopro! 

1  A'  Sentença  nam  agradou  a  prudência  com  que  o  General  Stubbs 
se  portou  nesta  occasiam  ;  queria  que  elle  desse  ao  ajuntamento  dos  ha- 
bitantes do  Porto  importância  que  elle  nam  tinha  ,  queria  que  o  negocio 
nam  ficasse  so  em  alguns  vidros  quebrados,  mas  que  mandando  pôr  em 
armas  a  guarniçam  metralhà-se  quatro  mil  homens  que  andavam  juntos  , 
e  isto  so  porque  ellcs  haviam  tido  a  animosidade  de  dar  vivas  ao  Senhor 
D.  Pedro  IVo,  à  Senhora  D.  Maria  II;  e  à  Charta  Constitucional!  Ah 
pérfidos  ! 

a  Os  habitantes  do  Porto,  acompanhados  do  Chanceller  da  Relaçam  e 
do  Corregedor  da  Carnarca  (bons  companheiros  para  fazer  tumultos),  di- 
rigiram-se  ao  Quartel  General  ,  e  ahi  rogaram  todos  a  Stubbs  que  em 
seu  nome  pedisse  a  S.  A.  a  restituicam  do  General  Saldanha  ao  Minis- 
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ameaça,  que  intitulou  Representaçam  ao  Throno,  e  se 
acha  a  fl.  i5  do  dito  Appenso,  a  qual  começa:  — Sere- 
níssima Senhora  —  Excede  toda  a  expressam  o  espanto 
e  perturbaçam  de  que  se  mostrou  surprehendida  esta 
Cidade  do  Porto ,  apenas  ouvio  que  se  achava  demit» 
lido  do  emprego  de  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
negócios  da  Guerra  o  General  Deputado  da  Naçam , 
Joam  Carlos  de  Saldanha  ,  aquelle  homem  a  quem  a 
Providencia  parece  ter  feito  o  instrumento  com  que 
Vossa  Alteza  Sereníssima,  em  Agosto  de  1826  ,  fez  pôr 
em  pratica  (arrancando- os  das  ferinas  mams  de  hum 
Ministro  duvidoso),  os  Decretos ,  etc,  $  —  Asserçam  que 
per  si  só  eonstituio  o  réo  em  hum  grave  crime,  que  se 
acha  marcado  na  Ordenaçam  do  Reino  ,  livro  5  ,  titu- 
lo 10.  — Do  que  diz  mentira  a  El  Rei ,  em  prejuízo  de 
alguma  pane  1  :  —  sendo  facto  publico  e  notório ,  a l tes- 
tado com  o  juramento  da  maior  parte  das  testemunhas 
da  Devassa  ex  fl.  ioi  ,  que  nenhum  espanto  ou  pertur- 
baçam houvera  nesta  Cidade  por  similhanlc  noticia  , 
espalhada  desde  o  dia  27  á  tarde2,  senam  depois  que  o 

terio  da  guerra  ;  e  o  General  Stubbs  que  nam  via  nem  podia  ver  crime 
em  fazer  chegar  à  presença  da  Regente  os  sentimentos  e  suplicas  dos 
seus  súbditos  do  Porto  ,  assim  o  prometeo  fazer  ,  com  cuja  promessa  o 
ajuntamento  se  desfez,  e  cada  um  voltou  para  sua  casa. 

1  Se  o  General  Stubbs  nesta  parte  da  representaçam  tivesse  asseverado 
uma  falsidade,  tivesse  dito  uma  mentira  nenhuma  duvida  havia,  que  elle 
estava  incurso  na  Ordenaçam  citada  ;  mas  quem  ignora  em  Portugal, 
que  o  Ministério  de  que  entam  se  achava  cercada  a  Regente  obstou  por 
todos  os  meios  ,  que  lhe  foram  possiveis,  à  publicacam  dos  Decretos  e 
Charta  Constitucional  vinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  foi  o  General  Sal- 
danha quem  fez  cessar  as  irresolucoens  de  S.  A.  ,  que  escandelisada  do 
procedimento  desse  Ministério  ,  e  dos  entraves  que  elle  lhe  tinha  posto, 
o  dimittio  lodo  no  mesmo  dia  ,  em  que  foi  jurada  a  Charta? 

3  A  Sentença  ou  mente  neste  $  quando  diz  que  a  aoticia  da  demissam 
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réo  e  seus  pérfidos  sequazes  ,  muito  de  propósito  e  com 
damnado  e  proditorio  fim,  a  fizeram  c  promoveram, 
procurando  assim  incutir  no  animo  do  Governo  o  receio 
infundado  de  hum  descontentamento  geral  destal  Cidade 
populosa,  em  perjuizo  da  obediência  e  sujeiçam  ,  que 
eíFectivamente  mostrou  naquella  conjunctura  a  maioria 
dos  seus  habitantes1. 

§  XXI. 

No  dito  infame  papel ,  depois  de  hum  aranzel  de 
mentiras  e  imposturas2,  seguem-se  as  quatro  propoiçoens 
subversivas,  sobre  as  quaes  o  réo  foi  interrogado  no 
Conselho  de  Guerra,  concebidas  nos  termos  seguintes  : 
—  Io.  Que  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Senhora  Infante 
Regente ,  em  desempenho  do  seu  dever ,  era  obrigada  a 
conservar  o  Ministro  exonerado  ,  por  bem  do  Throno  e 
da  Naçam3  :  2o  Que ,  tendo-o  efectivamente  exone- 

do  General  Saldanha  se  espalhara  no  Porto  na  tarde  do  dia  27,  ou  men- 
tio  no  §  18 ,  quando  asseverou ,  que  essa  noticia  chegou  ao  Porto  no 
dia  28  pelo  barco  de  vapor  Restaurador  Lusitano.  —  E'  esta  a  exacti- 
dam  dos  Juizes  em  matéria  de  factos  ;  e  o  peor  é  que  o  resultado  desta 
exactidam  foi  condemnarem  à  morte  25  pessoas  ! 

1  Isto  é  uma  injuria  aos  habitantes  do  Porto.  Dos  súbditos  fieis  do 
Senhor  D.  Pedro  IVo,  nam  houve  um  só  na  Cidade  do  Porto  que  nam 
visse  com  sentimento  a  dimissam  do  Genei'al  Saldanha,  e  que  nam  fizesse 
votos  pela  sua  restituiçam  ao  Ministério ;  tal  era  a  maneira  por  que  este 
General  tinha  sabido  consiliar  a  sua  amizade  quando  governou  as  armas 
daquella  Província. 

a  A  Sentença  nam  o  diz,  e  nòs  nam  sabemos  o  que  ella  chama  aranzel 
de  mentiras  j  mas  é  fácil  de  ver  ,  que  e  o  relatório  dos  serviços  do  Ge- 
neral Saldanha  à  Charta  Constitucional ,  e  a  obrigaçam  que  tinha  a  Re- 
gente de  manter  as  Instituiçoens  liberaes  dadas  a  Portugal. 

5  O  dever  da  Regente  nam  era  outro  senam  procurar  a  felicidade  dos 


rado  3  se  concluía  deste  facto  que  Sua  Alteza  existia 
em  coacçam  ,  e  comprimida  por  inimigos  que  a  rodea- 
vam1. 3o  Que,  em  consequência,  supplicavam  a  admis- 
sam  do  dito  Ministro  exonerado  ,  e  que  Sua  Alteza 
separasse  de  sua  Audiência  e  Palacio  os  Conselheiros  e 
falidos  que  se  atreviam  a  coarctar  as  intençoens  e  vili- 
pendiar os  deveres  e  Authondade  da  mesma  Senhoria2. 
4o  Finalmente  —  em  que  o  rèo  se  offerece  a  ir  a  Lisboa 

Portuguezes  ,  cercando-se  de  um  Ministério  que  observasse  a  Charta,  e 
nam  estivesse  sarda  e  ocultamente  maquinando  a  sua  queda  :  a  dimissam 
do  General  Saldanha,  ou  os  factos  que  lhe  deram  occasiam  (conservaçam 
de  Bastos,  e  regeiçam  de  Pedro  de  Mello),  era  obra  de  um  partido  ,  que 
preparava  a  usurpaçam  ,  e  a  quem  o  General  nam  convinha  ,  por  que 
pertendia  entregar  a  admiuistraçam  da  justiça  a  homens  ,  que  tinham  a 
confiança  da  Naçam  ,  e  que  haviam  apoiar  e  promover  o  andamento  das 
Instituiçoens ;  por  tanto  nam  era  muito  que  aos  habitantes  do  Porto  e  ao 
General  Stubbs  parecesse  do  bem  e  interesse  da  Naçam  a  conservaçam 
do  General  Saldanha  no  Ministério. 

1  Nam  se  podendo  suppor  que  S.  A.  quizesse  voluntariamente  separar 
de  si  os  verdadeiros  amigos  do  Rey  e  das  Instituiçoens ,  e  sendo  inne- 
gavel  que  ella  o  fazia ,  e  estava  cercada  de  uma  camarilha ,  que  maqui- 
nava a  queda  da  Charta,  nam  podia  suppor-se  outra  cousa  senam  que  se 
achava  coacta  e  comprimida  por  inemigos. 

a  Todo  o  Reino  é  testemunha  que  S.  A.  a  Infante  D.  Isabel  Maria 
nesta  época  se  achava  cercada  de  pessoas  ,  que  vendiam  os  em- 
pregos e  cargos  do  Reiao ,  que  paralisavam  todas  as  medidas  de  pu- 
blica utilidade ,  e  que  chegavam  ao  despejo  de  ameaçar  com  o  seu 
valimento  os  Ministros  d'Estado,  se  elles  nam  eram  condescendentes 
com  os  seus  empenhos  :  porque  nam  havia  pois  de  suplicar-se  a  S.  A  , 
que  era  Regente  de  um  Paiz  Constitucional,  que  separase  de  si  estas 
arpias  ,  e  estes  màos  Conselheiros  ?  A  Verdade  nunca  pode  offender 
o  Throco  ,  a  dificuldade  esta  em  que  ella  chegue  là  ,  e  encontre  o 
asilo  ,  que  merece.  Nos  bons  tempos  da  nossa  Monarchía  nam  so  se 
faziam  esles  avisos  aos  Reys  ,  mas  se  elles  se  nam  emendavam  , 
pegava-se  lhe  nos  validos  ou  Camarilha,  c  desterrava-se  para  fòra 
do  Reino  ;  nam  foi  de  outra  maneira  que  AíFonso  VI  perdeo  os 
seus  Contis  ;  mas  D.  Miguel  e  os  seus  nam  querem  das  cousas  an- 


com  os  Militares  da  guarniçam  ,  e  mais  Portuenses ,  des- 
prender a  liberdade,  ele.  1 . 

§  XXII. 

Estas  proposiçoens ,  concebidas  com  o  desacato  e  irre- 
verência que  delias  se  manifesta  ,  destructivas  de  toda  a 
ordem  e  harmonia  social ,  alheias  da  respeitosa  e  rendida 
vassallageni  com  que  os  vassallos  desta  Coroa  costuma- 
ram sempre  dirigir-se  e  fallar  aos  seus  Augustos  Sobe- 
ranos2, involvem  na  sua  matéria  huma  verdadeira  sedi- 

ligas  do  Reino  senam  o  que  podem  arrastar  a  servir  de  titulo  á  u- 
surpaçam. 

1  Se  S.  A.  estava  coacta  ,  se  em  virtude  desta  coacçam  é  que  nam 
podia  fazer  o  bem  ,  que  se  esperava  de  seu  governo  ,  que  crime  era 
offerecer-se-lhe  para  ir  com  seús  súbditos  fieis  desprender-lhe  a  li- 
bertade ,  e  colocala  na  situaçam  que  ella  devia  desejar  ?  —  Notese 
que  isto  so  foi  um  offerecimento  da  parte  do  General  ,  e  nam  uma 
ameaça. 

*  Os  Juizes  até  querem  roubar  à  Naçam  a  gloria  que  lhe  resulta 
de  seus  antigos  feitos  !  A'bram  a  historia  Portugueza  ,  e  là  acharam 
um  Juiz  do  Povo  obrigando  o  Rey  ,  quando  ia  para  a  caça  a  vol- 
tar para  o  seu  Palacio  ,  dizendo-líie-que  em  lugar  de  caça  fosse  cui- 
dar nas  suas  obrigaçoens.  —  La  acharam  um  Vereador  da  Gamara  da 
Cidade  de  Évora  bem  conhecido  pelo  nome  de  —  Geseoso — impe- 
dindo nos  termos  mais  fortes  El  Rey  D.  Manoel  de  impor  um  tri- 
buto sobre  o  para  ,  e  respondendo  a  este  Rey,  quando  lhe  pedio  que 
se  calla-se  ,  que  por  isso  lhe  faria  muitas  mercês  :  —  Eu  nam  as  perci- 
so  ,  porque  tenho  seis  centos  escudos  de  renda  ,  que  é  quanto  me 
basta. —  La  acharam  finalmente  que  quando  em  um  Conselho  de  Es- 
tado Affonso  IV  se  entreteve  a  fàzer  a  narraçam  das  suas  caçadas, 
um  dos  Conselheiros  lhe  disse  :  —  Senhor, —  as  Cortes,  e  arraiaes  é  que 
se  fizeram  para  os  Reys  ,  e  nam  os  bosques  e  desertos  :  quando 
elles  se  esquecem  nas  suas  recreacoens  ,  sofrem  grandes  damnos  os 
negócios  dos  seus  povos:  e  toda  uma  Naçam  anda  exposta  à  ruina  , 
se  pode  mais  com  seu  Soberano  o  gosto  do  divirtimento ,  que  o  de 
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çam  ,  como  tal  considerada  pelo  Direito  portuguez  nas 
Cartas  Regias  de  28  de  Feveiro ,  10  de  Abril  e  21  de 
Outubro  de  1757  ,  em  quanto  atacaram  e  contrariaram, 
por  hum  modo  ameaçador  e  arrogante,  os  actos  e  disposi- 
çoens  legitimas  da  Augusta  Regente,  e  constituíram  o  réo 
cabeça  de  motim  e  chefe  de  outros  amotinadores  ,  dos 
quaes  huns  por  malícia ,  outros  por  fraqueza ,  e  todos 
pelas  suggestoens  e  manobras  do  réo,  assignáram  com 
este  aquelle  execrando  papel. 

§  XXIII. 

Mostra-se  finalmente  que ,  sendo  posto  o  réo,  por 
taes  factos,  em  Conselho  de  Guerra,  de  que  resultou  o 
processo  verbal  constante  do  Appenso  rj°.  ,  nenhuma 
defeza  concludente  apresentou1,  assim  nos  Interrogato- 

satisfazer  os  seus  deveres.  Nos  nana  vimos  aqui  para  ouvir-vos  narrar 
feitos,  que  podem  ser  mui  formosos  ,  mas  que  so  os  caçadores  po- 
dem avaliar.  Se  V.  A.  quer  acudir  às  necessidades  de  seus  povos  , 
e  emendar  os  abusos  ,  terá  Vassalos  humildes  e  obedientes,  senam... 
Seriam  que  ?  lhe  respondeo  o  Rey  colérico.  Senam  —  replicou  o  Mi- 
nistro no  mesmo  tom  —  elles  buscaram  outro  Rey  —  Esta  reposta 
uam  attrahio  um  processo  áquelie  Conselheiro  d'Estado  ,  por  ser  alheia 
da  respeitosa  vassalagem  que  devia  ao  seu  Soberano  ,  ao  contrario 
Aífonso  IV  depois  de  socegado  ihe  disse  :  —  Tenho  cabido  na  verdade 
de  quanto  me  dissestes  ,  quem  nara  quer  governar  como  Rey  Dam 
pode  ter  Vassalos  por  muito  tempo.  Lembrevos  que  de  hoje  em 
diante  me  achareis  naru  D.  AíTouso  Caçador,  mas  Re}r  de  Portugal. — 
1  Nam  apresentou  defeza  alguma  concludente,  e  foi  absolvido  no 
Conselho  de  guerra  publico  a  que  respoudeo  ?  Como  isto  se  passou 
a  portas  abertas ,  e  nam  camarariamenle  e  em  segredo  inquisitorial 
como  a  Sentença  ,  que  annotamos  ,  nam  pode  encubrir-se.  La  estam 
os  habitantes  de  Lisboa  ,  que  em  grande  numero  assestiram  a  este 
processo  ,  os  quaes  ainda  se  hain  de  recordar  dessa  defeza  ,  c  da  im- 
pressam  que  ella  lhe  fez  ,  assim  como  aos  Juizes  que  o  absolveram. 
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rios  íl.  23  como  na  Àllegaçam  dc  direito  a  fl.  33,  onde 
depois  de  confessar  o  delicto  ,  que  era  innegavel  e  no- 
tório ,  pertende  colorar  e  desculpar  sua  criminosa  ousadia 
com  o  miserável  soffisma  —  de  que  lhe  era  permitido , 
como  Official  Portuguez  ,  e  pela  Legislaçam  do  tempo  , 
o  direito  de  peticam ,  do  qual  somente  usara  para  soce- 
gar  e  tranquilizar  huma  fermentaçam  geral ;  e  porque 
estava  persuadido  que  ao  Estado  convinha  a  restituiçam 
do  Ministro  demittido  :  —  como  se  aquellas  proposiçoens 
revolucionarias ,  que  per  si  só  espalhadas  e  publicadas  , 
como  o  foram  nesta  Cidade,  produziram  tal  fermentaçam, 
tumulto  ,  e  motim  sedicioso1,  podessem  ser  equivocadas 
e  confundidas  com  o  direito  de  petiçam  e  recurso  ao 
Throno ,  de  que  em  todo  o  tempo  da  Monarquia  goza- 
ram os  vassallos  Portuguezes  *,  direito  que  ,  sem  absurdo, 
ninguém  entendeo  jamais  senam  limitado  aos  negócios 
da  Justiça,  e  interesse  particular  dos  mesmos  vassallos, 
e  nunca  extensivo  á  ingerência  em  negócios  de  Estado  , 
e  muito  menos  ainda  á  censura  e  contrariedade  das  dis- 
posiçoens  e  assumptos  da  privativa  e  exclusiva  compe- 
tência da  Prerogativa  Real  e  Alta  Politica  dos  Sobera- 
nos2. Quanto  mais  ,  que  está  plenissimamente  provado, 

1  Aquellas  proposiçoens  so  podiam  ser  conhecidas  e  effectivamente 
o  foram  quando  se  assignou  a  representaçam  ,  aonde  estavam  escrip- 
tas  ;  nesta  época  da  assignatura  nenhuma  fermentaçam  ,  tumulto  , 
ou  motim  sedicioso  houve  no  Porto  ;  e  antes  da  assignatura  a  sim- 
ples promessa  de  levar  à  consideraçam  de  S.  A.,  as  representaçoens 
do  povo  fez  dissolver  o  ajuntamento  ,  que  leve  Jugar  nesta  occasiam. 

a  Em  Julho  de  1827  ,  era  que  isto  aconteceo  ainda  a  Ley  do  Estado 
era  a  Charla  Constitucional  de  29  de  Abril  de  1826  ,  e  esta  no  ar- 
tigo i45  §  28  diz  assim.  —  Todo  o  Cidadam  poderá  apresentar  por  es- 
cripto  ao  Poder  legislativo  ,  e  ao  Executivo,  reclamaçoens  ,  queixas  , 
ou  petiçoens  ,  e  até  expor   qualquer  infracçam  de  Consliíuiçam. — 


(  75  ) 

como  fica  exposto ,  e  o  juram  muitas  testemunhas  da 
Devassa  pelo  ver  e  presenciar ,  que  a  dita  Representacam, 
bem  longe  de  ser  o  modo  geral  de  pensar  dos  habitan- 
tes desta  Cidade,  e  de  muitos  dos  171  individuos  que  a 
subscreveram ,  organizada  com  o  fim  somente  de  apazi- 
guar a  irritaçam  dos  ânimos  ,  como  se  inculca,  foi  pelo 
contrario,  filha  da  péssima  disposiçam  e  detestáveis 
princípios  do  mesmo  réo  ,  nascida  em  seu  próprio 
Quartel  General ,  e  ahi  feita  e  assignada  por  pessoas 
convocadas  e  chamadas  expressamente  por  ordem  do 
réo  com  damnada  tençam ,  como  juram  algumas  teste- 
munhas de  facto  próprio ,  entre  outras ,  as  dos  Nos.  26 
et  27  ,  sendo  depois  assignada  por  muitas  outras  pessoas 
nos  Quartéis  dos  Soldados  e  nas  lojas  e  casas  dos  parti- 
culares ,  aonde  foi  levada  por  seus  infames  agentes1. 

§  XXIV. 

Em  apoio  destas  verdades,  demonstrativas  da  culpa- 
bilidade do  réo,  está  a  notória  e  escandalosa  deserçam 

Este  artigo  nam  tras  restiicçam  alguma ,  e  por  tanto  nenhuma  du- 
vida pode  haver  que  os  negócios  de  Estado  podiam  também  ser 
objecto  dessas  representaçoens  ;  e  quanto  aos  tempos  antigos  vejam 
os  juizes  no  Vereador  d'Evora  —  Ceseoso  —  e  nos  outros  muitos 
exemplos  ,  que  fornece  a  historia  Portugueza  ,  até  que  ponto  era  cos- 
tume e  liberdade  levar  estas  representaçoens. 

1  Os  habitantes  do  Porto  tinham  na  noite  de  28  pedido  ao  Gene- 
ral que  fizesse  aquella  representacam  ,  marcando-lhe  os  objectos 
delia  ;  era  por  tanto  estudada  prudência  do  General  nam  dar  lugar  a 
um  novo  ajuntamento  ,  e  mandar  por  isso  assignar  a  representacam 
às  casas  de  alguns  d'aquelles  ,  que  a  haviam  pedido.  Se  ella  tinha 
unicamente  171  assignaturas ,  isso  nam  prova  que  ella  nam  fosse  a 
expressam  de  todos  ,  e  pelo  menos  era  a  desses  quatro  mil  homens 
que  a  Sentença  confessa  terem  ido  pedi-la  no  Quartel  General. 


(  7<3  ) 

c  fuga  ,  consignada  no  Régio  Aviso  já  citado  a  fl.  2  do 
dito  Appenso  6o.  ,  com  que  ,  para  escapar  á  merecida 
pena ,  se  evadio  para  fora  do  Reino ,  estando  preso ,  e 
sujeito  ao  Processo  em  Conselho  de  Guerra  ,  antes  de 
ser  sentenciado,  o  que  so  era  bastante  para  constituir  a 
prova  dos  crimes  de  que  era  accusado,  se  elles  nam 
estivessem  já  demonstrados  com  a  maior  evidencia  ,  e 
pelos  quaes  já  enlam  era  réo  de  Lesa  Magestade  de  pri- 
meira cabeça,  e  incorreo  nas  penas  que  as  Leis  impoen 
a  tam  horrendo  crime1. 

§  XXV. 

Mostra-se  ,  em  segundo  lugar  ,  quanto  ao  mesmo  réo 
Thomas  Guilherme  Stubbs  ,  pelas  já  referidas  testemu- 
nhas da  Devassa  desta  Alçada,  pela  notoriedade  dos 

1  O  Reo  ja  havia  respondido  a  conselho  de  guerra,  e  ja  tinha  sido 
por  elle  absolvido  ;  relirou-se  de  Lisboa  quando  vio  ameaçada  a  segu- 
rança individual  de  todos  ,  e  iinminente  a  perseguiçam  geral  dos  que 
tinham  sido  fieis  ao  Senhor  D.  Pedro  IVo  :  mas  quando  ainda  nam  esti- 
vesse sentenciado  foi  nunca  a  fuga  prova  do  delicio  ?  Nam  ha  mil  cir- 
cunstancias em  que  o  primeiro  cuidado  de  hum  accusado  deve  ser  o  fugir? 
Se  elle  é  perseguido  por  huma  família  ,  ou  homem  poderoso  ;  se  existe 
contra  elle  prevençam  ou  inimizade  ;  se  é  accusado  de  um  crime  politico, 
e  os  seus  Juizes  sam  de  um  partido  e  opiniam  contraria  ;  em  todos 
estes  casos  ,  e  em  outros  semelhantes  ,  nam  é  prudência  subtrahir-se  ao 
primeiro  choque  do  processo,  e  evitar  uma  sentença  parcial  ?  O  absurdo 
mesmo  da  aceusacam  nam  é  um  motivo  para  o  assegurar  ;  ao  contrario  é 
um  indicio  do  odio  que  lhe  têem,  pois  que  lhe  formam  uma  aceusacam 
até  destituída  de  rasam.  —  Se  me  aceusarem  ,  dizia  o  celebre  Presidente 
de  Harlay,  de  ter  roubado  e  levado  na  algibeira  o  sino  grande  da  torre 
de  Nossa  Senhora ,  eu  começarei  por  fugir ,  e  depois  defenderme  hey 
de  longe  —  Si  Ion  maecusait  davoir  mis  dans  ma  poche  la  grosse 
cloche  de  Notre-Damc,  je  commencerais  par  fuir,  et  je  me  défendrms 
de  loiti. 


( 11 ) 

factos ,  documentos  já  ponderados  ,  e  pelos  papeis  ofíi- 
ciaes  daquella  época ,  colligidos  no  Appenso  N.  3.  , 
que,  despenhando-se  o  réode  absurdos  em  absurdos  ,  se 
unira  e  confederara  em  Inglaterra  com  os  demais  des- 
contentes e  implacáveis  inimigos  de  El  Rey  e  do  Reino, 
com  os  quaes  embarcara  no  mesmo  transporte  Belfast  , 
e  fizera  a  sua  entrada  triunfal  nesta  Cidade  ,  no  dia  26 
de  Junho  ,  sendo  recebido  com  as  maiores  demonstra- 
çoens  de  applauso  pelos  revolucionários  delia ,  seus 
abomináveis  consócios  ,  e  por  elles  e  seu  Governo  effec- 
tivamente  empregado  no  commando  do  chamado  Exer- 
cito de  operaçoens  do  Norte ,  como  se  prova  da  Portaria 
que  está  a  N.  27  da  Gazeta  Official  a  fl.  82  do  Appenso 
dito  N.  3.  ,  e  o  confirmam  as  testemunhas  6,  11  ,  16 , 
17  da  dita  Devassa  desta  Alçada  5  emprego  que  foi 
substituído  logo  pelo  importante  cargo  de  Governador 
das  Armas  do  Partido  desta  Cidade  ,  que  acceitou  e  exer- 
ceo  ,  e  por  virtude  do  qual  expedio  ordens  e  deo  todas 
as  mais  providencias  constantes  dos  artigos  officiaes 
consignados  na  Gazeta  Official  N.  28  ,  29  e  3o.  Mos- 
trando-se  de  tudo  o  que  fica  referido  ,  que  o  réo  foi  hum 
dos  principaes  revolucionários  que  veio  de  Inglaterra 
a  este  Reino  para  auxiliar  a  rebelliam ;  na  qual  se  en- 
volve o  voluntariamente ,  e  a  apoiou  com  todas  as  suas 
forças,  até  que,  pelo  brio  e  fidelidade  porlugueza  ,  foi 
arrojado  para  fora  do  território  que  manchava,  com  o 
vilipendio  que  pertence  aos  traidores,  e  da  mesma  fórma 
que  fica  ponderado  aos  réos  anlecedcntes  5  e  por  isso 
deve  igualmente  soffrer  as  penas  correspondentes  a  tam 
horrorosos  crimes1. 


1  Tudo  quanto  o  Reo  praticou  em  ir  cTInglaterra  ao  Porto  ,  em  acei- 


(  7»  ) 


§  XXVI. 

Quanto  ao  réo  Francisco  de  Paula  de  Azeredo  ,  mos- 
tra-se,  pelos  annuncios  feitos  a  fl.  79  e  fl.  81  do  citado 
Appenso  3.  ,  que  o  réo  viera  de  Inglaterra  a  esta  Cidade 
do  Porto  em  companhia  dos  réos  antecedentes  e  no  mes- 
mo Barco  de  vapor  Belfast  com  igual ,  reprovado  e  cri- 
minoso fim  :  e  se  comprova  lambem  a  sua  vinda  pelos 
depoimentos  das  testemunhas  da  Devassa  ,  Appenso  1. , 
que  juraram  nos  citados  números  aos  outros  co-réos  já 
mencionados.  Mostra-se  mais  que  ,  no  mesmo  dia  da  sua 
entrada  nesta  Cidade  ,  a  Junta  rebelde ,  pela  Portaria 
de  26  de  Junho  inserta  a  fl.  82  v.  no  dito  Appenso ,  o 
encarregou  provisoriamente  do  Governo  das  Armas  da 
Beira-Alta  5  emprego  que  nam  consta  elle  recusasse,  mas 
havendo  impedimento  notório  para  exercello ,  por  se 
achar  levantada  em  massa  a  maioria  dos  habitantes  da- 
quella  província  ,  em.  defeza  dos  Sagrados  Direitos  de 
El  Bey,  apparece  logo  o  mesmo  réo  nomeado  pela  dita 
Junta  revolucionaria  para  tomar  o  commando  das  tropas 
estacionadas  nesta  Cidade  ,  debaixo  das  ordens  do  ante- 
cedente réo  Stubbs ,  como  consta  da  Portaria  a  fl.  84  v. 
do  mesmo  Appenso  3.  *,  provando-se  que  o  réo  acceitára 

tar  o  cominando  do  exercito  das  operaçoens  do  Norte,  e  depois  o  go- 
verno das  armas  do  partido  do  Porto,  foi  por  elle  considerado  como  um 
dever ,  a  que  estava  estrictamente  ligado.  Um  Tirano  havia  usurpado  a 
coroa  do  seu  Legitimo  Rey ;  um  Governo  se  havia  criado  defensor  da 
Legitimidade  ;  uma  parte  muito  considerável  do  Exercito  Portuguez  es- 
tava em  armas  a  favor  dessa  Legitimidade ;  o  Reo  era  um  Tenente  Ge- 
neral ,  e  Portuguez  por  sua  naturalisaçam  e  casamento  ,  e  devia  hesitar 
um  so  momento  em  ir  unir-se  aos  seus  camaradas  d'armas  ,  que  defen- 
diam tam  sagrado  objecto  ? 


(  79  ) 

e  exercera  este  emprego  5  nam  só  pelos  depoimentos  das 
testemunhas  já  citadas,  que  lhe  viram  praticar  actos 
desse  exercício ,  mas  também  se  manifesta  pela  ordem 
da  Divisam  do  dia  3o  do  dio  mez  ,  transcrita  a  fh  87  , 
em  que  se  declara  o  réo  Commandante  das  forças  em 
Vallongo;  e  o  annuncio  inserto  a  fl.  91  ,  pelo  qual  se 
fez  constar  que  o  réo ,  como  General ,  escrevera  em  data 
do  mesmo  dia  3o  á  noite  ,  da  Divisam  empregada  no 
Norte  o  seguinte.  —  Consta  que  Gaspar  Teixeira  esta- 
va em  Amarante  as  11  horas  da  manham  do  dia  de 
hontem.  D.  Alvaro  dirigio-se  no  mesmo  dia  para  Gui~ 
maraens.  Gabriel  Antonio  achava-se  em  Canavezes .  — 
Nam  podendo  deixar  de  concluir-se ,  do  que  fica  refe- 
rido, que  o  réo  fez  caus^>commum  com  os  rebeldes, 
tomou  o  commando  de  huftía  parte  das  suas  forças  ,  e  fez 
a  guerra  ao  seu  próprio  paiz    accrescendo  também  a 
culpa  que  lhe  resultou  da  Devassa  de  rebelliam  tirada 
na  villa  de  Ranhados ,  em  que  as  testemunhas  dos  nú- 
meros 3,5,6,  7,8,11,  i3,  17,  e  outras  mais  ,  de- 
põem da  notoriedade  do  facto  de  ter  o  réo  convidado  seu 
sogro  e  cunhados  para  auxiliarem  a  rebelliam  ,  até  com 
dinheiros  ,  ainda  antes  da  mesma  romper  nesta  Cidade  , 
para  a  qual  effeetivamente  vieram  ,  e  se  uniram  aos 
rebeldes T. 

1  O  rompimento  do  Porto  no  dia  16  de  Maio  nam  foi  o  resultado  de 
combinacam ,  ou  plano  algum  ,  mas  sim  do  descontentamento  geral  da 
Naçam  pela  perda  de  suas  Instituiçoens  ,  e  usurpaçam  da  coroa  que  via 
principada.  O  Coronel  do  Piegimento  6  d'Infanteria  apresentou-se  no 
campo  de  S.  Ovidio  com  o  seu  Regimento  dando  vivas  ao  Senhor  D. 
Pedro  IVo,  à  Senhora  D.  Maria  II,  e  á  Gharta;  os  outros  corpos  que  o 
souberam  pegaram  em  armas,  e  fizeram  o  mesmo.  Eis  o  principio  deste 
rompimento ;  se  algum  plano  se  tivesse  combinado  nam  sc  passariam  as 


(  8o) 

A  defeza  na  Állegaçam  de  direito  nam  exclue  a  crimi- 
naçam  que  resulta  contra  o  réo  dos  factos  que  ficam 
provados  5  devendo  soffrer  a  pena  correspodente ,  regu- 
lada pelas  Leis. 

§  XXVII. 

Quanto  aos  réos  Conde  de  Sampayo  Manoel,  D.  Fi~ 
lippe  de  Souza  Holstein  ,  e  Candido  José  Xavier,  raos- 
£ra-se  que  todos  vieram  a  esta  Cidade,  já  rebellada  ,  no 
mesmo  transporte ,  e  com  o  mesmo  fim  pérfido  e  hostil 
de  auxiliar  a  rebelliam  ,  como  consta  dos  annuncios  da 
dita  Gazetta  Official ,  por  elles  nam  desmentidos,  no 
dito  Appenso  3.  a  fl.  8t  ,  cuja  relaçam  se  acham 
comprehendidos  os  reos  e  ,  era  concordância  com  estes 
annuncios  officialmente  feitos,  estam  os  depoimentos 
das  testemunhas  da  Devassa  da  Regia  Commissam  , 
Appenso  i ,  nos  já  citados  números ,  jurando  terem  visto 
e  presenciado  a  entrada  dos  réos  nesta  Cidade ,  na  tarde 
do  dia  26  de  Junho,  seguidos  de  demonstraçoens  sedi- 
ciosas do  mais  impudente  jubilo  I  . 

cousas  como  se  passaram  :  é  por  tanto  absolutamente  falso  que  ja  antes 
do  rompimento  do  Porto  o  General  Azeredo  tivesse  convidado  seu  Sogro, 
e  Cunhados  para  auxiliarem  uma  cousa  que  ainda  entam  nam  existia  5  o 
General  Azeredo  estava  até  em  Inglaterra  nesta  época.  Hade  ser  curioso 
ver  depois  a  rasam  ,  que  as  testemunhas  apresentaram  da  sciencia  deste 
convite  ,  que  ainda  quando  podesse  ter  sido  feito  ,  o  havia  ser  com  tal 
segredo  e  cautella ,  que  ninguém  o  podesse  suspeitar. 

1  Que  culpa  tem  os  Reos  de  que  os  habitantes  do  Porto  os  recebessem 
com  jubilo  ?  As  demostraçoens  sediciosas  eram  os  vivas  ao  Senhor  D. 
Pedro  IVo,  etc. 
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§  XXVIII. 

Mostra-se  também  que ,  no  mesmo  dia,  principiaram 
iogo  a  preencher-se  os  fins  da  sua  individual  ambiçam  e 
torpe  egoísmo  5  sendo  todos  tres  nomeados  pela  Junta 
rebelde  ,  pelas  Portarias  insertas  a  fl.  82  do  dito  Ap- 
penso  3 ,  para  Membros  da  mesma  Junta;  empregos  que 
acceitárameexercêram,  como  se  prova  pelas  testemunhas 
presenciaes  já  apontadas  na  Devassa  Appenso  1  ,  tendo 
precedido  a  eonfederaçam  e  acordo  que  se  manifesta  do 
contexto  da  sediosa  carta  escrita  pelo  co-réo  Joam  Car- 
los de  Saldanha  ao  Commandante  Possollo  do  Barco  de 
vapor  Restaurador  Lusitano  ,  já  mencionada  ao  Marquez 
de  Palmella  e  mais  co-réos  :  concluindo-se  de  todo  o 
referido  ,  que  os  réos  continuaram  a  nutrir  em  seus 
damnados  coraçoens  a  mesma  perversidade  de  que  em 
difFerentes  épocas  anteriores  ,  mais  ou  menos  remotas  , 
haviam  dado  provas  nam  equivocas  na  sua  conducta  pu- 
blica 1 ;  em  circunstancias  taes,  nam  podendo  duvidar-se 

1  O  reo  Conde  de  S.  Payo  era  Deputado  da  Naçam  Portugueza,  e  na 
sua  respectiva  Camara,  assim  como  em  todo  o  Reino,  conhecido  pela  sua 
adhesam  á  Charta  Constitucional,  eis  a  sua  preversidade  :  D.  Felipe  de 
Souza  era  Conselheiro  da  Fazenda  ,  o  gozava  os  créditos  de  ser  fiel  ao 
Senhor  D.  Pedro  IVo,  e  amigo  de  suas  Instituiçoens,  mas  nunca  se  hivia 
envolvido  em  questam  alguma  politica,  para  merecer  a  censura  de  pre- 
verso  :  Candido  Jose  Xavier  tinha  sido  o  Ministro  de  Estado  de  todos  os 
Governos  Liberaes,  e  ainda  estava  no  Ministério  quando  o  Infante  che- 
gou, retirando-se  pouco  de  pois  para  Inglaterra  sem  nada  obrar  contra 
o  Infante  ;  e  por  tanto  redus-se  o  crime  de  todos  trez  a  terem  ido  ao 
Porto,  e  terem  sido  membros  da  Junta  encarregada  de  manter  a  autho- 
ridade  do  Senhor  D.  Pedro  IVo  ;  hc  este  um  fácto  tàríi  honroso ,  que 
longe  de  o  negarem  ,  julgamos  que  delle  se  devem  gloriar. 
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da  existência  dos  factos  criminosos  que  íicam  arguidos  , 
que  a  Defeza  de  direito  9  offerecida  pelo  Curador  que 
lhes  foi  nomeado  ,  na  qualidade  de  ausentes  ,  nam  des- 
troe  ,  devem  os  réos  ser  eondemnados  nas  penas  que 
merecem  ,  reguladas  pela  Lei. 

§  XXIX. 

Quanto  aos  réos  Conde  da  Taipa  ,  Rodrigo  Pinto  Pi- 
zarro, Manoel  José  Mendes,  D.  Manoel  da  Camara, 
Tomás  Pinto  Saavedra  ,  José  Victorino  Barreto  Feio , 
mostra-se  que  todos  vieram  a  esta  Cidade  na  mesma  oc- 
casiam  da  nefanda  re  bel  liam  e  no  sobredito  barco  de 
vapor  Belfast ,  acompanhando  os  réos  antecedentes ,  e 
fazendo  parte  daquella  infame  associaçam  dos  perversos 
e  degenerados  Portnguezes  ,  mencionada  na  carta  do  réo 
Joam  Carlos  de  Saldanha  ,  que  se  acha  no  Appenso  4«  > 
pois  nam  só  foi  a  sua  vinda  annunciada  na  Gazetta  Offi- 
cial ,  Appenso  3.  a  fl.  79  e  fl.  81 ,  mas  ella  se  verifica  de 
modo  incontestável  pela  prova  testemunhal  da  Devassa 
desta  Alçada  ,  Appenso  1 . 

§  XXX. 

Mostra-se  mais  que  a  todos  os  ditos  réos  foi  dado  logo 
destino  pela  Junta  rebelde  para  differentes  empregos  mi- 
litares :  Aos  réos  Conde  da  Taipa  e  Rodrigo  Pinto  Pi- 
zarro ,  para  servirem  no  estado -maior  do  réo  Marquez 
de  Palm  ella  ,  que  fora  nomeado  Commandante  em  chefe 
do  Exercito  de  operaçoens,  publicando-se  as  nomeaçoens 
para  este  serviço  na  Ordem  do  dia  N.  i3  de  27  de  Ju- 
nho de  1828,  que  se  acha  a  fl.  82  v.  do  Appenso  3.  , 


(  33  ) 

assignada  por  Anlouio  José  da  Silva  Paulet ,  que  servia 
o  cargo  de  Secretario  da  Guerra  ,  e  conferida  pelo  Alfe- 
res Villares ,  addido  á  mesma  Secretaria  *,  ao  réo  Manoel 
José  Mendes,  para  Ajndaute  de  ordens  do  Conde  de 
Villa  Flor  ,  que  tinha  sido  nomeado  Commandante  de 
huffia  das  Divisoens  do  mesmo  Exercito  •  ao  réo  D.  Ma- 
noel da  Camara  ,  para  Ajudante  de  ordens  do  dito  Conde ; 
ao  réo  Thomás  Pinto  Saavedra,  para  Ajudante  de  or- 
dens do  réo  Thomas  Guilherme  Stubbs ,  na  qualidade 
de  Commandante  da  Divisam  de  operaçoens  do  Norte  } 
nomeaçoens  que  similhantemente  se  annunciáram  ao 
Exercito  rebelde  na  Ordem  do  dia  N.  i4  a  íl.  84  v.  do 
dito  Appenso  3.  ,  assignada  e  conferida  pelos  menciona- 
dos Secretario  e  Addido  \  e  finalmente  ao  réo  José  Victo- 
rino  Barreto  Feio ,  para  Inspector  dos  Corpos  Voluntá- 
rios desta  Cidade  e  seu  Partido ,  ficando  ás  ordens  do 
réo  Stubbs  ,  na  qualidade  de  Governador  das  Armas  da 
mesma  Cidade  e  Partido,  nomeaçam  feita  pela  Portaria 
de  28  de  Junho  ,  que  na  sua  integra  se  lê  íl.  84  v.  da- 
quelle  Appenso  3.  A'  vista  das  referidas  nomeaçoens ,  e 
na  presença  dos  juramentos  das  testemunhas  da  Devassa 
desta  Alçada  ,  Appenso  r .,  já  apontadas  aos  outros  rcos, 
sobre  acceitaçoens  e  exercício  de  taes  empregos ,  nam 
podem  deixar  de  ser  todos  considerados  como  rebeldes  e 
traidores  que  ousaram  manchar  o  caracter  e  honra 
nacional  %  vindo  pela  maneira  exposta  unir-se  aos  inimi- 

1  Falta  de  carather,  e  honra  nacional  mostrariam  ellcs,  se,  como  os 
Juizes  da^Sentenca  depois  de  terem  jurado  fidelidade  ao  Senhor  D.  Pedro 
IVo,  depois  de  o  haverem  reconhecido  como  Legitimo  Rey  de  Portugal, 
depois  de  lhe  haverem  acceitado  mercês  ,  e  até  de  terem  exercido  ju- 
risdicçam  em  seu  Real  Nome  ,  faltassem  a  essa  fidelidade  ,  e  reconhe- 
cessem como  seu  Rey  um  usurpador. 
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gos  doRey,  para  fazer-lhe  guerra  em  seu  próprio  Reino, 
e  juntar  aos  últimos  e  impotentes  esforços  dos  rebeldes 
os  seus  próprios  esforços. 

§  XXXI. 

Nem  menos  era  de  esperar  da  estragada  moral  e  opi- 
nioens  exaltadas  e  perniciosas  que  por  difíerentes  ac- 
çoens  e  discursos  haviam  anteriormente  manifestado  os 
réos  Conde  da  Taipa  ,  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  e  José 
Victorino  Barreto  Feio ,  que ,  manchados  de  vicios  e  de 
infidelidade  ,  se  ostentaram  sempre  activos  agentes  de 
huma  facçam  tenebrosa,  que,  pelos  meios  da  seducçam, 
intrigas  e  calumnias ,  procurava  alienar  os  ânimos  dos 
fieis  Portuguezes  ,  e  proscrever  o  seu  legitimo  Soberano, 
com  o  evidente  transtorno  dos  mais  sólidos  princípios  do 
direito  publico  portuguez  r. 

A  Allegaçam  de  direito  e  Defeza  dos  réos,  offerecida 
pelo  Curador  que  lhes  foi  nomeado  ,  nam  diminúe  a 
grave  imputaçam  que  lhes  resulta  do  crime  de  alta 
traiçam  em  que  se  precipitaram  ,  e  pelo  qual  devem  sof- 
frer  as  penas  impostas  pelas  Leis  deste  Reino. 

1  Isto  nam  pode  ter  outra  alguma  referencia  senam  aos  acontecimentos 
de  1820  ,  mas  entam  é  uma  calumnia  dizer-se  que  por  elles  foi  pros- 
cripto  o  seu  Legitimo  Soberano,  quando  ao  contrario  o  Senhor  D.  Joam 
VIo,  e  a  Dinastia  da  Casa  de  Bragança,  foi  desde  o  principio  procla- 
mada como  Reinante  até  ao  fim  dos  séculos.  Ter  Portugal  uma  Gonsti- 
tuiçam,  e  um  Governo  Representativo ,  nam  é  transtorno  dos  princípios 
de  Direito  Publico  Portuguez.  Se  os  Juizes  da  Sentença  fossem  mais  ver- 
sados na  historia  do  seu  Paiz ,  e  nesse  Direito  publico  Portuguez ,  em 
que  faliam  para  o  mancharem,  achariam  que  a  Monarchia  Portugueza 
sempre  foi  mixta ,  ou  Representativa,  que  o  Liberalismo  é  antiquíssimo 
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§  XXXII. 

Quanto  aos  réos  Simam  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e 
Castro  Baram  de  Rendufe  ,  Manoel  Joaquim  Berredo 
Praça  ,  Joam  da  Costa  Xavier ,  Francisco  Zacarias  Fer- 
reira de  Araujo  ,  D.  Alexandre  Domingos  de  Souza  e 
Holstein  Conde  de  Calhariz ,  e  D.  Alexandre  Maria  de 
Souza  Coutinho  ,  similhantemente  se  prova  ,  pelas  teste- 
munhas da  Devassa  desta  Alçada  ,  Appenso  i.  nos  nú- 
meros já  citados  ,  pelos  papeis  oíhciaes  impressos  a  fl.  79 
e  íl.  81  do  Appenso  3.  ,  e  pela  notoriedade  geral,  que 
os  ditos  réos  acompanharam  e  seguiram  os  outros  revo- 
lucionários declarados  neste  Acordam  ,  que  de  Ingla- 
terra vieram  no  Barco  de  vapor  Belfast  com  o  detestável 
e  execrando  intento  de  auxiliar  a  rebelliam  que  havia 
rebentado  nesta  Cidade1,  desembarcando  para  esse  ef- 

em  Portugal ,  e  que  o  Dispotismo  é  que  é  innovaçam  posterior  a  1698  : 
achariam  que  até  essa  época  sempre  tivemos  Cortes  em  que  se  assenta- 
vam os  tributos  que  os  povos  haviam  pagar  ,  se  consultavam  as  Leys,  e 
eram  tratados  os  negócios  de  Estado  em  tanta  amplitude  e  liberdade  que 
até  nellas  se  estabeleceo  como  incontestável  principio  de  Direito  Pu- 
blico Portuguez  —  a  soberania  do  Povo  —  como  fizeram  as  Cortes  de 
1641-  Em  todas  as  Constituiçoens  modernas  o  Direito  de  declarar  e  fazer 
a  guerra  e  a  paz  é  das  atribuiçoens  do  Rey,  como  Chefe  do  Poder  execu- 
tivo ;  mas  o  nosso  Governo  Representativo  era  desde  o  principio  da  Mo- 
narchia  tam  apertado  para  com  os  Reys  ,  que  as  Cortes  de  Coimbra  dis- 
seram a  El  Rey  D.  Joam  Io  :  —  ]Nam  façaes  Senhor  a  guerra  sem  o  con- 
sentimento do  povo  ,  por  quanto  as  cousas  perteneentes  a  todos  ,  se  de- 
vem fazer  só  por  acordo  de  todos  •  e  nam  seja  agora  como  foi  no  tempo 
do  Rey  Fernando ,  que  fazia  a  seu  talante  o  que  pertencia  ao  Estado  do 
Reino. 

Que  a  Sentença  dissesse  que  estes  Reos  tinham  ido  no  Barco  de  va- 
por e  desembarcado  nas  praias  de  Lavra  ;  podia  isso  constar  do  jura- 
mento das  testemunhas  ,  e  da  Gazeta  do  Porto  a  que  ella  se  refere  ;  mas 
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feito  tias  praias  de  Lavra  na  manhan  do  dia  26 de  Junho, 
sendo  igualmente  recebidos  e  applaudidos  pelo  infame 
partido  revolucionário  com  as  demonstraçoens  próprias 
da  sua  abominável  e  damnada  commissam. 

§  XXXIII. 

E  supposto  que  se  nam  mostre  que  os  ditos  réos  to- 
massem lmma  parte  official  e  activa  na  mesma  rebelliam , 
acceitando  empregos  e  exercendopostos  em  que  servissem1, 
com  tudo ,  estando  provado  o  plano  e  confederaçam  de 
hostilizar  este  Reino  ,  havendo  o  eíFectivo  desembarque, 
e  a  mancomonaçam  e  communicaçam  individual  ostensiva 
e  notória  com  os  inimigos  de  El  Rei  nesta  Cidade ,  que 
praticamente  estavam  fazendo  guerra  a  este  R.eino,  nam 
podem  escapar  de  serem  julgados  incursos  na  disposiçam 
dos  §§  3  e  5  da  Ord.  do  livro  5. ,  titulo  6.  j  maiormente 
sendo  manifesto  que  o  curto  espaço  de  tempo  desde  o 
dia  26  de  Juaho  ,  em  que  desembarcaram ,  até  a  madru- 
gada do  1  dia  de  Junho  seguinte  ,  em  que  sahiram  ,  nam 
dera  lugar  a  desenvolver  e  executar  os  planos  e  provi- 

que  acrescente  que  elles  foram  com  o  intento  de  auxiliar  o  rompimento 
do  dia  16  de  Maio  ,  quando  a  nullidade  a  que  elles  se  reduziram  desde 
o  momento  em  que  chegaram  ,  prova  o  contrario  ,  é  em  verdade  tam 
monstruosa  arbitrariedade  ,  que  so  lendo  a  se  pode  acreditar  ;  mas  ella 
da  uma  justa  idea  da  paixam  com  que  foi  proferida  a  Sentença. 

1  A  Sentença  confessa  que  estes  Reos  nam  tomaram  parte  activa  nem 
official  na  chamada  rebelliam  ,  e  mesmo  que  nam  aceitaram  empregos , 
nem  exerceram  postos  ,  em  que  a  servissem.  Sérvio  lhe  de  culpa  o  pe- 
cado original  de  terem  ido  no  Belfast,  e  a  supposiçam  gratuita,  mas 
horrorosa ,  de  que  se  nam  aceitaram  esses  empregos  foi  por  que  nam 
iveram  tempo  de  se  demorar  em  Portugal !  Também  o  lobo  disse  ao 
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ciências  que  erain  de  esperar  do  governo  revolucionário 
em  tal  conjunctura  .  por  serem  também  aquelles  dias  de 
notável  pertorvaçam  .  desalento  e  confusam  entre  os 
mesmos  rebeldes  .  observando  que  as  suas  forcas  .  bati- 
das e  apertadas  de  todos  os  lados  .  se  retiravam  em 
vergonhosa  fuga  .  perseguidas  pelo  valor  e  lealdade  do 
Exercito  fiel  .  e  dos  vassallos  fieis  que  o  acompanhavam, 
em  defeza  do  seu  Adorado  Monarca. 

§  XXXIV. 

Sem  que  obstem  as  reflexoens  oÔerecidas  pelo  Cura- 
dor nomeado  aos  rtos  nas  razoens  de  direito  a  fl.  65  e 
seguintes  .  allegando  que  os  réos  nam  concorreram  para 
a  dita  rebelliam  ,  que  nam  urdiram  nem  prepáiam.  por- 
que estavam  em  Inglaterra  no  dia  16  de  :>Iaio,  e  nam  a 
coadjuvcáram  depois  que  vieram  .  porque  nam  foram  em- 
pregados j  nem  serviram  com  os  rebeldes  :  conduindo 
destes  princípios ,  que  sómento  tiveram  tençam  de  voltar 
a  sua  pátria .  illudidos  e  enganados  pelas  imposturas  e 

cordeiro  —  se  nam  fostes  tu  foi  teu  Pàe  .  e  como  tinha  a  força  foi  o 
degolando  —  assim  o  fizeram  os  Juizes  da  Alçada.  Saiba  porem  a  poste- 
ridade, que  Joam  da  Costa  Xavier,  cjue  foi  também  no  Belfast,  e  tam- 
bém per  isso  condemnado  á  morte  .  nada  tinha  com  as  cousas  de  Por- 
tugal. Este  homem  é  natural  de  Moçambique  .  tinha  vindo  a  Franca  e 
Inrlaterra  a  tratar  de  negócios  seus.  nunca  havia  estado  em  Portugal, 
nem  ali  conhecia  pessoa  alguma.  Desejando  recolher-se  a  Moçambique  , 
e  nam  achando  nos  portos  de  Inglaterra  e  Franca  embarcacam  alguma 
para  aquella  possessam  Portuguesa,  e  vendo-se  sem  meios  para  empve- 
hender  a  ida  no  Páquete,  rogou  ao  Marquez  de  Palmella  que  lhe  desse 
passagem  para  Portugal ,  afim  de  embarcar  d  ahi  para  Moçambique  sua 
Patria.  O  Marquez  vendo  que  elle  era  Portuguez  e  desgraçado  deo-lhe 
passagem  no  Belfast,  e  esta  obra  de  caridade  acarretou  a  pena  de  morte 
a  este  infeliz.  Eis  a  madureza  com  que  obram  os  Juizes  dos  Tiranos. 
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mentiras  que  os  mesmos  rebeldes  e  seus  correspondentes 
espalharam  na  Inglaterra  :  Defeza  esta  absolutamente 
falsa  nos  seus  princípios,  e  contradictoria  nas  suas  con- 
sequências1 ,  por  ficar  demonstrada  a  pérfida  confedera- 
çam  e  plano  que  produzio  a  sua  vinda ,  e  a  vontade 
determinada  de  apoiar  e  fortalecer  a  rebelliam  ,  sem  a 
qual  jamais  se  atreveriam  a  voltar  a  hum  Reino  que 
haviam  abandonado  ,  precisamente  por  seus  corrompidos 
principios ,  perniciosas  opinioens  ,  e  desvairados  proce- 
dementos2. 

§  XXXV. 

Também  nam  pode  relevar  da  pena  correspondente 
ao  gráo  de  sua  culpa  e  malicia  a  minoridade  que  he  bem 
notória  ,  quanto  ao  réo  D.  Alexandre  Maria  de  Souza , 
similhantemente  extensiva  ao  réo  Conde  de  Calhariz  , 

1  Estas  reflexoens  offerecidas  pelo  Curador  tinham  todo  opeso  ju- 
rídico ,  e  deviam  importar  a  absolviçam  dos  Reos  ,  mas  os  Juizes  ti- 
nham jurado  a  sua  perda  ,  e  taxando-os  vagamente  de  falsas  nos  seus 
principios  foram  pordiante  com  o  celebre  —  Quod  perinde  censeo  ac 
si  lege  Majestatis  teneretur  —  dos  Lépidos  e  dos  Agripas  do  Tibério 
Romano. 

a  Em  accusaçoens  criminaes  nam  deve  haver  generalidades ,  tudo 
deve  ser  preciso.  O  processo  criminal  é  um  drama  ,  cuja  acçam  é 
circonscripta  á  um  facto  positivo  ,  e  à  actores  determinados.  Cada  um 
delles  deve  ser  julgado  por  factos  próprios  e  reaes,  e  nam  por  ge- 
neralidades. Nos  concordamos  com  Guizot  quando  diz  —  que  de  to- 
dos meios  que  podem  perverter  a  justiça  o  mais  perigoso  sam  os  fac- 
tos geraes.  —  Ella  entam  substitue  consideraçoens  vagas  a  motivos 
legaes  ,  e  induçoens  ás  provas  ;  ella  muda  a  situaçam  dos  accusados 
para  os  entregar  a  uma  atmosphera  obscura  c  duvidosa  ,  na  qual 
de  momento  a  momento  lhe  é  mais  difficil  descubrir  a  verdade  ;  ella 
caratherisa  em  fim  a  invasam  da  Justiça  na  Politica ,  simptoma  se- 
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lambem  menor1,  por  quanto,  ainda  que  esta  razam 
sirva  ,  segundo  o  direito  criminai  portuguez  ,  em  confor- 
midade com  o  direito  commun  ,  e  com  a  legislaçam  das 
Naçoens  mais  cultas  e  civilizadas  ,  para  diminuir  a  im- 
putaçam  e  castigo  pela  presumida  falta  de  cabal  discer- 
nimento, com  tudo  nam  he  sufficiente  para  eximir  os 
ditos  dous  réos  de  buma  grave  responsabilidade ,  ha- 
vendo tocado  e  excedido  o  termo  do  desenvolvimento 
da  sua  razam ,  que  sempre  se  presume  mais  cedo  aper- 
feiçoada pela  cultura  da  educaçam  adequada  ás  pessoas 
da  sua  qualidade3,  e  por  isso  já  os  mesmos  réos  se  acha- 

guro  da  presença  do  despotismo  ,  ou  da  existência  da  revoluçam. 
Que  quer  dizer  —  princípios  corrompidos ,  perniciosas  opinioens  ,  e 
desvairados  procedimentos  ?  —  Uma  generalidade  indeterminada  es- 
trangeira aos  Reos  ,  que  por  isso  mesmo  que  nam  sam  factos  parti- 
culares e  determinados  ,   nam  pode  agravar  nem  diminuar  o  crime. 

1  Para  remate  e  sello  de  todas  as  iniquidades  faltava  à  Sentença  a 
condemnaçam  de  dois  menores  de  16  annos  ,  que  nada  rnnis  fize- 
ram de  que  acompanhar  seu  Pàe  e  Thio  na  viagem  á  Portugalli! 
Que  authoridade  tinha  uma  criança  menor  de  16  annos,  qual  o  Conde 
de  Calhariz  ,  de  dizer  a  seu  Pàe  o  Marquez  de  Palmella  :  —  Eu  nam 
o  quero  acompanhar. —  Aonde  está  a  vontade  da  parte  deste  menor, 
única  que  pode  constituir  a  culpa  ?  Como  é  que  D.  Alexandre  Ma- 
ria de  Souza  Sobrinho  igualmente  do  Marquez  de  Palmella  podia 
dize  a  seu  Thio  ,  que  nam  queria  acompanha-lo  nem  ir  ver  seu  Pàe 
e  Mae  à  Portugal,  muito  mais  sendo  o  Marquez  seu  chefe  na  Iegaçam  de 
Londres  ?  Ja  a  obediência  aos  Pàes  ,  e  aos  Chefes  de  Repartiçam  é 
um  crime  em  Portugal  ? 

*  Eis  aqui  uma  gratuita  e  mera  presurapcam  servindo  de  única 
base  a  uma  Sentença  de  degredo  perpetuo  ,  que  importa  morte  ci- 
vil ;  era  jurisprudência  criminal  quando  se  quer  suprir  a  idade  pelo 
descernimento ,  nunca  isto  se  faz  sem  esse  descernimento  ser  pro- 
vado ou  por  exame  judicial  a  que  se  procede  na  pessoa  dos  Reos  ,  ou 
pelas  illaçoens  que  se  tiram  das  respostas  que  os  Reos  deram  às 
perguntas  judiciaes  ;  e  aonde  está  o  exame  ,  ou  as  perguntas  feitas 
à  estes  Reos  ,  que  ausentes  em  Londres  nam  eram  conhecidos  nem 
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vam  figurando  entre  os  addidos  á  Lcgacam  Portugueza 
em  Londres1. 

§  XXXVI. 

Devendo  ser  punidos  com  todo  o  rigor  das  Leis  cri- 
mes tam  atrozes  ,  abomináveis  e  transcendentes ,  como 
estam  provados  aos  réos  deste  processo  ,  que  escandali- 
zaram e  perturbaram  este  Reino ,  abalaram  os  funda- 
mentos da  harmonia  social ,  e  ameaçáram  a  destruiçam 
do  Throno ,  e  independência  desta  Monarquia ;  e  con- 
vindo, conforme  as  Ordens  do  mesmo  Augusto  Senhor2, 
dar  a  devida  satisfaçam  á  Justiça ,  tam  altamente  offendi- 
da ,  reparaçam  ao  escândalo  publico ,  e  hum  exemplo 
formidável  aos  revolucionários  e  conspiradores ,  he  in- 
dispensável e  absolutamente  necessário  que  todos  os 
referidos  réos  sofFram  as  penas  que  merecem  pos  seus 
gravíssimos  e  horrorosos  crimes3. 

das  testemunhas  ,  nem  dos  Juizes  ?  O  argumento  que  se  tira  da  qua- 
lidade de  Nobreza  dos  Reos ,  e  da  educaçam  adequada ,  que  deviam 
ter  ,  nam  é  de  maneira  alguma  concludente  ;  essa  educaçam  pode 
ter  sido  descuidada ,  pode  mesmo  encontrar  um  obstáculo  na  cons- 
trucçam  fizica  dos  educados.  Quem  devia  ter  melhor  educaçam  pela 
sua  alta  qualidade  do  que  o  Infante  D.  Miguel ;  e  quem  mais  mal 
educado  do  que  elle  ? 

1  Isto  é  mentira.  O  Conde  de  Calhariz  nunca  foi  addido  à  lega- 
çam  Portugueza  em  Londres.  Esia  é  a  exactidam  da  Sentença ! 

a  Eis  uma  prova  de  quanto  temos  dito.  Eis  a  invasam  da  Poli- 
tica no  recinto  da  Jusitça.  Eis  o  peor  mal  qne  pode  acontecer  aos 
Governados.  Eis  o  Poder  Judicial  abandonando  a  bússola  legal  que 
devia  dirigilo  para  ser  o  vil  e  abjecto  adulador  e  o  servil  escravo 
cio  Poder. 

3  Este  crime  gravíssimo  e  tam  horroroso  era  terem  opposto  uma 
defcza  legitima  à  um  ataque  injusto  ,  a  fidelidade  à  traiçam 
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§  XXXVII. 


Por  tanto ,  e  pelo  mais  dos  Autos  ,  havendo  por  exau- 
toraclos  e  privados  de  todos  os  títulos,  privilégios ,  hon- 
ras e  dignidades  de  que  gozavam  nestes  Reinos,  de  que 
os  ham  por  desnaturalizados  ,  os  réos  ,  Pedro  de  Souza 
e  Holstein  que  foi  Marquez  de  Palmella ,  Antonio  José 
de  Souza  Manoel  e  Menezes  Severim  de  Noronha  que 
foi  Conde  de  Villa-Flor ,  Joam  Carlos  de  Saldanha  Oli- 
veira e  Daun,  Thomas  Guilherme  Stubbs  ,  Francisco 
de  Paula  de  Azeredo,  Manoel  Antonio  de  Sampayo  Mello 
e  Castro  Torres  e  Lnsignano  que  foi  Conde  de  Sampayo , 
Filippe  de  Souza  Holstein  ,  Candido  José  Xavier,  Gas- 
tam da  Camara  que  foi  Conde  da  Taipa ,  Manoel  da  Ca- 
mara ,  Simam  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro  que  foi 
Baram  de  Rendufe  ,  os  condemnam ,  a  que  com  baraço 
e  pregam  sejam  conduzidos  pelas  ruas  publicas  desta 
Cidade  até  a  Praça-Nova  da  mesma ,  onde  em  hum  alto 
cadafalso  ,  que  ahi  será  levantado ,  de  sorte  que  o  seu 
castigo  seja  visto  de  todo  o  povo ,  a  quem  tanto  tem  es- 
candalizado o  seu  horrorosíssimo  delicto  ,  morram  morte 
natural  de  garrote  5  e  depois  de  lhes  serem  decepadas  as 
cabeças  ,  seja  o  mesmo  cadafalso  com  seus  corpos  pelo 
fogo  reduzido  a  sinzas  ,  que  seram  lançadas  ao  mar  para 
que  delles  e  da  sua  memoria  nam  haja  mais  noticia.  E 
havendo  outro  sim  por  exautorados  da  mesma  forma  os 
réos  Rodrigo  Pinto  Pizarro  ,  Manoel  José  Mendes , 
Thomás  Pinto  Saavedra  ,  José  Victorino  Barreto  Feio , 
Manoel  Joaquim  Berredo  Praça ,  Joam  da  Costa  Xavier, 
Francisco  de  Sampayo  ,  e  Francisco  Zacarias  Ferreira 
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de  Araujo  ,  os  condemnam ,  a  que  com  baraço  e  pregara 
sejam  levados  pelas  ruas  publicas  ao  mesmo  lugar  da 
Praça-Nova  ,  e  ahi  nas  forcas  que  se  acham  levantadas 
morram  morte  natural  para  sempre :  e  depois  de  dece- 
padas as  cabeças ,  seram  pregadas  em  altos  postes  por 
toda  a  estrada  de  Mathozinhos  até  ás  praias  do  mar  onde 
desembarcaram,  ficando  expostas  até  que  o  tempo  as 
consuma  :  e  a  Imns  e  outros  dos  sobreditos  réos  con- 
demnam mais  na  confiscaçam  e  perdimento  de  todos  os 
seus  bens  para  o  Fisco  e  Camara  Real  ,  com  eflectiva 
reversam  e  incorporaçam  na  Corôa  dos  de  morgado, 
feudo ,  ou  foro,  constituído  em  bens  que  sahissem  da  mes- 
ma Corôa ,  na  forma  da  Ordenaçam  do  L.°  5,  tit.  6.  §  16, 
edo  Alvará  de  ij  de  Janeiro  de  1769;  e  os  de  morgado 
constituido  em  bens  patrimoniaes ,  os  haverá  o  Fisco 
em  quanto  os  réos  vivos  forem ,  conforme  as  Leis  do 
Reino.  E  porque  os  mesmos  réos  se  acham  ausentes  ,  os 
pronunciam  e  ham  por  banidos  5  e  mandam  ás  Justiças 
de  Sua  Magestade  que  appellidem  contra  elles  toda  a 
terra  para  serem  prezos  ,  ou  para  que  todo  e  qualquer 
do  povo  os  possa  matar  livremente  ,  sabendo  ,  que  sam 
os  próprios  banidos ,  e  nam  sendo  seu  inimigo1. 

E  havendo  respeito  á  minoridade  notória  dos  réos 
Alexandre  Dominigos  de  Souza  e  Holstein  ,  e  Alexandre 
Maria  de  Souza  Coutinho  ,  e  á  disposiçam  da  Ord.  do 
livro  5.  tit.  i36,  os  condemnam  em  degredo  perpetuo 

1  Qual  homem  de  sangue  frio  pode  ler  este  paragrafo  sem  se 
sentir  horrorisado  do  modo  por  que  estes  bárbaros  algozes  perten- 
deram  cevarse  nos  corpos  dos  Reos  ,  agravando  por  modo  tam  atroz 
a  pena  de  morte  ?  E  é  no  meio  da  Europa  civilisada  que  ainda  se 
praticam  taes  horrores  ! 
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para  os  Estados  da  índia  ,  e  na  confiscaçam  e  perdimento 
da  terça  parte  dos  seus  bens  para  o  Fisco  e  Camara  Real  % 
e  à  todos  nas  custas. 

Porto  21  de  Agosto  de  1819. 

P.  Botelho.  —  Calheiros.  —  Doutor  Almeila.  — 
CazAl  Ribeiro.  — Seixás.  —  Carvalho.  —  Dou- 
tor Abreu.  — ■  OrdAz. 

1  Fechou  a  Sentença  com  uma  decisiva  prova  da  ignorância  dos 
Juizes.  Os  menores  que  têem  seus  pàes  vivos  ,  nada  possuem  pró- 
prio :  qual  é  pois  essa  terça  que  deve  confiscar-se  lhe  ?  Os  Juizes  ou- 
viram que  os  filhos  durante  a  vida  dos  pàes  podiam  dispor  da  terça 
de  seus  bens  ,  e  d'ahi  tiraram  a  conclusam  que  também  lhe  podia 
ser  confiscada  ;  mas  aonde  a  Ley,  que  authorisa  outrem  à  dispor  dessa 
terça  imaginaria  vivos  ainda  os  mesmos  filhos  ,  e  sem  o  acto  da 
sua  vontade  ,  solemnemente  expresso  ?  Que  vergonha  para  homens  , 
que  se  disem  letrados  ! 
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